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Aos Leitores 

Aquino, adeus 
Para nós, da equipa de "cadernos do 
terceiro mundo", o desastre que 
matou o presidente Samora Machel 
tirou também a vida de um 
colaborador da revista desde a sua 
fundação: Aquino de Bragança. 

Membro do nosso conselho editorial, 
Aquino foi um dos primeiros 
incentivadores desta experiência 
lançada há mais de dez anos, visando a 
criação de uma revista do Terceiro 
Mundo para o Terceiro Mundo. 

Tínhamos contado com o seu apoio e 
estímulo desde os primeiros momentos 
que surgiu a possibilidade de 
lançarmos uma edição em língua 
portuguesa. 

Ele era um dos mais criativos 
intelectuais de Moçambique, a sua 
pátria adoptiva, já que havia nascido 
em Goa (Índia) na época em que ainda 
fazia parte do império colonial 
português. 

Polémico e apaixonado, depois da 
independência de Moçambique, para a 
qual muito contribuiu a partir da sua 
trincheira de intelectual, Aquino de 
Bragança fundou o Centro de Estudos 
Africanos, na Universidade de 

Maputo, que rapidamente se tornou 
um dos principais núcleos de 
investigação sócio-económica sobre o 
regime do "apartheid" e a África 
Austral. Possivelmente, os mais 
importantes estudos já realizados 
sobre o racismo sul-africano foram 
coordenados por Aquino, que assim 
passou a estar na mira dos "boers". 

Em 1982, uma carta-armadilhada que 
lhe ia dirigida, acabou por matar a sua 
secretária, a jornalista sul-africana 
anti-racista Ruth First, que estava 
exilada em Moçambique com o seu 
marido, o dirigente do ANC Joe 
Slovo. 

Na ocasião, Aquino ficou 
extremamente abalado pelo facto da 
sua colaboradora e amiga ter morrido 
no seu lugar. Finalmente, os racistas 
parecem ter conseguido o seu 
objectivo, se - como indicam as 
evidências que têm vindo a lume e os 
testemunhos dos sobreviventes -
foram eles os responsáveis pela queda 
do avião que transportava o 
presidente de Moçambique e a sua 
comitiva. Mas a luta de Aquino foi 
fecunda e continuará a ser a nossa. 
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2 - terceiro mundo 

Do mesmo pó são feitos os 
/homens 

da mesma cor os sangues 
/circulam em suas veias 

de que matéria se formam os 
/heróis? 

lutas 
armas e corações ao alto 
o sangue de Mondlane feito 

/soro 
o coro dos deuses tribais 
a vida, o caminho escolhido 

/pela liberdade 
a força incutida por todos os 

/lambores percuhdos 
o amor ao irmão 
um homem e sua doutrina· ser 

/livre 
uma terra e sua sina. ~er pinria 

Samora Machel 
herc.1 
depois de filho, irmão, pai de 

/uma nação 

um voo pela união 
a negritude contra a opressão 
não. não podia ser de outro 

/modo? 
pode a morte abater um 

/Tupotev 
/e espalhar a dor pelo chão? 

lágrimas 
um poema é apenas uma gota 
rio um povo chora ante a 

/escuridão 
luto 
que seara irrigará o nosso 

/pranto? 
a que produzirá o nosso pranto? 
a que produzirá a l ibertação? 
sim, conhecemos teu oxemplo 
a luta te fez heroi, não ouves os 

/nossos ais? 
mas ficaremos nisso? 
não, podes estar certo 
enquanto a vitória não for 101al 
não estarás só. 

Atvlnislo Damasceno - Rio 
de Janeiro - Brasil. 



Intercâmbio 
• César Augusto Monteiro 
R. Magnólia Brasil, 41 ap. 
1104-A - Fonseca - Niter6i - RJ 
- CEP: 24120- Brasil 
• Emmanue!Mathieu "Manlro" 
C .P. 3995 - Luanda - Angola 
• SabastiAo V Cruz 
Rua Formosa, 367 - 252 and. -
1' JRPS - Centro - São Paulo -
SP - CEP: 01049- Brasíl 
• Waleska Sd Bus/amante 
Rua Cariré, 135 ap. 512 - Bloco 
5 - Otávio Bonfim - Fortaleza -
CE - CEP: 60010- Brasil 
• Joáo Batista Gomes da Silva 
Rua Nova Independência, 72-
Jardlm Ana Estela - Carapicuiba 
- SP - CEP: 06300- Brasil 
• Rejane Cristine Risssrdl de Jesus 
Av. Dr. José Soares de 
Azevedo, n9 439 - Astorga -
Paraná - CEP: 86720 - Brasil 
• Jostl Paulo Barros Lima 
CP. 1566 E.T P - São João -
Benguela - Angola 

lerêe~Q munuu 

• Luwawa-Nzila 
C .P. 3534 - Luanda - Angola 
• Ana Mana Marques 
Cond. ltambé, bl. B-18/apt. 34-
Trindade - Florianópolis - SC -
CEP: 88.000- Brasil 
• João Bapdsta Lima Rodrigues 
C.P. 1306 - Luanda - Angola 
• Elaine Monteiro Mac,ef 
Av Central, 977 - Conjunto 52 
das Oliveiras - Bloco D, apt. 201 
- Goiânia - Brasil 
• Fernando Maga/Mes 
C.P. 40017- Rio de Janeiro - RJ 
- CEP: 20272- Brasll 
• Carol/ Colber de Lemos 
Av. Santana 1027 - Agonor de 
Campos - Moncágua - SP -
Brasil 
• Enoch Fonseca - Kim 
C.P. 708- Tupã - SP - CEP: 
17600- Brasil 
• Aderaldo Pereira dos Santos 
Av. Mam de Sá, 208 - Fátima -
Rio ce Janeiro - RJ - Brasil 

assinaturas 

• Mllker Fernando 
ale João António Teixeira - 22 
Sector Avião dos C.T.T.A. -
Estação Postal Central - Angola 
• Dimítrl Paiva Neves 
Rua do Vale n2 16- 0-10 Gleba 
"A" - Camaçari - BA- CEP: 
42.800- Brasil 
• Sergio Salvador Mejfa Ramos 
Calle C.N .e. lote 172 L-C - Col. 
lic. Javíer Rojo Gómez - C.P. 
42030- Pachuca - Hidalgo -
Mexico 
• Edgar dos Santos Barros 
Parque Residencial Maria Tereza 
455, L Seca - C. Paulino - Nova 
Friburgo - RJ - CEP: 28600 -
Brasil 
• João António Matheus 
ale dos C .T .T. da Précol -
Luanda - Angola 
• Justino António "Tin,nho" 
ale de Zacarias Domingos 
Miranda - C.P. 18784 - Luanda 
- Angola 

Portugal 
anual (12 números) ................................................................ . llOOS 

650$ semestral (6 números) .......... ...................................... .. . .......... . 

& paoba 
anual (12 números) ............. .. ... . ........ . ... .. ............. ..... ........ ...... 1300$ 

Resto do Mundo 
anuaf (12 números) via aérea 

Europa, Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, S . Tomé e Príncipe USS25 

Restantes Palses .. . . . . .. .. . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . .. . . . . . . . .. .. . . .. . . .. . . .. . . . . .. . . . US$30 
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Panorama Tricontinental 
LINHA DA FRENTE 

Fechando o cerco 
D A mini-cimeira realizada 

na Zâmbia, no dia 19 de 
<.,utubro, entre os presiden­
tes de Angola, Moçambique, 
Zâmbia e Zaire tornou claro 
que os palses-membros da 
Linha da Frente (ela qual não 
faz parte o Za,re) estao deci­
didos a fechar o cerco pollti­
co, económico e militar so­
bre os governos da África 
Austral que mantenham re­
lações com a África do Sul 
ou sirvam de base para ac­
ções militares organizadas 
pelo apartheul através de 
entrepostos grupos. 

A reunião da Zâmbia 2 

aconteceu uma semana de- 5 
pois de um encontro preli- ~ 
minar em Maputo e que teve I'.! 
como principal objectivo 
analisar o envolvimento do 
Malawi no apoio aos terro­
ristas da RENAMO A pre­
sença do presidente do Zaire 
no encontro da Zâmbia indi-
ca que foi discutida a ques­
tão do uso do território 1ai­
rense para o transporte de 
armas destinadas a grupos 
armados da UNITA (que 
como a RENAMO também é 
apoiado pela África do Sul). 
A questão do Malawi já ha­
via sido discutida no começo 
de Setembro entre o faleci­
do presidente Samora Ma­
chel e o seu colega Hastíngs 
Banda, do Malawi, num en­
contro no qual part1c1param 
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1ambém o primeiro-ministro 
Robert Mugabe, do Z1m­
babwe, e Kenneth Kaunda, 
da Zâmbia, realizado em 
Maputo, capital moçambica­
na. 

Na ocasião, os três llderes 
da Linha da Frente recla­
maram de Banda a desacti­
vação das bases da RENA­
MO instaladas no Malawi. O 
encontro, no entanto, re­
sultou infrutífero, já que o 
governo da FRELIMO conti· 
nuou a registar infiltrações 
em larga escala dos grupos 
contra-revolucionários, a 
partir da fronteira malawia­
na. 

Os países da Linha da 
Frente deram mostras de 
estar decididos a adoptar 

c1arou à imprensa que 
"sempre tratámos (a ques­
tão) com uma linguagem de 
paz, mas isso não nos con­
duziu a nada ... " 

Samora Machel classifi­
cou na altura o Malawi de 
"agente da desestabilização" 
e informou que o seu go­
verno já havia instalado mís­
seis junto à fronteira com o 
seu vizinho, os quais, no 
entanto, ainda não estavam 
em posição de ser dispara­
dos. 

O comunicado saído da 
reunião de emergência de 
Maputo acusava o regime de 
Lilongwe de desempenhar 
um papel directo na "cam­
panha terrorista" contra 
Moçambique. 

Reunião dos países da Linha de Frente em Luand• 

medidas contra o Malawi. 
Enquanto aumentavam as 
possibilidades das autorida­
des de Maputo concretiza­
rem a ameaça feita em Se­
tembro de encerrar a rota 
que hga o Zimbabwe ao 
Malawi através da província 
moçambicana de Tete (única 
salda comercial para este 
pais) Kenneth Kaunda de-

Pouco depois acontecia o 
"acidente" com o avião pre­
sidencial moçambicano que 
vitimou o presidente Sa­
mora Machel e várias figuras 
de destaque do seu governo. 
A partir de então o clima na 
África Austral ficou tenso e 
nos meios diplomáticos te­
me-se uma escalada de con­
sequências imprevisíveis. 

terr.eiro mundo - 7 
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Panorama Tricontinental 
FEDERAÇÃO SINDICAL 
MUNDIAL 

Sanções contra 
o regime do 
apartheid 

O Com a presença de 154 
organizações sindicais 

representando 296 milhões 
de trabalhadores de todo o 
mundo, o XI Congresso da 
Federação Sindical Mundial 
(FSM) reunido, de 16 a 22 de 
Setembro, em Berlim, capi­
tal da ROA, pediu, por una­
nimidade, a aplicação de 
sanções dos sindicatos con­
tra o regime racista da África 
do Sul. 

Durante os trabalhas, os 
sindicalistas recordaram que 
o mundo gasta mais de um 
bilião de dólares por ano em 
armamento, montante que é 
superior à soma da dlvida 
externa de todos os países 
do Terceiro Mundo e do seu 
produto social bruto. O do­
cumento principal do en­
contro, reivindicando uma 
Neva Ordem Económica 
Internacional que ponha fim 
às relações injustas entre 
Estados ricos e pobres, de­
vedores e credores, faz uma 
reflexão detalhada sobre a 
situação dos países do Ter­
ceiro Mundo, particular­
mente atingidos pela crise 
internacional. Segundo a 
análise da FSM, a vida dos 
trabalhadores dessas nações 
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está marcada, cada vez mais, 
pelo desemprego e subem­
prego em massa, inflaçfio 
galopante, perda considerá­
vel do poder de compra, cri­
se de habitação, analfabe­
tismo e fome. 

Conforme denuncia o do­
cumento do Congresso, as 
causas da miséria generali­
zada no Terceiro Mundo 
"são evidentes": o saque de 
recursos levado a cabo pelas 
transnacionais nos países 
subdesenvolvidos atinge um 
montante anual calculado 
em 200 mil milhões de dó­
lares. Os lucros obtidos com 

África: cai 
a produção agrícola 

No ano 2010, os países 
africanos produzirão me­
nos 30% de alimentos do 
que em 1985, caso se 
mantenha a actual tendên­
cia na agricultura do conti­
nente, alerta um estudo da 
FAO (Organização das Na­
ções Unidas para a Agri­
cultura e a Alimentação) 
divulgado recentemente 
em AbidJan, capital da 
Costa do Marfim. 

Este estudo refere que o 
conjunto dos países africa­
nos terá dentro de 25 anos 
que importar uma mêdia 
de 100 milhões de tonela­
das de cereais por ano para 
cobrir os défices alimen­
tares. Poucos palses terão 
condições para adquirir os 

a exploração dessas nações 
pelas transnacionais norte­
-americanas nos últimos dez 
anos atingiram um valor 
quatro vezes superior aos 
seus investimentos nessas 
nações. Na América Latina e 
Caraíbas, os lucros corres­
pondem a cerca de 800% do 
capital estrangeiro investido. 
Finalmente, realça o estudo 
da FSM, a dívida externa e o 
serviço da dívida aplicados 
em taxas de juro extorsivas, 
têm impedido o saneamento 
e o progresso económico 
dos países do Terceiro 
Mundo. 

cereais necessários no 
mercado internacional o 
que constitui, desde já, 
uma ameaça de fome cró­
nica, podendo mesmo co -
locar em risco a própria 
sobrevivência de numero­
sas nações do continente, 
previne a FAO. 

Salientando que a pro­
dução agrícola em Âfrica 
desceu 20% desde 1960, o 
documento citado preconi­
za um aumento anual de 
1% da superficie cultivada 
ao longo dos próximos 25 
anos, como forma de evitar 
a catástrofe da fome. A 
área de agricultura pluvial 
deverá passar de 215 para 
265 milhões de hectares e a 
superfície irrigada de 9,5 
para 14,5 milhões de hec­
tares, segundo os cálculos 
dos peritos da organização 
das Nações Unidas. 

terceiro mundo - 9 



Armas israelitas 
para Pretôria 

Israel fornece anual­
mente à África do Sul di­
versos tipos de armamento 
no valor de 200 a 300 mi­
lhões de dólares, revelou 
recentemente a revista 
britânica \liddle E:àst lnrcr-
1.ational. 

Vedetas lança-misseis 
Rcshef. navios de patrulha 
Dab11r. misseis ar-ar, obu­
ses autopropulsronados de 
105 mrlimetros, radares e 
aviões não-tripulados, são 

os produtos do complexo 
militar-Industrio! israelita 
mais utilizados pelas forças 
armados sul-africanas 

A M,d,1/c E,i._~ lnrrmntlo• 
nnl informa também que 
grandes empresas de ar­
mamento do Israel como 
a Tad,ran e a lsrat:I A1rcroft 
lndusmes colabornm com a 
África do Sul no fnbrtco de 
equipamentos etectrónacos 
para o e ército Assim, o 
míssil Sc-orpio sul-africano 
é cópia frei do Gabriel Is­
raehta e o caça Chita, en­
trado recentemente ao ser­
viço do força aérea de 
Pretór,a, é uma versão do 

apnrelho 1srt1cht11 AJir. Por 
outro lodo, a Áfr,ca do Sul 
produz sob hconça Isrnch­
ta, a esp,ngariJa c1utomnt1-
ca l .,1e e a carabina llalt/. 

Segundo a revista britâ­
nica hó factos suf1c1en1es 
para não denrnr dúvidas de 
que os dois países coope­
ram também no clomlmo 
nuclear. "Assinale-se quo 
1á crn 1979. lsrncl e a Áfr,cn 
do Sul fizeram explodir 
uma bomba nuclear no 
Atlântico Sul o um ano de­
pois, a RSA, tinha já a sua 
própria bomba atómica", 
refere a \fid,lle l.,1.11 lmenw­
flmwl 

NOEI CONSULTORES 
PARA O DESENVOLVIMENTO SARL 

Uma empresa de novo tipo 
ao encontro da Nova Ordem 
Económica Internacional 

Sociedade constituída em 1983 com capitais angolanos. caboverdeanos. 
moçambicanos. portugueses e sãotomenses, tem como objecto promover acções 
conducentes à cooperação para o desenvolvimento dos países em vias de 
desenvolvimento, em especial de ANGOLA. CABO VERDE, GUINl:-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE e SÃO TOM!: E PRINCIPE, de harmonia com os propósitos de 
instauração de uma Nova Ordem Económica Internacional. 

SÓCIOS AFRICANOS: SACILDA (Luanda), I.S.P.S. (Pra ia). SOCIMO (Maputo) 
BANCO NACIONAL DE S. TOM!: E PRINCIPE 

SEDE SOCIAL: Rua da Rosa, 277 • 1 .0 · 1200 LISBOA - PORTUGAL 
Telefones: 36 58 20 e 36 8615 Telex: 42 545 NOEI P 
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FILIPINAS 

Corazón recebe 
novo projecto 
constitucional 

mantos guerrilheiros, Novo 
Exército do Povo (NEP), 
comunista, e Frente Nacio­
nal de Libertação Mora 
(FNLM), muçulmana, o go­
verno Aquino enfrenta um 
crescente movimento gre­
vista e o desafio impost<, D "A democracia está sal­

va com esta Constitui­
ção", afirmou a presidente ?! 

S! 
das Filipinas, Corazón Aqui- ,., 

~ 
no, perante uma comissão 
que lhe foi apresentar o 
projecto final da nova Carta 
Magna do pais. O acto de­
correu, no final do mês pas­
sado, no Palácio Presiden­
cial em Manila. 

O projecto constitucional 
- que será submetido à 
aprovação popular em Ja­
neiro - fixa o mandato pre­
sidencíal em seis anos, sem 
direito a reeleição, e resgata 
a figura legislativa do Con­
gresso, formado por duas 
câmaras, abolido por Ferdi­
nand Marcos quando impôs 
a lei marcial em 1972. 
Quanto à presença das ba­
ses norte-americanas no 
pais depois de 1991, data em 
que expira o actual acordo 
com o governo dos Estados 
Unidos, o documento auto­
riza a negociação de um no­
vo contrato com Washing­
ton. 

O projecto constitucional 
filipino, elaborado por uma 
comissão de 47 membros, 
foi concluldo após mais de 
quatro meses de calorosas 
discussões, numa altura em 
que o pais vive um clima 
político bastante conturba ­
do. Para além dos movi-
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Presidente Cornón Aquino 

Etiópia: criação 
de novas aldeias 

Mais de dois milhões de 
camponeses de Harerge, a 
maior região administrati­
va da Etiópia, mudaram 
este ano para novas resi­
dências em resultado do 
programa de unificação de 
pequenas economias iso­
ladas em grandes povoa­
dos modernos. 

O programa visa acele-

pela reorganização das for­
ças ligadas ao ex-presidente 
Marcos. Joaquin Bernas, um 
dos redactores da nova 
Carta Magna, declarou ao 
jornal The Filippine Tribune: 
"para todos os efeitos práti­
cos é a Constituição dela 
(Corazón)... que tanto po­
derá fortalecer-se como cair 
junto com a Constituição". 

A nova Lei Fundamental 
filipina, depois de aprovada, 
irá ocupar um vazio provo­
cado pela queda da Consti­
tuição de 1973, abolida por 
Corazón Aquino assim que 
foi empossada presidente da 
República. "Mais do que se­
gurança, a democracia en­
contra nes1a Constituição 
terreno firme para, degrau a 
degrau, atingirmos os ou­
tros objectivos da nossa na­
ção: o seu progresso mate­
rial e o bem-estar do nosso 
povo", disse a presidente 
das Filipinas. 

rar a reconstrução sócio­
-económica das regiões 
agrárias e melhorar as 
condições de vida dos 
camponeses (mais de 90% 
da população) das provín­
cias devastadas pela seca e 
pela fome. 

A par das novas habita ­
ções, nas aldeias estão a 
ser construídas escolas e 
climcas no âmbito de um 
programa que pretende 
transferir para estes cen­
tros rurais cerca de 30 mi­
lhões de pessoas. 
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LÍBANO 

Arafat comenta 
ataques sionistas 

D Ao comentar as razões 
que t.stão por trás dos 

recentes ataques sionistas 
contra campos de refugia­
dos palestinos no sul do Lí­
bano, o presidente do Con­
selho Central da OLP, Yas­
ser Arafat, afirmou ao jornal 
saudita i\sharq al-AK rol que 
essas operações militares fa­
zem parte de um novo plano 
israelita . Segundo o llder 
palestino, Israel estaria a 
concentrar tropas e equipa· 

mento bélico ao longo da 
fronteira que separn os dois 
palses para, mais uma vez, 
invadir o llbano. 

O ataque de 16 de Outu­
bro contra o campo de rofu­
giodos palestinos de M1yeh 
Miyeh, perto de S,on, foi a 
d&:1ma terceira operação 
m1htar de Israel contra o li­
bano durante este ano. A 
agressão foi levada a cabo 
por oito caças bombardeuos 
Phnnton F--1 da força aérea 
de Israel e causou a morte 
de quatro civis palestinos 
e ferimentos em pelo menos 
outros vinte. 

Durante o bombardea­
mento. um dos aviões inva­
sores foi abatido por misseis 

Sam .. de fabricação soviéti­
ca Os dois pilotos do apa­
relho altaram de pára-que­
das. Um dos pilotos pode ter 
sido resgatado durante uma 
operação de salvamento le­
vada a cabo por forças is­
raelitas, 90 minutos depois 
da queda do PJmnJon F -4; 
quanto ao segundo trtpu­
lante, teria sido capturado 
pelos palestinos ou por mili­
cianos xiitas. De acordo com 
a versão das forçac; libane­
sas. um dos pilotos morreu 
ao saltar de pára-quedas e o 
outro foi capturado pelos xi­
itas do movimento AMAL, 
que pretenderia trocá-lo por 
palestinos e libaneses presos 
em Israel. 
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TIMOR-LESTE 

Suharto abocanha 
monopólio 

trabalham no porto de Dfli". 
O documento adianta que 

a produção hortícola é prati­
camente inexistente e qual­
quer timorense que queira 
concorrer a um emprego O A maior empresa de tem de pagar o inevitável 

Timor-Leste. a P.T .De- oan roko (suborno) para o 
mok que domina o monopó­
lio do café. do comi(nozes). 
da copra e da madeira de 
sãndalo é propriedade do 
presidente da Indonésia. ge­
neral Suharto, denuncia um 
comunicado assinado pelo 
representante da FRETILIN 
em Darwin, Austrália, Agio 
Pereira. São ainda patrimõ­
nio do presidente indonésio, 
a fábrica de perfume de 
sãndalo em Becora e a com­
panhia de "import-export" 
San Ta,tto 

O comunicado da FRETI­
LIN revela ainda que a 
maior empresa de constru­
ção civil timorense pertence 
ao general Benny Murdani, 
chefe do Estado-Maior das 
forças armadas indonésias e 
comandante dos contin­
gentes que invadiram a an­
tiga colónia portuguesa, em 
Dezembro de 1975. 

"Todos os cantos da ci­
dade de Dlli, até mesmo o 
mercado municipal. foram 
objecto da gula indonésia", 
afirma o representante da 
organização nacionalista ti­
morense. E acrescenta: "a 
situação do povo maubere 
na cidade é sufocante e as 
suas possibilidades de em­
prego limitam-se aos koll 
(mão-de-obra barata) que 
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conseguir. 
A FRETILIN denuncia 

igu,ilmente o facto de o ac­
tual governador militar de 
Tir,,or-Leste, coronel Yunus, 
ter sido o responsável di-

Presidente Suhurto 

recto pelo assassínio, em 
Dezembro de 1975, de cinco 
Jornalistas australianos. A 
revelação do nome do coro­
nel Yunus como principal 
mandante do massacre dos 
jornalistas australianos, sur­
ge na altura em que o re­
pórter australiano Tony Ma­
niaty apresentou o seu livro 
"As Crianças Têm de Dan­
çar" onde aquele aconteci­
mento é relatado. Até agora 
não é conhecida nenhuma 
reacção de protesto do go­
verno de Camberra pela 

nomeação do coronel Yu­
nus. 

No seu extenso comuni­
cado. o representante da 
FRETILIN refere que esse 
oficial indonésio comandava 
em 1975 uma companhia do 
batalhão 502, na zona fron­
teiriça de Batugadé, onde 
ordenou a captura e poste­
riormente a execução, em 
Dezembro de 1975, dos cin­
co jornalistas australianos. 
Antes de alcançar a chefia 
militar do território maubere 
ocupado, o coronel fre­
quentou uma academia do 
exército non.e-americano 
após o que foi promovido a 
comandante das Kopasanda 
(boinas vermelhas) indoné­
sias. 

No seu livro, Tony Ma­
niaty afirma que a morte dos 
seus cinco compatriotas foi 
um acto "premeditado para 
evitar que fosse denunciado 
o que se passava no territó· 
rio. Eles foram mortos pelas 
balas do exército regular in­
donésio durante a invasão". 
considera Maniaty. que foi 
enviado da cadeia de televi­
são australiana ABC a Díli. 

Dias depois da divulgação 
do comunicado da FRETI­
LIN que citámos, Agio Pe­
reira apresentou à imprensa 
uma lista com a identificação 
de 42 nacionalistas maube­
res detidos na prisão de Pla­
za Mingu, em Cipinang, on­
de está situado o quartel­
-general dos Serviços Se­
cretos da Indonésia (lntel­
-Bakin). 
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Editorial 

A morte de Samora Machel 
Existem pessoas que nos impressionam pela 
sua inteligência; outras pela sua simpatia; 
outras ainda pela sua sensibilidade humana. 
Samora Machel reunia todas estas 
qualidades, que fizeram desse filho de uma 
família humilde de moçambicanos negros o 
líder carismático que dirigiu os anos 
decisivos da guerra de libertação e o 
primeiro decénio de vida independente, 
quando os desafios eram talvez maiores 
ainda do que durante a luta anticolonialista. 
Não é necessário entrar em grandes 
discussões sobre o papel do dirigente na 
História para Justificar o poder da 
sua figura carismática, capaz de 
galvanizar o povo em favor dos ideais do 
socialismo no meio de uma realidade 
dramática de morte e fome, causada pela 
acção desestabilizadora do regime 
sul-africano e pelas calamidades naturais 
que assolaram Moçambique nos últimos 
anos. 
Samora Machel entrará para a História 
ligado indissoluvelmente à epopeia de 
fíbertação do seu povo, assim como Lenine 
em relação à força desencadeadora e à 
consohdação da revolução russa. da mesma 
forma que Ho Chi Minh não seria Ho Chi 
Minh sem a experiência extraordinária do 
povo vietnamita no seu confronto desigual 
com o poderio bélico norte-americano, ou 
como Fidel Castro ficará ligado para sempre 
à proeza de ter feito de uma pequena ilha 
Situada nas "barbas" do T,o Sam o primeiro 
pais socialista da martirizada América Latina 
Nõo tinha "tiques" de grande estadista nem 
era arrogante. Pelo contrário, a primeira 
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Beatriz 81ssio 

impressão era a sua simplicidade, virtude 
característica dos mais privilegiados ... e o 
seu grande sentido de humor. Lembro-me 
que a primeira vez que o entrevistámos, 
juntamente com Neiva Moreira, em 1975, 
logo depois da independência, antes de 
responder às nossas perguntas quis saber as 
impressões de dois jornalistas 
latino-americanos diante dos primeiros 
passos de vida independente do seu país. 
"Vimos o povo alegre- comentou Neiva­
menos uma senhora portuguesa de 
Nampula (uma cidade do norte do país), que 
se queixava da proibição por parte da 
FRELIMO do uso de vefculos puxados por 
gente, os nquexós, a principal atracção da ilha 
de Moçambique". 
"Essa senhora deu-lhe uma informação 
errada. O que nós proibimos foi que os 
moçambicanos continuassem a puxar esses 
carros. Mas se existem portugueses que 
desejem fazê-lo, os carros estão lá, nin9uém 
os prolbe ... ", foi a criativa resposta do 
presidente. 
Uma entrevista com Samora Machel era um 
prazer muito particular. Por um lado, 
porque ele costumava assumir o papel do 
jornalista, bombardeando-o de perguntas. 
Era esse mesmo estilo que o levava a fazer 
visitas periódicas às diferentes organizações 
do Estado ou a supervisionar directamente 
os detalhes de determinados pro1ectos ou 
orientações. Samora Machel não gostava de 
formar uma opinião através de terceiros, 
queria ter a sua, a partir das suas próprias 
fontes. Assim, nós (não sei se faria a mesma 
coisa com outros jornalistas. mas 

terceiro mundo - 15 



invariavelmente fazia connosco quando o 
visitávamos) passámos a ser, também, 
fontes ocasionais da sua informaçfio sobre o 
andamento do seu pais, com a óptica de 
quem chega de fora. E com a honestidade 
com que ele sempre exigiu das nossas 
respostas, elo dava as suas. 
Mas, fundamentalmente, uma entrevista 
com o presidente de Moçambique era 
sempre urna oportunidade para apreciar a 
sua agihdade mental, o imprevisível das 
suas anáhses, sempre carregadas de uma 
sabedoria fundada em dois sólidos pilares: a 
experiência e a intuição. Em termos 
pessoais, um dos assuntos que conversámos 
com Samora Machel e que mais me ficou 
gravado na memória, pela lição que recebi 
nas suas respostas, foi o problema da prova 
permanente a que estão submetidos os 
grandes revolucionários, de não cair na 
tentação de sentir que a sua missão já está 
cumprida com o que foi feito no passado, 
permitindo-se a um relaxamento na 
severidade que deve nortear a sua conduta. 
Uma das nossas visitas a Moçambique 
coincidiu com um episódio traumatizante 
para os militantes da FREL MO: a expulsão 
do partido e a destituição das suas funções 
de governador da província de Maputo de 
um herói da luta de libertação, Pedro Juma. 
Na sua declaração, o partido informava que 
"a cidade e o conforto" tinham engolido 
esse e outros grandes militantes do passado, 
que tinham cedido na sua moral 
revolucionária. Naturalmente, o assunto 
aflorou na nossa conversa com Samora 
Machel. 
"Estávamos preparados", disse-nos, sem 
esconder a sua tristeza pelo afastamento 
daquele companheiro de luta. "Sabíamos 
que alguns daqueles que tinham sido grandes 
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heróis e que não foram atingidos pelas balas 
do inimigo na selva, cairiam com as balas 
açucaradas da cidade. É um fenómeno da 
revolução. E precisa de um tratamento 
corrocto". 
Ou(' tratamento era esse? Mandar aquele 
dirigente ou militante de volta às suas 
origens. Tornar a conviver, em liberdade, 
com as populações camponesas das 
províncias do interior, de preferência no 
norte do pars. quer dizer, no próprio cenário 
da guerra contra o colonialismo português. 
Para não esquecer Que aquele povo manrnzado 
não tinha mudado, s1gn1ficativamente, o seu 
nlvel de vida só pelo facto de agora 
pertencer a um pars independente Ainda 
havia muito que fazer, antes de se entregar 
às delicias de uma sociedade de consumo 
que só estava ao alcance de uma elite 
privilegiada de Maputo, muito distante dos 
padrões de vida da grande massa explorada, 
aquela mesma massa que com o seu esforço 
e heroísmo anónimo tinha tornado possível, 
sob a direcção e a vanguarda da FRELIMO, 
a liberdade do presente. 
Não foi esse o único episódio que mostrou a 
grandeza de Samora. Novos desafios 
exigiram da FRELIMO e do seu lidar a 
aud:icia dos primeiros tempos, quando 
sonhar com Moçambique independente 
parecia tão temerário quanto querer agarrar 
a lua com as mãos. 
O colonialismo tinha sido derrotado no 
campo de batalha, mas a nível ideológico, na 
estrutura do aparelho de Estado, em 
algumas camadas da população, os seus 
estragos ainda estavam presentes. Não se 
forjam revolucionários da noite para o dia. A 
FRELIMO declara uma nova guerra contra 
essa mentalidade moldada durante anos 
pelo poder colonial· o burocratismo, o 



servilismo, o individualismo. "Não 
queremos resolver os nossos problemas 
económicos através de slogans, através de 
comícios. Temos que fazer o povo produzir. 
É essa a forma correcta de solucionarmos os 
nossos problemas", foi a posição de Samora 
Machel. 
E quando foi atacado por ter permitido que 
alguns aspectos secundários da economia, 
como a venda a retalho, ficassem para o 
sector privado, Samora foi drástico: 
Moçambique tinha estatizado toda a 
economia por força das circunstâncias, 
porque aqueles que tudo tinham, os colonos 
portugueses, tinham fugido em debandada. 
"Dizem que estamos a ser revisionistas' O 

. que estamos a fazl r é instigar a luta de 
classes para liquidar a exploração O 
marxismo-leninismo defende na sua 
essência que cada um receba de acordo com 
o seu trabalho e a cada um segundo as suas 
necessidades. O marxismo-leninismo 
também não promove os preguiçosos, os 
parasitas. Somos contra o parasitismo. O 
marxismo-leninismo não se ocupa com a 
venda de agulhas ou tomates, preocupa-se 
com a irrigação, com as represas, com a 
industrialização. Temos que organizar a 
nossa sociedade de forma a que não haja 
exploração nem especulação". 
O seu passo mais arriscado foi, sem dúvida, 
o último: Aquele que marcou as relações 
internacionais e a sua posição diante da 
agressão do regime sul-africano. 
Convencido de que a guerra de desgaste 
que o regime de Pretória promovia contra 
Moçambique, ao armar e subsidiar o grupo 
contra-revolucionário RENAMO, e que as 
próprias agressões directas da África do Sul 
deviam ser enfrentadas, não apenas no 
campo de batalha mas também no plano 
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diplomático, em 1984 Samora Machel viaja 
para a localidade sul-africana de N'komati, 
na fronteira com Moçambique, para uma 
reunião com o presidente Botha, onde foi 
assinado um acordo de não-agressão. 
Mesmo para o seu velho amigo e sólido 
aliado dos primeiros anos da luta contra os 
portugueses, o presidente tanzaniano Julius 
Nyerere, esse passo de Samora Machel foi 
difícil de aceitar. Samora não teria ido 
demasiado longe' 
São precisamente estas iniciativas que 
implicam muita confiança na capacidade 
pessoal de convencer o povo a aceitá-las, 
embora custe, que põem à prova os grandes 
líderes. Só eles são capazes de 
1mpuls1oná-las sem se distanciarem nem 
perderem o apoio das massas. Samora, com 
os tratados de N'komall, ganhou tempo, e 
talvez fosse isso a única coisa que desejava, 
sem falsas ilusões sobre o que esperar de 
interlocutores que só jogam com cartas 
marcadas. 
Mas Samora, com certeza, não estava 
errado Moçambique mostrou claramente 
perante o mundo quem são os agressores e 
assassinos. O avião Tupolev, ao cair em 
território sul-africano e tirar a vida do 
presidente Samora Machel, dos seus 
ministros, assessores e acompanhantes, é 
uma prova que incriminará ainda mais os 
governantes racistas de Pretória. 
A etapa que agora se inicia em Moçambique 
seria a única em que a figura de Samora não 
podia faltar. Mas, apesar da sua perspicácia 
e capacidade intuitiva não existirem mais 
para clarificar as dúvidas, fica o seu 
exemplo, que cada dia se tornará mais nítido 
e será fonte de inspiração par.- aqueles que 
agora têm o destino de Moçambique nas 
mãos. • 
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Matéria de ca~a 

A OFENSIVA 
DIPLOMÃTICA 

Até quando durará a sangria de re­
cursos humanos e materiais imposta 
pela guerra ao povo angolano? Nin­
guém sabe, mas o governo de Luanda 
sentiu que era necessário conta-ata­
car não apenas a nível militar mas 
desencadeando também uma of ensi­
va na retaguarda do inimigo, traba­
lhando a co[lsciência do povo norte­
-americano. E este o tema central da 
análise de Carlos Castilho. que re­
centemente visitou o teatro de opera­
ções no sul de Angola. Completa esta 
matéria de capa as entrevistas exclu­
sivas realizadas em Luanrla por Bea­
triz Bissio com os ministros da Def e­
sa, coronel "Pedalé" e do Comércio 
Externo, Ismael Martins, e ainda com 
a dirigente da OMA, Ruth Neto. 



Angola 

D 
epois de 11 anos ininterruptos de guerra e propos,a.c; feitas há já algum tempo e que, ele­
provocada por constantes agressões di- vido ao bloqueio da grande imprensa cios EUA, 
recUIS e indirectas da África do Sul, permaneceram quase ignoradas. Organizações 

Angola resolveu abrir uma nova frente. ARPA especializadas em lobby político no Congresso 
decidiu atacar também no terreno diplomático; o forum contactadas, ac;sim como foram feitos 
alvo escolhido foi o apoio político, económico e 
militar dado pelos Estados Unidos ao apartheid ! 
e a outros países ou grupos que procuram a de- ~~,i~~ÍÍ~II 
sestabili7.ação dos governos nacionalista.~ da •r 
África Austral. 

Em Luanda existe a certeza de que enquanto 
Ronald Rcagan for presidente dos Estados Uni­
dos serão mínimas as possibilidades de paz no 
sul da África, já que a Casa Branca colocou a 
questão angolana como um dado básico na es­
tratégia de confrontação traçada pelo Departa­
mento de Estado e pelo Pentágono contra a 
União Soviética. Para Reagan, a África do Sul 
tem que continuar como um "reduto anticomu­
nista" e, consequentemente, deve ser, ainda na 
óptica de Washington, restabelecida uma zona 
"protectora" em tomo do território sul-africa­
no, semelhante à que existiu na década de 60 
quando o colonialismo :unda dominava Angola, 
Zimbabwe e Moçambique. Por ser economica­
mente o país mais poderoso entre os viLinhos do 
apartM1d, Ang'lla ~ também o alvo principal 
desta estratégia de procurar o regresso dt: uma 
dominação imperial nos países que, após a inde­
pendência, escaparam da órbita norte-america­
na. 

Mas apesar de Reagan exercer um controlo 
absoluto sohre o executivo e o complexo indus­
lrial militar dos E!\tados Unidos. a opinião pó­
blica norte-americana não tem uma posição 
unânime no que se refere à política traçada pelo 
Pentágono, Casa Branca e Departamento de 
Estado. Também no Congresso não existe una­
nimidade. Por isso, o governo de Angola resol­
veu levar os seus pontos de vista até ao centro 
do debate político nos Estados Unidos. 

A convicção de que a guerra deveria ser tra­
vad!l também nu frente diplomática e levada até 
no coração do ~srahlislu11e111 norte-americano, 
fez com que o governo angolano intensifica<;se 
os contactos com políticos rmgressistas dos 
Estados lJnidos no sentido de divulgar posições 
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O presidente JosE Eduardo dos Santos está 
directamente emJM!nh~do no esforço de guerra 

convites para que políticos como Jesse Jackson, 
ex-candidato presidencial, e Andrew Young, 
ex-embaixador na ONU, visitassem Angola 
para constatar in loco a realidade da guerra e o 
preço do apoio norte-americano ao apanheid. 

O esforço informativo 

Jackson e Young estiveram em Luanda este 
ano acompanhados por vários jornalistas norte­
-americanos. Um deles disse em Luanda, depois 
de entrevistar altos funcionários do governo e 
diplomatas, que a "opinião pública norte-ameri­
cana está totalmente desinformada sobre o que 
se passa em Angola". 

O jornalista admitiu que desconhecia a exis­
tência de uma carta do presidente angolano José 
Eduardo dos Santos enviada ao secretário-geral 
da ONU propondo um acordo de pacificação do 
sul do pais, através da retirada parcial dos sol­
dados cubanos que estão na região em apoio às 
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tropas angolanas, enquanto a \Inca Jo Sul 
aceler:uia a implantação do plnntl das Nações 
Unidas para a independência da Namtb1a. A 
carta nunca foi respondida pela Afnca do Sul, 
nem foi comentada pela Ca.,;a Bronca. 

A posição angolana expressa no documento 
entregue ao secretário-gernl da ONL. cm No­
vembro de 1984. aborda dircct.amente um dos 
pontos cha,e da poHt1ca do Departamento de 
Estado que colocou a questão da retirada dos 
cubanos como uma ~p6:ie de lllbu. Reagan 
sempre quis apresentar uma ~da das tropas en­
,1adas por Fidel Castra em 197S. a pedido do 
então presidente Agosonho Nem. como uma 
"vitóna sobre a União Soviéuca", com o ob,ec:­
tho de e,plor.ir o facto iumo do eleitorado 
norte-americano conservador. 

No final da década de 70, o e,-!-eereti{"o de 
Estado Henl) Kissint:er criou a "teoria do lin­
kage'', na qual a independência da Namtbia de­
pendia da retirada dos cubanos. Mas o linkage 
nunca foi aceite por Angola nem pel<>5 demais 
países africanos. Essas nações alegam que o pe­
dido de ajuda militar externa foi um neto sobe­
rano de Angola. quando, pouco depois da inde­
pendência, o país estava a ser atacado pelo sul e 
pelo norte por forças invasoras estrangeiras. 

O apoio dos EUA à UNITA 

Outro factor que convenceu o governo an­
golano da necessidade de iniciar uma ofenSJva 
polftica e de esclarecimento póblico dentro dos 
Estados Unidos foi o apoio da administração 
Reagan ao grupo contra-revolucionário UNI­
TA, liderado por Jon.a,; Savimbi A UNITA 
passou a ser "namorada" pela direita ultracoo­
servadora dos Estados Unidos. que convidou 
Savimbi para visitar Washington e a Casa Bran­
ca, onde foi saudado por Reagan como um 
"combatente da liberdade". 

O adjectivo dificilmente poderia ser levado a 
sério porque existem provas suficientes que de­
monstram que o dirigente da UNITA ajudou as 
tropac; coloniais portuguesas que lutaram contra 
os nacionalistas angolanos até à independência. 
Além disso, Savimbi tem o apoio total do racis-
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mo s11\-.1íncano que fornece à l NI l A .1rn1os, 
munições, instrução militnr e supnmcntos, além 
de dar cobertura milil:lr directn ~mpre que o 
grupo rebelde corre o risco de ser aniquilado 
pelo exército angolano. 

O lobbv ultrnconservador de Wn.qhington 
procura pôr cm pé de igualdade a UNTTA e os 
contro-revolucionruios nicnrnguenscs, prestan­
do a ambos ajuda financeiro directa e apoio mi­
litar tanto aberto como secreto. Na quest!io dos 
··contras", dada a proximidade geográfica da 
Nicarágua em relação aos Estados Unidos, foi 
possfvel fazer uma ampla campanha de esclare­
cimento da opinião pl1blica norte-americana or­
ganizada por grupos de solidariedade. 

Com isso, o Congresso dos EUA viu-se sob 
forte pressão quando foi votada a ajuda aos 
saudosistas de Somoza. O facto demonstrou que 
há uma parte considerável da opinião pública, da 
imprensa e também dos políticos norte-ameri­
canos que sendo bem informada, não é envolvi­
da pela campanha de desinfonnação movida 
pela Casa Branca. Pentágono. Departamento de 
Estado e CIA. 

A maior prova disso aconteceu durante as 
discussões no Congresso sobre as sanções con­
tra o apartheid sul-africano. A pressáo popular 
nos EUA foi forte, contaminando tanto a Câ­
mara de Representantes como o Senado, a 
ponto do presidente Reagan ter ficado isolado 
politicamenLe. Esta sucessão de acontecimentos 
mostrou que a questão angolana se situa no 
mesmo contexto, o que levou o governo de José 
Eduardo dos Santos a também dar infcio a uma 
ofenStva de esclarecimento junto à opinião pú­
blica norte-americana. Na medida em que ela 
tenha sucesso, o que for conseguido para neu­
tralizar os "contrasn ou reforçar as sanções 
contra a África do Sul, acabará também por 
aJudar Angola e vice-versa. 

Uma consequência inesperada e até certo 
ponto inédita desta iniciativa angolana, foi a 
reacção das empresas norte-americanas que ex­
ploram petróleo na província de Cabinda (norte 
de Angola), associadas à empresa estatal SO­
NA NGOL. No momento existem 12 compa­
nhias estrangeiras operando em Angola, a 



m,uona delas nortc-amencana~ como a Che~-rcm 
(a maior de todas), Connco e Texllco. 

Esta.~ emprc!-a~ passaram a ser alvo de uma 
violenta campanha por parte dos sectores con­
servadores de Washington, mas apesar de todas 
as pressões estão decididas a continuar cm An­
~ola. A Conoco. por exemplo, começou a operar 
em Junho deste ano, esrondo previstos investi­
mentos de até 100 milhões de dólar~. A Cabin­
da Gulf, subsidiária do Chevron, pediu um fi­
nanciamento de 180 milhões ao Fximl>allÁ, que 
negou o pedido. A empresa voltou-se então 
para bancos franceses que autorizaram o em­
préstimo através do qual a Cabmtfa Gulf vru m­
tcnsif1car a exploração petrolífera na plataforma 
marítima de Numbi, o que levará a um aumento 
de 2~ na produção angolana de petróleo. 

Recentemente, o presidente da empresa 
francesa Elf-Aq111taine esteve também cm Luan­
da onde anunciou a sua decisão de ampliar a.inda 
mais a sua actuaçlio no país, apesar das pressões 
dos grupos anticomunistas nos Estados Unidos e 
Europa. Quase todas as empresa.~ estrangeiras 
mstalada!í em Angola d11em que as relações com 
o governo do MPLA-P1 ~o excelentes e que o 
país apresenta potencialidades só comparáveis 
às da Nigéria. 

Mobutu: comportamento sinuo.c;o 

A partir de Setembro, as preocupações an­
golan~ passaram a concentrar ,e na lronteira 
com o Zaire, depois da descoberta dos carrega­
mentos clnndestmos de armas, munições e su­
primentos em veículos procedentes do país vi2i­
nho. O carregamento era, i;egundo fonte,; di­
plomáticas, procedente da Arábia Saudita e foi 
desembarcado cm Kinshasa, cm meados de 
Agosto, a bordo de um avíiío de transporte Hu­
cules C-130, sem matrlcula. 

No começo de AgostO, 1m avro militar ango­
lano fe1 uma aterrngem de emergência em ter­
ritório 1.airense devido ao mau tempo. O nparc­
lho foi autoriwdo a seguir viagem, mas a im­
prensa de Kinshnsa começou a publicar edito­
riais e comentários acusando Angola de violar a 
fronteira. Tudo isto fez com que fossem reavi-
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vadas a,; desconfianças de vários países da África 
Austral relativamente ao regime do presidente 
Mobutu Sese Seko, rup comportamento em rela­
ção a Angola tem sido classificado de sinuoso. 

Vános JOma1s europeus Já mfonnaram que 
conhecidos mercenários circulam impunemente 
em Kinshasa, onde Mobutu chegou a manter 
relações estreitas com Annand Agnarelli, um 
conhecido mercenário francês que lutou na 
guerra do Biafra, na Nigéria. Agnarelli, por sua 
ve2, sempre manteve bons contactos com os 
sul-africanos. O ressurgimento da questão zairense 
pode estar ligado a uma inic1a11va norte-amen­
cana de reorientar os suprimentos militares 
à UNITA através de Kinshasa, para evitar os em­
baraços provocados pelo lmdo tc:nit6rio sul-afn­
cano para fornecer armas aos homens de Savimb1. 

A ofensiva diplomática e informativa nos 
Estados Unidos não vai pôr fim à guerra no sul 
de Angola, mas ela será seguramente um ele­
mento capaz de romper o actual impac;se militar, 
onde o exército angolano mantém a iniciativa 
dos combates e cerca os principais redutos da 
UNITA, ma\ não po<le avançar mais porque a 
aviação e o e11tército sul-afncanos vêm em so­
corro de Savimbi sempre que ele fica c11tposto a 
um ataque frontal. 

A mais recente mechda da ofensiva diplomá­
tica angolana foi o convite feito a Ronald Rca­
gan para que visite a \ frica Austral e constate 
pessoalmente os efeitos do apoio norte-ameri­
cano à política agressiva do apartl11!1d. Reagan 
não respondeu, o que, rro chegando a surpreen­
der ninguém, o deixou numa posição difícil, já 
que os seus adversários políticos cm Washington 
podem agora cobrar dele uma atitude que o 
pre.~idente norte-americano não quer tomar. • 

Carlos Castilho 
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'' Há grandes 
contradições 
na UNITA'' 
Para o ministro da Defesa, Pedro 
Maria Tonha, mais conhecido como 
"Pedalé", não haverá paz na África 
Austral enquanto permanecer o 
actual regime sul-africano e Reagan 
continuar a ocupar a Casa Branca 

5 
er ministro da Defesa de um país em 
guerra há mais de dez anos. que te,·e 
de organizar o seu exército partindo 

das forças guerrilheiras que combateram o 
roJoniatismo e que enfrenta o exército mais 
poderoso do continente africano - o da Áfri ­
ca do Sul - não é uma responsabilidade 
qualquer. 

"'lo enta nto, o coronel Pedro Maria To­
nha, mais conhecido em AnJ?ola e no exte­
rior pelo seu nome de guerra, '·Pedalé", já 

está ·•tarimbado'· depois de quase trinta 
anos de luta, apesar dos seus quarenta e cin­
co nnos incompletos. 

Quando solicitámos uma entrevista ex­
clusha paro cadernos do rerce,ro mundo a este 
coronel - um dos maiores ídolos do país e 
um dos seus dirigentes mais populares, 
membro du Comi súo Político do MPLA e 
íundador do movimento - parecia pouco 
pro~lhel que conse~ufsscmos conversar com 
ele, dada u quantidade de compromissos que 
sobrecarregavam n 1,ua nJ:cnda. 

Porém, recebeu- nos no seu gabinete no 
Ministério da Defesa, instalado numa das 
antigas mansões coloniais de Luanda, 
adaptada às necessidades de um minist~rio 
de primeiríssima importância. Conversámos 
durante cinquenta minutos, o que nos per­
millu reconhecer, por trús do sóbrio e até 
humilde dirigente, um homem a quem a 

guerra não despojou de uma profunda sensi­
bilidade humana. 

A entrevista centralizou-se, como não 
podia deixar de ser , nos aspectos militares 
da actual situação, mas a conversa derivou 
também para outros assuntos não menos 
importantes, que mostram ângulos menos 
conhecidos da rea lidade angolana. 

~ A UNfTA começou o actuar 
l tamhhn 110 norte de An,:ola. 
i5 

Como I possível explicar esta 
capacidade operacional, con­
siderando que as suas bases 
lngfstícas conhecidas estão no 
ottTro extremo do pafs, no sul, 
junto d fronteira com a Namí­
bia, onde contam com o apoio 
do exército sul-africano? 

-A UNITA tem ínfiltrado 
pequenos grupos no norte do 
pafs. Primeiro deve-se ter em 
conta que, na região central, os 
bandos da UNTT A são abas1e­
cidos por aviões sul-africanos 

o Ministro da Defesa. coronel "Pedalé"ea nossa editora Beatriz Blsslo que lançam detcnninados tipos 
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de armamento, como explosi- ~ 
vos e muniçõe.,;, usando pára- ~ 

-quedas. Já capturamos um ~ 
elevado nõmero de armas, que 
mostrámos oportunamente aos 
meios de comunicação, dessas 
que são enviadas para alimen-
tar os actos de sabotagem. Es-
tas actividadcs, no entanto, não 
são muito intensas nem causam 
alarme. 

Angola 

O inimigo tem fei to muita 
propaganda. Recorde-se que 
durante a conferência ministe­
rial do Movimento dos Não­
-Alinhados, realizada no ano A guerra da UNITA: deterioração da moral dos mercenários 

passado em Luanda, foi feita uma grande cam­
panha de propaganda para fazer crer que o go­
verno angolano não seria capaz de realizar o 
evento por causa das acções que eles levariam a 
cabo contra a capital e noutras regiões do pafs. 
Nada disso aconteceu. 

Por essa razão podemos afirmar que no norte 
só operam grupos reduzidos. que atravessam 
a fronteira principalmente nas regiões mais iso­
ladas. A própria população se ocupa de os com­
bater, embora eles consigam praticar os seus 
actos de banditismo e cometer muitos assassi­
natos. 

A travessia da fronteira t conhecida pelas 
autoridades do Zaire? 

- Ainda não dispomos de informações claras, 
mas é possível que a UNITA esteja também uti­
lizando a fronteira norte, isto é o Zaire. Mas nós 
temos trabalhado no sentido de resolver a 
quesláo com os nossos vizinhos. No entanto, se 
constatarmos este facto, nós mesmos informa­
remos a opinião pública internacional sobre o 
que descobrirmos e tomaremos as medida~ que 
acharmos convenientes. 

Acredita que se poderia repetir o quadro mi­
litar de 1975, qua,ulo Angola foi invadida, a 
norte pelo 'Zaire, e a sul pela África do Sul? 

- Não sei se se poderá repetir o que ocorreu 
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em 1975. Acho que não. estamos muito rooge 
disso. Porém, quando o imperialismo norte­
-americano toma decisões, tudo pode aconlecer. 

Conlradições na UNITA 

Tomiimos conhecô,umto que das declarações 
dos mercenários capturados se deduz 1un cena 
cansaço em relação a esta guerra para a qual 
eles não vêem safda, contrariamente ao que lhes 
tinha sido dito quamo a resultados imediatos ... 

- Pelo upo de guerra que eles fazem contra 
nós, é compreensível que não lhes reste outra 
alle1 nauva senão revoltarem-se conlra os seus 
mandantes, matarem-s::entre si ou encregarem-se. 

Quando são capturados, eles parecem fisica­
mente muito enfraquecidos, com uma enorme 
desnuLriçáo e bastante desmoraliucfos. No inte­
rior da direcção da UNITA existem grandes 
contradições, o que traz reflexos na situação vi­
vida pelos seus mercenários. Muitos deles aca­
bam por desertar. 

A guerra na África Ausrral pode ter 1m1 de­
senlace militar - o que não I prov&vel - ou di­
plom&rico. Esta iíltima via. no entanto, também 
mio parece fácil. Recellfemente, o presidente 
Reagan rejeitou uma proposta dos países da Li­
nha da Freme para iniciar um diálogo. Essa re­
cusa ter6 consequências no plano militar? 
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- Cenamente. Pnmeiro. porque Reagnn e os 
Estados Unidos nunca reconheceram a sobern­
nia do povo angolano, nunca n.'COnheceram An· 
gola como país independente. Segundo, porque 
Reagan apoia a UNlT A directa e abertamente e, 
em terceiro lugar, porque os norte-americano 
apoiam o regime racista da Africn do Sul. 

t-.;este conte..,to compreende-se porque é que 
Reagan não está muito mte~do em e..,tabele­
ccr com•ersações com os paf$CS da Linha da 
Frence. Nós, apesar di.~,;o. insistimos na necessi­
dade de um encontro p:ira que o presidente 
Reagan con~a de perto a realidade dos nossos 
pafses. 

Deve ficar claro. no entan­
to, que mesmo no caso do go­
verno norte-americano aceitar 
o conV1te. não estamos opti­
mts1as. Não confiamos numa 
mudança de posição porque já 
está comprovado que, desde 
que Reagan subiu ao poder, o 
mundo passou a viver situa­
ções muito graves. 

sentes no nosso país e achnmos que as nos..~as 
rela~õcs com essas transnucionnis têm-se solidi­
fiC"clo. Confiamos. enfim. que tudo isto contri­
buira para gnrantir uma melhor rela<;óo com os 
F.stados Unidos. 

Por ouLrO Indo, 1cmos visto que há tentativas 
por parte de instituições oficiais norte-america­
nas no sentido de modificar um pouco a sua po­
líticn e,tema. Com base nestas constatações, 
temos feito alguns convites parn que muitas 
pen.onalidades visitem Angola. 

O nosso desejo é estabelecer relações diplo­
máticas entre o povo angolano e o povo norte­
-americano. Sabemos que a luta praticada con­

e Ira Angola por parte dos ac­
i tuais governantes dos EUA 
~ não representa a vontade da 
! maioria dos norte-americanos. 

Por isso mesmo pensamos que 
no futuro a situação podera 
mudar, permitindo que tenha­
mos boas relações com os Es­
tados Unidos. 

As forças armadas e 
Essa l a posição de Re,a- as diversas guerras 

gan, dos seus assessores da 
Ca.sa Branca e do PemágoflQ. Angola estd em g11e"a hd 
',{a.s o senhor não llCrediw na mais de dez anos, ou seja, pra-
possíbilldade de mobilizar ou- ricamente desde que ficou in-
tros sectores do sociedade l{~·~an criou 2nnes tensl5õ dependente. O exlrcito $Uer-
f1QTU-america1U1, pora alertá-los sobre os peri- rilheiro do ,._, PlA, que lutou contra o colonia­
gos de uma gue"a generalizada no Áfnca Aus- tismo português, organizou-se depois ramo 
tral? Refiro-me a um trabalho semelhanJe ao que e.:cército regular. No emanto, a guerra de ogres­
desempenharam os viemomilCIS durante a guerra são promovida pela África do Sul e principal­
da /ruiochma, no esforço de consciencialização meme as operações militares da VNfTA, obriga­
do povo Mne-americano. ram-no a refomwlor a.s suas táctícas e a criar 

- Ultimamente tém visitado o nosso país ai- corpos de acção rápida antí-insu"ecion,,l. Co­
gumas importantes personalidades dos E.citados mo Ia acntal organização das FAPlA? 
Unidos. Esteve aqui, por exemplo, o senhor - Como você mesmo disse, as Forças Arma­
Jesse Jackson, que visitou não apenas Angola das Populares de Libertação de Angola (FA­
mas também outros países da Linha da Frente. PLA) tiveram origem no exérci10 de guerrilha 
Houve também outras delegações de peso, para que combateu durante longos anos o colonialis­
além das relações comerciais entre Angola e mo português. No limiar da nossa independencia 
grandes capitalistas dos Estados Unidos. Exis- fomos invadidos por um exército organizado - o 
tem influentes empresas norte-americanas pre- exército sul-africano -. o que nos obrigou 11 
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uma adaptação a um 
outro tipo de guerra. 
Níio foi fácil, mas 
conseguimos expul­
sá-lo do nosso terri­
tório, libertando cada 
quilómetro quadrado 
do país. 

Depois veio a 
agressão mais perma­
nente e a acção cios 
bandos da UNITA, 
armados e treinados 
pelos sul-africanos e 
pelo próprio imperia­
lismo. Causaram grandes prejuízos, assassinan­
do mulheres, velhos, crianças e destn1indo parte 
da nossa economia. 

é uma guerra diferente daquela que travá­
mos contra o colonialismo e também da que 
praticámos contra os sul-africanos, na primeira 
invasão. Por isso as nossas forças armadas ti­
veram que se adaptar ao novo tipo de luta. Po­
demos afirmar que conseguimos encontrar a 
fórmula adequada para combater os sul-africa­
nos e os bandos da UNITA. Adquinmos uma 
imensa experiência. Só isso pode explicar como 
conseguimos enfrentar os grandes ataques do 
inimigo interno e externo. 

Num pais como Angola, a defesa deve ser en­
carada de ,un ponto de vista diferente, sendo 
fundamental a confiança da população nas suas 
forças an,iadas. Qual ia relação entre os mili­
tares angolanos e o povo? 

- Durante a guerra de libertação foi graças à 
activa participação da popuJaçáo ao seu enqua­
dramento e org;mrzação que as forças da guerrilha 
consegujram derrubar o coloniaJismo português. 

Nesta segunda guerra, a população também 
est~ organizada, não só dentro da estrutura das 
forças armadas ma.e: principalmente nas organi­
zações de base do partido: nas fábricas, no cam­
po, em toda a parte. A população, devidamente 
organizada, soube levar avante a luta contra os 
fantoches da UNITA e contra os sul-africanos. 
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g. Foram criadas ai-
~ gwnas estruturas es­
!:! peciais? 
~ a: - Criámos a De-
!! resa Popular, que se 
~ organiza quase nos 
~ mesmos moldes de 
? 

um exército, embora 
sejam forças parami­
litares. Elas actuam 
principaJmente na 
defesa das áreas ha­
bitacionrus, nas suas 
aldeias e nos seus 
kimbos. Depois de 

todos estes anos decidimos reorganizar a Defesa 
Popular, que agora é consútuída por tropas ter­
ritoriais. Essas tropas estão a ser organjzadas 
em pelotões, companhias e batalhões, que se 
ocupam da defesa de determinadas regiões e 
sectores da economia, ou mesmo da defesa ffsi­
ca da população que habita áreas onde as forças 
nnnadas não podem estar presentes. 

Isto quer dizer que fomos concebendo novas 
formas de organização da popuJação, para que 
esta se possa defender. Mesmo assim vivemos 
sjcuações difíceis. O nosso povo continua a ser 
vítima de massacres e assassinatos praticados 
pelos mercenários da UNITA. 

A adesão à Defeso Popular é voluntária? 
- É claro que sim. Em Angola existe uma lei 

de serviço militar obrigatório para todos os jo­
vens com mais de 18 anos. A população adulta e 
os jovens menores de 18 anos aderem de forma 
voluntária a essas organizações para se poderem 
defender. 

As mulheres também podem panicipar? 
- Em todas as unidades da Defesa Popular há 

mulheres armadas, que participam da luta em pé 
ele iguaJdade com os homens. 

A 1m1/11er teve também uma participação de 
destaque na /1110 de libenação e na guerrilha. 
Ela está agora incorporada às forças amiadas 
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regulares? E:r:isU'm destacamentos J~mi11i11n.s? 
- As nossa.,; forças armadas contam com 

mulheres desmcadns pnra missões espedais, on­
de desempenham certas funções. Não há muil.1 
diferença entre as tarefas dos horncn:- e as das 
mulheres. 

Duranre a primeira imasão s11l-a(ricoru1. 
Angola pediu o apoio de forras 
annL1das de pafse.t amigos. es­
~cialmente de Cuba. Essa 
pres~ça tem sido, no entonto, 
um dos arg1UMntOS mais 11rili­
:ados pelos países agressores 
para justificar a conrinuidade 

"A mudança do quadro mUltar 
no sul vai depender em parte do 

progresso da bu.atha que 
1ravamos no interior de Angola 

C'Ontra os bandos mtrttnárlos da 
UNITA e contra os •~sores 

sul-africanos" 

dos actos de sabotagem. Como vê esre proble­
ma? 

- Sempre fomos muito claros a respeito 
desta questão. Em todas as ocasiões o nosso 
comandante-em-chefe, que é o presidente do 
partido e da Rep6blica, explicou o sentido da 
presença <lesses nossos amigos em Angola. 

Foi por causa da invasão, no período da in­
dependência, que pedimos o apoio do povo cu­
bano para enfrentar as tropas sul-africanas. 
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E.\istem acordos entre os governos tJe Cuba e 
'\ngola. Os no~os inimigos nuncn reconhece­
mm este focto e utili1arnm o argumento parn 
contmunr com a ngrcsslio. 

No entanto, está claro que enquanto persistir 
o agress!lo sul-nfncnnn os nossos amigos conti­
nuar-J.o a uJudnr-nos a n~sis11r. Ninguem 1cm o 

direito de se intrometer nos assuntos internos do 
nosso Esmdo. A retirada dos 

~ 
i tropns cubanos é uma decisão 
Q) 

Q) que cabe nos sovemos de Ha-
vana e de Luanda. 

O mesmo argume1110 foi 

usado para adiar a imlepen­
dincin da Namfbia .. 

- No caso das discussões 
sobre a questão da Namíbia, 
depois de definida a resolução 
435 das Nações Unidas, os 
Estados Unidos usaram o ar­
gumento da retirada da~ tropas 
cubanas de Angola como ónica 
forma de garantir a concretJ-
zaçáo da independência. Eles, 
porém, não mencionam o facto 
de Angola ter parte do seu 
território ocupada por tropas 
racistas sul-africanas e de que 
as agressões contra o nosso 
país continuam. Também não 
falam do apoio ininterrupto 

~wr•--• i que oferecem aos bandos da 
!i UNITA. _ J É por isso que os argu­

mentos sobre a necessidade 
da retirada cubana não têm sentido. 

Acaba de dizer que pane do território ango­
lano está ocupado militarmente pela África do 
Sul. Acredita que esta situação poderd mudar a 
curto prazo? 

- A alteração deste quadro vai depender 
muito das intenções do inimigo que nos ataca. 
Nós pensamos que enquanto o regime do apar­
theid se mantiver na África do Sul e enquanto a 



Coronel "Pedalé" 

O "N:io me pcç:i que lhe conte a história 
d:1 minha ,ida, poderio enganar-me, 

cometer l'rros de avaliação, e nós não te­
mm, e, costume de falar sobre nós pró­
prios". O ministro da Defesa, que se define 
çomo "an~olano, ante!- de mais nada, da 
pro, toda de Cabindo", de file to não dá 
detalhe, wbrc u sua história pessoal. que 
em grande parte está ligada à do próprio 
MPLA. Reconhet"e, no entanto, que "se na 
minha idade ocupo as funções que ocupo, 
isso se deve a uma necessidade histórica. O 
mesmo acontece com muitos outros jovens 
de-te pafa". 

A maior parte da direcção do MPLA é 
da m~ ma geraçí10, " uma iteração destina­
dn a le,or a,-ante a luto de libertação na ­
cional''. na opiniií(l do coronel "Pedalé''. 
"0 meu caso não é muito diferente do de 
tantos outros combatentes. muitos dos 

Namíbia continuar ocupada pelas tropas racis­
tas, as agressões contra o nosso pafs, contra 
Moçambique ou contra as demais nações da re­
gião dificilmente poderão acabar. 

Umn modificação deste panorama dependerá 
muito das derrotas dos raciMas pela luta po­
pular, como tém acontecido no seu próprio país, 
e do progresso da batalha que travamos no in­
terior de Angola contra os bandos mercenários 
da UNITA e contra os agressores sul-africanos. 

O papel da força aérea 

levando-se em co11sideraç,io o tamanho do 
território angolano e a suo baixa densidade po­
pulacional no sul, parece certo pensar que a 
defesa exige o apoio de uma/orça aérea. Angola 
avançou na organização dll sua avíação? 

As nossas forças armadas regulare:- têm vá­
rias ramificações: o exército, a marinha e a for­
ça aérea. Em todas as guerras a força aérea é 

1986 - Novembro - n !? 95 

Angola 

"Pedalê'': a hist6riajuhiari os nossos passos" 

quais são hoje heróis nacionais, uns caír:im 
na luta, outros são verdadeiros heróis vi­
, -os. Sempre procurámos colocar todo o 
nosso saber e o melhor do nosso esforço, 
enfrentando qualquer sacrifício, ao serviço 
da pátria. Foi assim que cheg!imos aonde 
estamos hoje. /\ his tório dirá o que fomos e 
o que seremos: julgará o comportamento 
de cada um de nós ao longo desta cami­
nhada". 

necess:frin para apoiar as forças terrestres. Nós 
desenvolvemos um IJ'abalho contínuo de organi­
zação da força aérea, de formação de pilotos e 
demais técnicos, porque este é um dos sectores 
mais complexos, que exige uma tecnologia 
muito adiantada. 

A formação de um piloto ou um engenheiro 
leva tempo. No curto período em que existimos 
como país soberano. podemos dizer que formá­
mos o embrião da nossa força aérea. Esta ainda 
não teve muita influência nas acções de comba­
te, mas ajudou, nesta primeira etapa, no abaste­
cimento das unidades militares e no transporte 
de tropas e de equipamentos. 

No fu turo, a nossa força aérea será podero­
sa. Estamos a ser agredidos e isso obriga-nos 
a fortalecer-nos. Cabe recordar aqui uma frase 
do nosso inesquecível presidente Neto: 
"Angola será um dos países roais fortes do 
continente africano". 
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O Brasil I um dos prinâpois produtores de 
armas do Taceiro ,\lwido r registt2-se octua/­
menre. um mu11ento significatil'o nos relaçiks 
comerciais enrre ele e t\11,s:ofa. E.tistem pla,ms 011 

alguma iniciarfra C"Oncrew 110 ~·ntido de adq111-
rir armammto bra.tileiro paro -\11,t:ofa. 

- Mantemos rdaçóe!i comcrc1nis com o Bra­
sil há muitos anos É um dos paí.,;es do Terceiro 
Mundo que apresenta maior desenvohimento, 
inclos.Í\'e no c.ampo da defesa. Apesar disso, n:lo 
existe qualquer inicianva para comprar arma­
mento do Brt1S11. ~ uma questão que talvez 
possa ser analisaJa num futuro próximo, uma 
vez que as nossas relnçóes têm vindo a se con­
solidar e Angola já tem o antecedente de com­
prar meios de defesa em países capüalistas. Tu­
do depende da evolução das nossa" relações e 
das nossas po sibilidades financeiras. 

Osjo, ens e a guerra 

Os joVf!ns de vime anos inregram actuolmente 
as forças onnodas re~ulares de Anl(ola, da 

Fllbrica de armarntnto cm Sãc, José dos 
Carnpos,São Paulo 
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mesma formo como. 114 trinta anos, JOwms dessa 
idade fundaram o MPLA e começaram a lura 
am,ada contra o colonialismo. O senhor. que 
participo11 daquela etapa e hoje contimw a co,,. 
1·frer com os soldados. vê 11eles o mesmo idea­
lismo da sua gerarão? 

O nosso partido envidou grandes esforços no 
sentido de integrar os jovens. Uma grande parte 
do nosso exército é composto por eles. O que se 
pode ver é que o entusiasmo dos que iniciaram a 
luta em nada difere do que demonslram os JO· 
vens de hoJC. 

Muitos dos que estão actualmente nas forças 
armadas pediram voluntariamente o seu alista­
mento. Isto mostra que, apesar da difícil situa­
ção que vivemos. o entusiasmo eitiste e o traba­
lho de consciencialização do partido tem sido 
eficaz. 

De qualquer maneira, devemos indicar que a 
participação dos jovens de hoje é diferente da de 
anrigamente. Agora temos um país indepen­
dente, estamos organizados, temos um eitército 
e somos nós quem dirige o país. Naquele tempo 
tudo era mais difícil: vivíamos no exílio ou nas 
zonas libertadas e quase não tínhamos apoio. 

A luta hoje é diferente, ma.e; a mística é a 

mesma. Os jovens são o viveiro e o futuro da 
nossa revolução. Eles estão dispostos a dar con­
tinuidade à luta na qual outros Jovens caíram e 
onde se forjan1m os nossos heróis. • 

Beatriz Bissio 



O intercâmbio 
Sul-Sul é 
indispensável 
O "barter", a complementaridade 
económica entre os países 
do Terceiro Mundo, o uso do 
petróleo como alavanca para a 
industrialização, são 
analisados pelo ministro do 
Comércio Externo, Ismael Martins 

O 
ministro do Comércio Externo, Is­
mael Martins, formado nos Estados 
Unidos e com um perfeito domínio 

dos segredos do intercãmbio internacional, 
ocupa uma das pastas-chave de Angola, país 
que herdou da época colonial uma economia 
baseada no petróleo e na exploração exausti­
va dos minérios, particularmente dos dia-

An ola 
mantes. Angola sofre hoje as consequências 
de um comércio internacional que tem nos 
Estados Unidos - país que ainda não reco­
nheceu o governo do MPLA nem estabeleceu 
relações diplomáticas com o Estado africano 
- o seu principal parceiro comercial. 

Nesta entrevista exclusiva a cadernos do 
terceiro mundo, Ismael Martins fala das 
preocupações do governo de Luanda com a 
baixa dos preços do petróleo, comenta a e,<­
perlência do tipo de relacionamento estabe­
lecido entre Angola e o Brasil e afirma que o 
futuro do Terceiro Mundo estará em função 
da capaci<Jade dos países do sul de comple­
mentarem as suas economias. 

A11gola l um país que exporta basicamente 
matirias-primos, principalmente petróleo e dia­
mantes. Ht, planos para modificar esta situação? 

- É verdade que por agora Angola exporta 
produtos brutos - além dos já mencionados, 
também produtos agrícolas - pois foi essa a rea­
lidade que herdámos do colonialismo e uma es­
trutura não se muda ele um dia para o outro. 
Esta situação ainda se manterá durante alguns 
anos. Mas, pouco a pouco, irão aparecer nas 
nos.c;as exportações produtos manufacturados. 

C) 

J Que produtos seriam esses? 
ai - Produtos da indústria li-

geira, como confecção têxtil, 
calçado e plásticos. Pretende­
mos dinamizar n nossa petro­
química e colocar em anda­
mento a indústria de adubos 
químicos. Em breve estará em 
funcionamento a nossa produ­
ção de amoníaco e com os 
fosfatos pretendemos produz.ir 
adubos, primeiro para o nosso 
consumo interno e, se possível, 
também para exportação. 

Qual é o peso do petróleo 
nas exportações angolanas? 

Mnrlln,: tmpcnhndo nn l'"l)ort:l\:io de produtos manuraclurudo~ 

1986 - Novembro - n~ 95 

- O petróleo representa 

terceiro mundo - 2~ 



Matéria de capa 
actuaJmeme 80% das nossas receitas. O café e 
os diamantes, os outros dois produtos principais 
de exportação, estão também em baha oo mer­
cado internacional. 

É C"Urioso que sendo A11gola rftima de 1111u1 

agressão sul-africana que ronra CY»n o ap<>io de 
Washingmn renha como seu principal parceiro 
comercio/ os Estados Unidos. Que consequên­
cias tem esta sinwçiio? 

- É uma parte da herança colonial. Troto-se 
de um facto que só o tempo pcrn1111rá alterar. A 
nossa política aspira ao estabelecimento t1e rela­
ções comerciais com todos os países do mundo, 
independentemente da sua orientnção poHtica 
e ideológica. Pretendemos ter um com~rcio o 
mBJs equilibrado possível e ~ nesse sentido que 
estnmoi- a trabalhar, na diversificação dos nos­
sos parceiros comerciais. seja em relação aos 
nossos clientes, seja em relação aos nossos for­
necedores. 

Os Estados Unidos são o princip<>I parceiro 
apenas em termos de compra ou rambim na 
venda de produios indusrrializados" 

- Os Estados Unidos são o principal com­
prador de petrúieo angolano. Cerca de 60% do 
nosso petróleo vai para os EUA. Isso porque a 
principal empresa produtora de petróleo é nor­
te-americana, a Gu/f, hoje comprada pela Che­
vron. 

lld me,Jidas ptm, di1•ersificar <J produçã.<> 
com ourro..r pt1rceiros? 

- Estamos a começar n desenvolver outros 
aimpos petrolfferos, com novos parceiros: em­
presas itnliunns, francesas, bmstle1ras, processo 
que vru contmuar e qué provocará também umn 
diversificação dos oomprndores Jo crude angolnno. 

"Reluções de respeito mútuo" 

Como siio as relações com a empresa none­
-americana que erplorn a maior pane do perrt,.. 
leo angol,1110? 

- As relações comerciais devem basear-se no 
respeito m6tuo e, naturalmente, nas vantagens 
mlituas. No caso concreto dn G11/f, essa empresa 
tem respe11ado as orientações do nosso governo 
e, obviamente, tem achado vantajosa a situação 
comercial existente. As nossas relações comer­
ciais são boas, inclusive com perspectivas de 
funiro. Contrariando a orientação do governo 
none-americano, essas empresas apontam para 
um reforço das suas relações económicas com 
Angola. Mas, independentemente da política da 
adminisuação Reagan em relação ao nosso go­
verno, há novas empresas norte-amencanas que 
pretendem estabelecer relações económicas com 
Angola. 

No campo do petróleo? 
- Nessa e noutras áreas. lsto acontece por­

que Angola é um parceiro idó­
neo, que procura cumprir com 
as suas obrigações e que no seu 
reJaciooamento tem orientações 
claras. Por isso é um parceiro 
comercial muito procurado. 

América Latina ganha peso 

êm relação às únponações, 
qual é actualmente o parceiro 
mais imponante de Angola? 

''As companhias norte-americanas que exploram o ptlróleo 
angolano respeitam as orientações do nosso governo" 

- Neste momento é a Co­
m•midade Económica Euro­
peia, no seu conjunto, incluin-
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do Portugal e Espanha. A França e a Alemanha 
Federal são dois dos nossos principais parceiros 
relativamente ao fornecimento de produtos 
químicos. Quanto aos produtos alimentares te­
mos vindo a diversificar as nossas compras. O 
Brasil tem ganho um peso crescente nesta área, 
onde também a Argentina e o Uruguai são 
nossos fornecedores. No caso argentino impor­
tamos principalmente carne e soja. 

Isto significa que com o crescimento do vo­
lume de compras feitas ao Brasil e a abertura 
dos mercados do Uruguai e da A rgenllna, a 
América Latina tem vindo a afirmar-se como 
um importante parceiro co­
mercia I do governo angola­
no. 

A África e o Extremo 
Oriente (particularmente a f n­
dia e a China) também passa­
ram a ser parceiros comerciais 
de peso, sendo nossa intenção 
estreitar ainda mais as relações 
com essas regiões. 

Quais são as principais 
compras de Angola à fndia e à 
Chmo? 

- Sobretudo alimentos, 
produtos para o campo e medi­
camentos. Estão também pre­
vistos alguns programas de re­
cuperação do nosso parque in­
dustrial com técnicos indianos e chineses. 

A integnção da África Austral 

Os pafses da África Austral têm tentodo dimi-
1111ir o sun dependência económica em relação à 
África do Sul atravts da integração económica 
regional. A expressão mó.tinw desse esforço é <1 

SADCC (ver "cadernos do terceiro n11111do" N'! 
93, Setembro 1986). Qual é o papel de Angola 
nesse sentido? 

- Acabámos de criar, a nível da SADCC, 
uma nova unidade técnica - a Unidade Técnica 
de lndõstrio e Comércio - que tem como objec-
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tive procurar a complementaridade das nossas 
economias, reorientando os programas indus­
triais para a produção de mercadorias que sir­
vam ao intercâmbio entre as nações da região, 
no seio da SADCC. 

Este intercâmbio é ainda muito reduzido. 
Mas é interessante o que tem sido feito nesse 
sentido. Angola, por exemplo, tem algumas re­
lações comerciais com o Zimbabwe, ao qual 
compramos carne. É o nosso principal parceiro 
comercial africano, fornecendo-nos também 
produtos de apoio e instrumentos para a agri­
cullurn, além de algumas sementes, ainda que 

em quantidade muito reduzida. Com a Tanzania 
as nossas relações económicas são limitadas, 
trocamos apenns alguns poucos produtos, o 
mesmo se passando em relação a Moçambique, 
Zaire, Congo, São Tomé e Cabo Verde (venda 
de cimento, um produto que vai assumir uma 
certa importância no comércio externo inter­
-africano). 

Mas se somarmos tudo isto, o intercâmbio 
comercial de Angola com os países da região 
representa apenas 4% das trocas comerciais an­
golanas. 

Por causo das dij(ceis comunicações? 
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- Principalmente por isso. Esse é um dos as­

pectos chave a nível da SADCC, as comunica­
ções e os cransportes. Temos que criar <:3llsis 
para que o comércio regional seja viável. 

Neste momento um dos projectos a que a re­
gião dá mais importância é a recuperação do 
caminho de ferro de Benguela, como forma de 
diminuir a dependtncia em relação 11 África do 
SuJl. 

Voltar ao sistema de troca 

Os paúes do Ttrctiro \fundo rim prt)Curado. 
ulrimanu,111e. não dt~nder nas suas rtw,;õu 
comtrciais das motdas forres. particula~nlt 
do d6lar. Entre as alurnari~'OS foi posw tm prd­
tica o sistema dt troca ("barrer"J. q11e ton sido 
usado entre o Brasil t Angola. Como tem sido 
essa t!X~riincio? Poder-se-d tornar o "barttr" 
conw wn modelo paro o futuro re/acionamt!ntO 
COtnllCial Std-Sul' 

- Sim. Somos da opinião de que o es1abcle­
cimen10 de acordos comerciais do tipo barttr 
e drtN. back são um passo em frente, um modelo 
que deve ser levado em conta no futuro. 

O importante é que haja, de um lado e dou­
tro, uma contrapartida. Isso existe no caso de 
Angola e Brasil, onde o sistema é viável porque 
temos produtos para u.~ na troca. Angola ex­
pona petróleo para o Brasil - que é um grande 
consumidor mundial - e o Brasil tem condições 
de oferecer a Angola produtos da sua agricul­
tura e pecuária, altamente desenvolvidas, como 
é o caso da soja e da carne. Mas nós somos da 
opinião de que o ma.is importante que o Brasil 
tem para oferecer a Angola é a sua tecnologia. 
No futuro, esse será o aspecto dominante das 
nossas relações comerciais. Nós pretendemos 
receber tecnologia do Brasil como uma contri­
buição para a diversificação das nossas exporta­
ções. Passaríamos, assim, a exportar para o pró­
prio Brasil produtos resultantes de uma certa 
transformação, como por exemplo, a petroquí­
mica. 

Um exemplo dessa transferé11cia de recnolo-
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gia f)QtÍeria ser a co11srr11,ilo ela barragt!m de 
Capando MHn apoio brosildro? 

- .\f o proces.,;o é um pouco mais complica­
do, pois soo três os parceiros. Capando ~ um 
e:\emplo concreto de transforencia de tecr1olo­
gia. Angola vai construir umu grande barragem 
que tem uma enorme importância. Primeiro, 
porque vai aumentar a nossa disponibilidade 
energética para a irandc industriali1nçtío do 
pafa. No sector mineiro, por exemplo, não se 
pode fazer nnda sem energia. As nossas reservas 
de ferro. magnesio e ate de urânio, das regiões 
de Cuanni Norte e Mnlange, vão ser exploradas 
com a energia que vamos obter de Capanda. 
Outro aspecto importante é que houve de facto 
uma transfer6ncia de tecnologia. O nosso sector 
industrial vai consumir cada vez mais energia. 
Entre outros projectos, já temos o da expansão 
da nossa mdllslria siderúrgica, projecto que será 
viável com a energia de Capanda. A ampliação 
do caminho de ferro será também possível com 
a e:\pansão da electrificação das nossas hnhns. 

Tudo 1ndic<1 q11t! o rwema de "'xa lt!m /mu­
ro. No tnllmto hd um detalhe: Angola exporta 
~tr6leo, um prodtllo qut tem sofrido uma q11eda 
vtrriginosa dos se11s preços, que a/lm do mais 
são oscilantes. Como é estabelecido o valor do 
monranre o ser pago pelo Brasil por esse perr6-
lto? Trota-se de wn preço fvco? 

- Por agora o preço não~ fixo. Aplicamos o 
preço de mercado. É claro que isso tem as suas 
desvantagens. Primeiro, cria instabilidade nas 
relações comerciais, instabilidade essa que se 
reflecte numa certa retracção de fornecer um 
produto cujo preço está em baixa. 

Isto significa que o mecanismo terá que ser 
ma.is afinado através de acordos que pennitam 
fixar preços com uma certa estabilidade durante 
um detenninado período de tempo. A aplicação 
de fórmulas adequadas está em estudo entre nós 
e o Brasil, assim como entre Angola e os demais 
parceiros comerciais. 

Como esses mecanismos ainda não eslão de­
finidos, Angola tem perdido ao ter que vender a 
preços de mercado. Isto significa que hoje te-
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mos que exportar praticamente o dobro do pe- ~::=====~, 
tróleo para obter a mesma quantidade de outros }:::======-: 
produtos. !--,,..._--. 

Este é mais um argumento para utilizarmos o 
petróleo como alavanca do desenvolvimento dos 
demais sectores da nossa economia - particu­
larmente dos sectores mineiro e agrfcola - e não 
queimá-lo como matéria-prima. 

Os renexos da baixa do petróleo 

A quedt1 dos preços do petróleo tem custado 
a Angola, segundo dados divulgados recen1e­
me111e, uma redução de 50% nas suas receitas. 
Que projectos de desenvolvimento têm sido leva­
dos a cabo? 

- Já tivemos que adiar vários projectos. No 
entanto, há alguns que, naturalmente, não po­
dem ser adiados, como é o caso da barragem de 
Capanda. Os que de momento tiveram que ser 
deixados de lado só serão levados a cabo se a 
sua rentabilidade for devidamente comprovada. 
O nosso processo de recuperação económica 
será levado avante mas os resultados que espe­
rávamos alcançar já no primeiro ou no segundo 
ano só serão oLtidos mais tarde. 

Temos estado a falar concretamente do inter­
cllmbio Sul-Sul, isto l, entre países subdesenvol­
vidos, 011 do Terceiro Mundo, 11a fonno de 
"barter''. Que espera Angola do comlrcio Sul­
-Sul? 

O intercâmbio Sul-Sul não é apenas uma 
necessidade, ele transformou-se num instru­
mento absolutamente indispensável para que 
possamos sair do subdesenvolvimento. No Sul 
temos economias com diferentes graus de de­
senvolvimento relativo - umas mais desenvolvi­
das do que outras -. mas que se complementam 
entre si. 

Ao fortalecermos o intercâmbio entTe nós 
poderemos dar mais força às nossas reivindica­
ções em relação ao Norte. Um dos temas princi­
pais das discussões com os países do norte re­
fere-se à inclusão dos serviços no GATT. Ora 
quem oferece serviços é o Norte, o Sul compra-
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Para diminuir a depeodtocia em relação à 
Áírica do Sul os palses da SADCC necessitam de 

recuperar a llnbJa férrea de lkngueln, que com 
lnfdo no território do Zaire, atravessa Angola 

escoando a produção regional. 

-os. Por isso foi láo importante a posição de­
fendida por Brasil e Índia na recente reunião do 
GATT. 

Melhorando a situação das nossas economias 
através da integração Sul-Sul, poderemos nego­
ciar com o Norte numa posição mais forte, para 
viabilizar o nosso arranque económico, negociar 
em melhores condições o serviço da dívida, para 
tudo que esteja relacionado com despesas liga­
dRS a royalries e patentes. 

Há que usar a complementaridade que de 
facto existe entre nós. Há países cujas tecnolo­
gias são perfeitamente adaptáveis às condições 
existentes na maioria dos pafses do sul. É o caso, 
uma vez mais, da Índia e do Brasil. 

Por isso o diálogo Sul-Sul não só é possível 
como é indispensável. (B.B.) • 

1 O caminho de ferro de Benguela, que atraves­
sa o território angolano estendendo-se até ao Zaire, 
poderá servir o comércio regional transportando, 
niio s6 n produção angolana, mas ainda n da Zâm­
bia e a do Zaire. Esta via ffrrea tem sido um dos 
principais alvos dos ataques da UNITA. 
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Matéria de ca 

''Um direito 
conquistado 
com esforço' ' 
Ruth Neto, secretária-geral 
da OMA, descreve o avanço 
da mulher angolana e analisa 
as consequências da 
agressão sul-africana 
no dia-a-dia da população 

promoção dn mulher nunca foi feirn na OMA. 
forçando a supcrn,fio ucelcrnda das tradições 
culturnis do pnfs ntmvés tia adnptação às novas 
circunstâncias his16ricas. b o que acontece, por 
e:\emplo, reln11vnmen1e .'t poliinrnia. que emhora 
sep entendida corno uma hcrnnçn do passado 
4ue gmdualmen1e deve ser superndn, não é 
comhaticln de fonnn radical pela OMA para nlío 
nfn,c;1ar as Olll~ parriculannen1e as das 1ona~ 
rurais, que ainda a Y€eol como uma forma natural 
de relacionamento entre o homem e a mulher. 

Sohn: este e outros aspec1os do trabalho da 
Ot-lA. cadernos do terceiro mundo conversou 
com Ruth Neto. 

O papel da OMA 

"O papel da nossa organiiação é mobilizar as 

Q uando, no Congresso do MPLA de De- mulheres para que esteJam conscientes do seu 
zembro passado. sete mulheres foram papel. para que se sm1am parte integrante da 
eleitas para integrar o Comué Central (e no~ sociedade, com igualdade de direitos e 

uma delas, Maria ~1ambo Café, foi também es- participem na reconstrução do nosso país. 
colhida como membro suplente do Bureau Polf- "Trabalhamos com mulheres de todas as cn-
tico), consolidava-se a partir de uma vouição no madas sociais. Nas 18 províncias de Angola 
seio da instfiJlCJa de poder mais imponant.e de existem estruturas da Ot.lA, inclusive a nível 
Angola - o Partido - um facto que se constara do~ bairros. Mas como a maioria da população 
na vida quotidiana: o avanço da mulher. ~ 

Uma dessas sete dingentes, todas elas com Jl 
uma longa história. primeiro na luta de liberta­
ção nacional e, depois, na batalha pela recons­
trução do país, é Ruth Neto, irmã do falecido 
presidente Agostinho 'Jeto. Secretária-geral da 
Organização da Mulher Angolana (OMA), Ruth 
Neto desempenhou um papel fundamental lide­
rando os esforços para mobili,.ar, através dessa 
organização de massas, a mulher do campo e da 
cidade no sentido do seu desenvolvimenlo como 
ser humano (na alfabetização, por exemplo), da 
sua integração na vida política e, por força das 
circunstâncias, na resistência activa contra a 
agressão militar sul-africana. 

Nessa trincheira, tal como já tinha aconteci­
do na luta armada contra o colonialismo portu­
guês, Ruth Neto demonstrou a sua sensibilidade, 
um dos aspectos mais reconhecidos da sua per­
sonalidade. Assim, a tarefa de integração e 
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An ola 

"Temo~ muil:ll> llmiloçõcs p11ro ajudar os olingidos pela guerru" 

vive em áreas rurais, dedicnmos especial atenção 
a essas mulheres, porque, além disso, elas tra­
baJham arduamente e a.e; suas condições de vida 
ainda não são as que deseJamos para o nosso 
povo. 

"Já realizámos no interior campanhas de al­
fabetimção, vacinação e higiene. além de tra­
balharmos também com as crianças". 

A mulher e a guerra 

"A primeira coisa que a OMA deve fazer 
é informar as mulheres e a população em geraJ 
sobre as causas da guerra. O nosso povo deve 
saber o porquê de uma guerra depois que alcan­
çámos a independência. Hoje a situação está tão 
clara que se pode dizer que todo o nosso povo 
sabe que a guerra tem por trás dela interesses 
estrangeiros, os interesses do imperialismo, que 
tenta destruir o nosso país, a nossa economia e, 
fundamentalmente, o modelo político e econó­
mico que escolhemos. 

"A nossa população sabe que se tivéssemos 
escolhido outro caminho, que atendesse aos in-
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tere.~ses dos que hoje são nossos agressores, não 
estaríamos a viver esta situação. Pode-se falar 
com quakJuer pessoo e confumar o que digo: hoje 
existe uma consciência clara sobre este aspecto. 

"O nosso trabaJho, logicamente, não se limita 
a informar. Trabalhamos directamente com as 
mulheres vítimas da guerra, das agressões sul­
-africanas, dos ataques da UNITA, dentro das 
possibilidades de uma organização de massas 
como a nossa. Arrecadamos e distribuímos ví­
veres, roupas e medicamentos. Temos muitaS 
limitações materiais para ajudar os atingidos 
pela guerra, mas o nosso apoio é importante no 
plano moral e espiritual". 

Os órfãos de guerra 

"A guerra deixou-nos um grande m1mero de 
crianças órfãs, que precisam do carinho de uma 
família, de uma companhia. Nós fomentamos o 
processo de adopç!io e incentivamos também as 
instituições do Estado dedicadas ao cuidado 
dessas crianças, para que elas sejam lratactns ela 
melhor maneira possível. 
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Matéria de capa 

"Contudo. enfrentamos ainda muito, pro­
blemas por causa da guerrn: não contnmos com 
o número necessário de instituições que ro,<.!lm 
recehcr os órfão~. nem é focil o procc"so de 
adopção porque. cm geral. as famíli:ts ainda não 
têm condi õcs de • rcar com m:u, 1. s;i -c,ponsa 
bilidadc. É muito gramlc o número ue mulhere, 
trab:ilhadora, que m.m sequer para o~ ~eus pro 
prios lilbos coni.cgucm solucionar os pmMcmas 
básicos. As creches ,;!o poucas e insuficientes''. 

P laneamento familiar e múes odole-scent~ 

"Em Ani;ola protege-se a mãe solteira, dá­
-se-lhe todo o apoio. porque perante a lei não 
M filhos legítimos e ilegítimos. todo são iguai,. 
"Relativamente no planeamento familiar, não 
o tazcmos com a tilosofia com que ele l enc..ra­
Jo na Europa, por e:{cmrlo, onde alguns ca~1, 

"É uma quc.st:io que e,ige tempo e multo cs­
clnn:cimento, uma verdadeir.1 camranho. 1~m 
Luanda. por e,emplo. remos uma mn1cmidodc 
onde ..,e pode ir t',uscar a pílula, que .11nda não 
est~ C()mplctaml"ntc generali,adu. Mus c;ó a en­
tre .unos mediante a n:.tliwç.io de um e,nmc 
mé1hco con,pleto. Há conferências, palestrns, 
filme, e pc-;'°ª~ cspecinl11adns que c>.plicnm às 
mulheres o que se pretende com o planeamento 
familiar". 

Parcos nos maternidades 

"Preferimos que os partos i.cjam ícitos nas 
maternidades, sob controlo médico. Mas no 
no,.,o caw isso ninda é difícil, porque os hospi­
tais não süo suficientes. Por e.c;so razão recorre­
mo, às parteiros tradicionais, através de cur-0s 
(de higiene, noçõe, básicas de anatomia, etc.) 
---.,,,..u..~:L ., para ndaptar os seus conhe­

j cimentos práticos à teom1 
~ e formação u!cnicas. 
§ "Mu1tac; parteiras tradi­
j cionnis já frequentaram os 

curc;os e são elas agora quem 
presrnm ac;sic;tEncm aos par­
tos nas wnac; longínquas on­
de a mãe não tem condições 
de ser transferida para um 
hospital ou nos oairros onde 
r ão há mate midades. Nesses 
ca~s. a orientação é que a 
criança deve, posterionnen1c, 
ser subme1ida a un• controlo 
médico penódico. 

As crianças ~ão suhmtlida~ a um conlrolo midico periódico 
"Temos um convénio com 

o Ministério da Saúde e em todos estes campos 
trabalhamos em conjunto. a Organ11.ação da 
Mulher Angolana e a\ estruturas estatais cio 
campo da saúde • 

só querem ter um Íllbo e usam pílulas durante 
longo tempo para evitar a concepc;ão. 

"Discutimos muito este problema no pri­
meiro Congresso da OMA, em 1983. O nosso 
ponto de vista é que não •e deve fa1..er cm An­
gola um planeamento familiar para limitar o 
númc1 o de filhos mas para que eles nac;çam cm 
condições adequadas, para que tenhamos crian­
ças c;ãs: planificar para ter mai!; filhos e melho­
res. 
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A mulher e o trabalho 

"Corr,o organização incentivamos a mulher :1 
traoalhar fora de casa para que se sinta útil, para 
que possa dar a sua contribuição à reconstrução 



l 

A convivência 
com Agostinho Neto 

D Kuth Neto t a penúltima filha de uma 
lnmflia de muitos irmãos, como é co­

mum no interior de Angola. Uma ramrtia 
<1ue deu ao pais o Uder máximo. o pai da 
pátria: AAoslinho Neto. Quando lhe per­
gun!:ímus como roi a sua convivencia com 
ele, Kuth assinala que os U onos de dite-

do país e para que não seJa economicamente de­
pendenle do homem". 

A poligamia 

"E um p1oblema que tem sido discutido, mas 
que não está resolvido. 1 rata-se de uma questão 
estrutural, que faz parte das nossas tradições. 
Os Jovens Já veem o problema de outra forma, 
têm outro nível de educação e podem analisar a 
qucstiio de um ponto de vista diterente dos ve­
lhos ou das populações das áreas rurais, que vê­
em na poligamia um ritual que deve ser cumpri­
do. 

''Nós. mulheres das cidades, pensamos que a 
poligamia não deve existir. Mas nas áreas rurais 
a poligamia tem raízes económicas. Agora já 
não tanto, mas antes o poder de um homem me­
dia-se pelo nõmcro de mulheres que tinha. Eram 
elas que cultivavam a terra e desenvolviam a 
economia agrária. 

"Acreditamos que se trata de uma questão 
que irá sendo superada aos poucos, de acordo 
com a evolução da consciência da mulher. E ela 
que deve compreender qual é o seu papel e re­
cusar a possibilidade de ticar ligada a um ho­
mem que já tem outras esposas. e a mulher que 
deve decidir o rumo que quer dar à sua vida. Na 
nossa Conslituição nada consta sobre este te­
ma". 
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Angola 

rença de idade que os separavam impedi­
ram um contacto mais estreito. 

"Quando ele começou a estudar e a se 
olirmar como llder, eu era ainda peque­
na", lembra. "l'artlu e nos anos em que 
este,e longe não pudemos compartilhar 
nada. Quando voltou, já convivi com ele 
como lfder, como dirigente. A lembrança 
mais antiga que tenho do presidente é a soa 
imagem de adolescente, carregando os seus 
livros. Às VC'l e5 tinha algum tempo line 
para brincar comigo" . 

A mulher é incentivada n trabalhar forn de casa 
pnrn contribuir para a reconstr ução do pafs 

A presença no Comité Central do MPLA 

"O aumento da presença da mulher nas ins ­
tâncias máximas do MPLA-Partido do Trabalho 
significa que há uma valorização crescente do 
trabalho da mulher, da sua contribuição para 
a revolução. As mulheres têm participado in­
tensamente, tanto na etapa da luta de libertação 
nacional como agora, na fase da reconstrução 
do nosso país. 

"Não é, pois, por acaso, que se deu este au­
mento de representação feminina no Comité 
Central, assim como noutras instâncias do parti­
do e do governo. E um dever da mulher, mas 
também um direito, que conquistámos com o 
nossoesforço". (B.B.) • 
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STAR 
Agente transitário 
a tempo inteiro, 

de qualquer destino 
• Temos a melhor c:obertunl nac:ional. 

Estamos ~tes nos prindpa,s pcxtOS. [ 
aeroportos • z:onas com«rcials 
e industria.Is do pa,s 
• Somos 9"te membro da APAT, IATA 
• RATA. Temos uma sólida axperi6ncta 
lntemaclonal em t:rantpOl'te NfllO. 
mant!mo • tenestra. 
• ~ os melhores ITMtlos • ms. 
bem como o melhor econdiclonamento 
e, sempnt, a embelegem mais edequada. 

• Dispomos de um serviço 
porta a porta, com todas u 
vantagens que este sistema propoTclona 

• Promovemos seguros 
e formalidades aduanevas, 
com extraordiniria economia 
de esforços e tempo. 

• Oferecemos tráfego de grupagem, com 
tuas Incomparavelmente mais bahn1s, 

sem prejulzo de prazos ou ecordÕa 
- de trenspor1e. 

• Asseguremos 
o ennazenamento, carga 

e desearga das au11 mercadorfDI 
nu melhores condições. 
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África/Guiné-Equatorial 

Um país esquecido 
Passados sete anos do "golpe de la libertad" que derrubou o ditador 
Macias Nguema, o quotidiano na antiga colónia espanhoJa da África 
Central continua a ser marcado pela repressão, corrupção e nepotismo 

Só fugazmente a realidade 
da Guiné-Equatorial é 

objecto de qualquer menção na 
imprensa internacional, mesmo 
nos órgãos de informação es­
pecializados na temática afri­
cana. O quadro sócio-econó­
mico e político que condiciona 
a vida dos habitantes da Gui­
né-EquatoriaJ surge sintetiza­
do, apenas, cm escassos pará­
grafos, sempre que ocorre uma 
nova tentativa frustrada de 
golpe de Estado. Não fossem 
essas tentativas se repetirem 
com tanta regularidade e quase 
não se ouviria falar desse pe­
queno pafs, continental e insu­
lar, incrustado na costa oci­
dental da África CentraJl. 

O silenciamento era, de 
resto, a prática corrente segui­
da pelo velho ditador Macias 
Nguema para impor a i;ua 
vontade. Após a independên­
cia, em 12 de Outubro de 
1968, se dá, também, o afas­
tamento politico da Espanha -
antiga metrópole colonial - na 
sequência da perseguição aos 
grandes fazendeiros do cacau, 
enLre os quais o principal era o 
próprio almirante Carrero 
Blanco, figura preponderante 
do regime franquista2. 

O país passa a viver sob o 
estado do silêncio e do terror. 

"grande líder do povo, pai de 
todas as crianças guineenses, 
milagre õnico e insubstituível 
da Guiné", proclama-se presi­
dente vitalício e afirma que o 
país é alvo de uma "conspira­
ção permanente". Cada guine­
ense passa a ser encarado co­
mo um conspirador potencia], 
mesmo os mais chegados cola­
ooradores de Macias. Quando 
o ditador é finalmente derru­
bado, a 3 de Agosto de 1979, 
num golpe de Estado encabe­
çado pelo seu sobrinho Teo­
doro Obiang Nguema, na al­
tura ministro da Defesa e vice-

chefe de Estado-Maior das 
forças armadas, a situação do 
país é de calamidade. Os dez 
anos de ditadura deixam atrás 
de si um verdadeiro banho de 
sangue. 

De 1969 a 1979, segundo 
dados recolhidos pela Amnistia 
Internacional. foram mais de 10 
mil os presos políticos e inú­
meros os desaparecidos. Dois 
terços dos 60 deputadoi. com 
assento na Assembleia Nacio­
nal haviam desaparecido; e um 
em cada 500 habitantes tinha 
sido executado (entre estes fi­
guravam 10 antigos ministros). 

Macias, que se auto-intitulava Palácio Presidencial de J\lulabo: sempre ocuµ11do por ditadores 
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Pam fugirem ao terror e ao 
regime de trabalho "obrigntó­
rio "3 nas fazendas de cacau da 
ilha de Bioko, onde se situo o 
capital f.1al3bo, cerca de 140 
mil dos 400 mil hnbitames da 
Guiné-Equatorial haV1am fu­
gido paro o estrangeiro. cm 
particulnr pam os pa{$CS viii­
nhos4. A pesca nrtesnn:tl. ou­
trora pró:.~ra. havia pum e 
simplesmente dcs:1pan.•<:itlo 

( ... ) Os hospitais es1nvnm 
abandonados, ns epidemias não 
cmm tratadas e n mortalidade 
infantil atingia recor<is ( ... ) ne­
nhuma escola ou colégio fun­
cíono,-:i ( ... ) os prisões trans­
bordavam de detidos nõ.o-su­
,Jeitos a julirunento. Prisões 
onde muitos guineenses entra­
vam para não mais sair .. .'' 

O presidente Ohi:ing falava 
di: um.i situac,-ão que conhecin 

O primeiro ,:o, erno independtntt da Guiné-Equatorial 11968) 

para evitar que os pescndores 
se servissem dos barcos para 
abandonar o país. A rádio oa­
cionnl há muitos anos que se 
dei'Cara de ouvir por fala.a de 
peças sobresseJcntes: jornais 
não eltistiam e a capital, bem 
como o resto do pafs, ,,via na 
escuridão por falta de energia. 

Sucessão em família . .. 

O actua1 homem forte da 
Guiné-Equatorial, coronel 
Teodoro Obiang, traçava, pou­
co tempo passado sobre a to­
mada do poder ao seu úo Ma­
cias, um quadro patético mas 
realista do país: "não havia 
administração. Nenhuma re­
partição, nenhum Ministério 
funcionava. E sem administra­
ção nenhum país pode avançar. 
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bem já que participava do cír­
culo reduzido de colaboradores 
de Mac1as5. 

Na ocasião, o coronel fazia 
questão de salientar os motivos 
que o tinham levado a derrubar 
f-.lacias: "não procurávamos o 
poder. Querfamos assumir a 
governação do Estado para 
salvar o nosso povo e devol­
ver-lhe as liberdades demo­
cráticas. Tínhamos de tomar 
essa iniciativa, pois a missão de 
umas forças annadas é de de­
fender esse direito legítimo ... " 

Uma frase, constantemente 
repetida, tornava-se a legenda 
de Obiang, do Conselho Mili­
tar Supremo a que presidia e 
do novo regime que então se 
insLaJava na Guiné-Equatorial: 
"destruir é fácil, reconstruir é 
difícil..." 

Passados sete nnos sobre o 
derrube de Macias Nguema e 
da instauroçõo do novo regime, 
a v1dn nn Guiné-Equatorial 
continua a ser mnrcnda pelo 
prepotência, a corrupção, o 
compadrio entro membros do 
grupo étnico que domina o po­
der. 

Os partidos políticos conti­
nuam proibidos. Poucos foram 
os dirigentes da oposição que 
regressarnm e os que o fizeram 
fornm. na maioria, alvo de ve­
xames. A censura não abran­
dou, o serviço postal continua 
~ob a alçada do ministro do 
Interior, e a antiga "tropa de 
choque" do ditador - "a Ju­
ventude em Marcha com Ma­
cias" - foi reintegrada por in­
teiro nas forças armadas do 
pafs. Guiné-Equatorial conti­
nua a ser objecto de anáJise e 
discussão no seio da Comissão 
dos Direitos do llomcm das 
Nações Unidas. 

Por outro lado, o regime 
não deu provas de confiança 
política nem criou condições 
de desenvolvimento que moti­
vassem os 35% da população 
que se auto-exilou por motivos 
económicos. Poucos regressa­
ram. 

Cacau: plantações 
envelhecidas 

As promessas sáo ainda o 
''prato-forte" do discurso ofi­
cial. O cacau, principal pro­
duto de exportação (90%), ex­
plorado quase que exclusiva­
mente na ilha de Bioko (antiga 
Fernando Pó), tem atingido 
produções modestas, sobretu­
do se comparadas com as re­
gistadas antes de 1968. Ac-



tunJmente a produção oscila 
pelns oito mil toneladas, en­
quanto antes da independência 
ela uhrapnssava as 40 mil to­
neladas. Com o café o mesmo 
se passa: produções actuais 
entre 400 e 1.000 toneladas, 
contra 6.000 antes de 1968. 

Uma grande parte dos pés 
de cacaueiros não foram subs­
tituídos, dando hoje sinais de 
irrecuperável envelhecimento. 

Macias julgado e condenado à 
morte em 1979 

A maior parte das plantações 0 . ~ 
têm mrus de 30 anos, e actual- ~ 

mente dos cerca de 50 mil hec- ~ 

tares de cacau existentes no it 
paíi. só 20 mil estão a produzir. 
No campo da pesca, o panora­
ma não é melhor. O novo re­
gime apressou-se a denunciar 
unilateralmente o acordo de 
exclusividade que Macias havia 
íírmado com a URSS, mas não 
tratou de apoiar a pesca arte­
sanal extinta durante a dita­
dura. Hoje o país, que conta 
com um potencial de captura 
de pescado enorme, encon-

A elevada dívida externa 

A vida quotidiana para o 
cidadão comum não é fácil. Os 
preços são exorbitantes, o 
mercado negro íluresccnte. 
Em 1985, o salário mínimo na­
cional permitia comprar 3 kg 
de carne. Os circuitos comer­
ciais são na sua maioria ine­
xistentes ou incapazes, en­
quanto boa parte da produção 
nacional de alimentos era, até 
há pouco tempo, contraban­
deada nos países vizinhos. 

CaJcuJa-se que a ajuda ex­
terna entre 1982 e 1986 tenha 
sido de 30 milhões de dólares, 
mas as organizações interna­
cionais doadoras têm consciên­
cia que uma boa parte dessa 
ajuda não chegou a quem se 
destinava, desviada para os 
bolsos de alguns dos dignitá­
rios do regime de Obiang. 

A elevada dívida externa do 
país - 150 milhões de dólares, 
o equivalente ao valor do Pro­
duto Nacional Bruto (PNB) ou 
a 5 anos de exponações, levou 
u país a ter que renegociar o 

reescalonamento de 28 milhões 
de dólares de atrasados com o 
Clube de Paris e a concessão 
de um crédito stand-by com o 
FMI no valor de 9,2 milhões 
de dólares. 

Através do acordo firmado 
com o FM I, em finais de 1985, 
o regime obrigou-se a pôr em 
execução um duro programa 
de estabiHzação económica e 
"de ajustamento estrutural". 
Os funcionários públicos, tal 
como sucede habitualmente em 
acordos desta natureza, são os 
primeiros a sentir os seus 
efeitos. Tudo leva a crer que 
entre as cláusulas acordadas 
figura o despedimento de me­
tade dos 4.000 funcionários 
públicos. 

A alteração de alian ças 

No comércio com o exte­
rior, Macias Nguema - não 
obstante o seu regime ditato­
rial e elitista - logo que rom­
peu com Madrid privilegiou os 
países socialistas, nomeada­
mente a URSS, Cuba e China. 

tra-se a importar peixe. O melhor cocou do mundo ... antes de Macios 
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Com a chegada ao poder do 
coronel Teodoro Obiang as 
coisas mudaram. Pela sua for­
mação profissional, Obiang 
encontr3va-se muito ligado à 
Espanha, onde se graduara na 
Academia lilitar de Saragoça. 
Isso o levou a estreitar nova­
mente a." relaçõe.'- com a ex­
-metrópole. 

As planta~ de c.1cau fo­
ram devolvidas :1os antigos 
proprietários espanhóis que 
surgiram a reciumar a sua ex­
ploração. A Espanha tomou-se 
no principal fornecedor do pnfs 
(80'l- do tot.aJ das importa­
ções). 

Na altura da visita dos reis 
de Espanha à Guiné-Equato­
rial (Dezembro de 1979), che­
ga a pedir à antiga metrópole 
colonial que ··tome a seu cargo 
o pafs durante 5 anos ... ". 

Porém, ª" relações com 
Madrid depressa entraram em 
fase de .. arrefecLmen10". Fun­
damentalmente por duas ra­
zões: a frustração gerada pelo 
retomo à Espanha dos antigos 
fazendeiros que tinham re­
gressado à Guiné-Equatorial 
após o golpe. Pela não-rendi­
bilidade da exploração eles não 
se mostraram dispostos a arris­
car em novos investimentos. 
Por outro lado, houve pouco 
empenhamento político das 
autoridades espanholas e fo­
ram escassos os recursos fi­
nanceiros postos à disposição 
da Guiné-Equatorial. 

Entra em cena a França 

A França, em pouco tempo, 
substitui-se à Espanha como 
principal interlocutor do regi­
me de Malabo. Em Dezembr<' 
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de 1983, a Guiné-Equatorial 
passa a integrar a União 
Aduaneira e Eron6mica da 
África Central (UEAC), jun­
tando-se aos Carnnrões, Con­
go, Gabão e Repúblicn Cen­
tro-A fricnna. Em Janeiro de 
1985. o pnís adere ao Banco de 
Estado~ dn Áfricn Central 
(BEAC) e pasi:a n integrar a 
zona franco. A Guiné-Equa­
torial toma-se ll() primeiro 
Estado nfio- francófono a inte­
grar C1 grupo de 14 países da 
1ona franco7. 

O eJ.."elt', a até entfio moc-

Coronel Teodoro Obiang 

da nacional, sem qualquer 
aceitação no comércio interna­
cional ou regional é cotada, na 
altura, 400% acima do valor de 
câmbio do mercado negro. Ela 
é abandonada em favor do 
franco cfa. 

A entrada da Guiné-Equa­
torial para a zona de influência 
política e económica da França 
em África teve alguns custos. 
Há fortes indícios de que a 
França terá mesmo pago inte­
gralmente os 33 milhões de 
francos franceses (mais de 5 
milhões de dólares) correspon­
dentes à subscrição de capital 

obrigntório que antecedeu a 
entrado do Guiné-Equntorinl 
no Banco dos Estado~ da Áfri­
ca Central (BEAC). A notícia 
nuncn foi desmentida e é tida 
como segura. 

O regime de Teodoro 
Obiang favoreceu tnmbém um 
outro pafs africano: Marrocos. 
Logo na manhã do dia do gol­
pe que depôs Macias (3 de 
Agosto de 1979) mais de 300 
efectivos das Forças ArmaC:as 
Reais (FAR) marroquinas che­
garam ao país em apoio dos 
insurgentes. Daí que a anula­
ção do reconhecimento da Re­
pública Árabe sarau[ Demo­
crática divulgada pouco depois 
pelo novo regime tivesse sido 
enc.'lrada sem surpresa. 

As relações entre Malabo e 
Rabat têm-se estreitado e ain­
da hoje cerca de 300 soldados 
e oficiais marroquinos inte­
gram a guarda presidencial do 
presidente Obiang. 

A importância do ~tróleo 

A Guiné-Equatorial poderá 
vir a tomar-se a breve prazo 
em mais um produtor de pe­
tróleo da África Central, como 
o são Já os seus países vizinhos: 
Gabão e Camarões. A existên­
cia de petróleo é dada como 
certa. As prospecções prosse­
guem e a companhia francesa 
Elf-Aquitainc, bem recente­
mente, obteve uma concessão 
de exploração off-sliore sobre 
2.200km2• 

É provável que importantes 
companhias francesas se mos­
trem interessadas, para além 
do petróleo, nos 1,7 milhões 
hectares de riqueza florestal, 
800 mil dos quais ainda total-



mente inexplorados na zona 
continental do país (Rio Muni) 
assim como na exploração das 

fa1.cndas agrícolas e do untnio 
existente no subsolo. lloje os 
franceses assessoriam a má­
quina administrativa do país, 
substituindo-se aos espanhóis. 

O presidente Obiang, que 
decretou o francês como lín­
gua de ensino obrigatório nas 
escolas, defendeu a entrada do 
país na ronn franco como for­
ma de "a economia da Guiné­
Equatorial se vir a expandir 
inteiramente". Na sua opinião, 
tal decisão tornou o país um 
concorrente comercial, com 
uma moeda convertível, ao 
mesmo tempo que permitiu um 
melhor combate ao tráfico de 
produtos agrícolas para os 
países v11mhos. 

Em Julho passado, por 
ocasião dn festa nacional da 
França, o presidente Teodoro 
Obiang - um dos raros chefes 
de Estado africanos presentes 

1 Trfs tentativas de golpe fo. 
ram noticiadas desde que Macias 
foi deposto, o último dos quais 
teve lugor entre 19 e 20 de Julho 
último. O vlce,ministro Fructuo· 
so Mba Onana Nchama, tenente· 
coronel e apontado como o n! 2 
do regime, rol detido juntamrnte 
com lnúmeroi. civis e militares. 
As ou1ra-. tiveram lugar em Abril 
de 1981 e Maio de 1983. 

2 O almirante Carrero Blanco 
(morto, em 1973, ptlo movimento 
separatista basco ETA·mllitar), 
na sec:1u~ncio da tentativa de gol· 
pe de Estado contra Macios 
Nguem11, em S de Março de 1970, 
chegou a ordenar o envio de uma 
força de fu1lleiros com ordens 
pari. ocupar o território. Os fu• 
1lleiros niio chegariam o Intervir 
por "lnteríerfncia" do dlplome­
cla. 

3 Regime decretado tm 1973, 
1te1:undo o c1ual «rea de 60 mil 
h11hit11ntt, eram arro~tndo, pura 
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Monifestaçào de apoio à ,i~ll11 do) reb de l-...\p11nh11 (1979). Ao~ 
poucos, o regime de Malabo íoi·~ apro,i;im11ndo da França 

em Paris para as festividades -
afirmava solenemente: "vim 
parn encorajar o sector privado 
francês a investir na Guiné­
EquatoriaJ". Oanclo mostras de 
um grande prngmatismo,0-
biung parece definitivamente 

trabalhar nas plantações de ta· 
cau. O "trabalho obrigatório'' íoi 
ullllLado, sobretudo, após 1975, 
<1unndo 4S mil trabalhadores nl· 
gerionos abandonaram as plan• 
taç6es e regressaram ao seu pais. 

4 A maior colónia está no G11· 
bfio (60 mil), mos e,cistem outras 
nos Camarões (40 mil), Nig~rla 
(15 mil) e E.~panha (10 mil). O 
o6mero de gulneenses.equato• 
riais I ainda relativamente im• 
portante na República Centro 
Africana e na Costa do l\larnm. 

S A maioria dos ministros, 
chere_.; militares e embaiudores 
pertencem 10 clã de Mongomo, a 
aldeia natal de Macias Ngutma, 
~lluada no e,ctremo este da parte 
continental do 11nfs - Rio Muni-, 
junto à fronteiro com o Goblio. 
Mongomo ncn no chão dos t'.Wn· 
,:u,, um pequeno grupo da etnia 
maioritária do\ Fan,: (de ori,::em 
honto, que constituem 90"é da 

ter e~olhido os seus interlo­
cutores privilegiados e para os 
"negócios estrangeiros" fran­
ce.,;es os tempos futuros pare­
cem ser prósperos nesta região 
da África. • 

Baptista da Silva 

populaçiio). Os t'SOn,'11u não rt· 
presentam, por&n, mais de 1.s~ 
da população total. 

Os bubí, elnio preponderante 
na ilha de Oioko, onde se situa o 
capital, tradicionalmente sempre 
frveram escassa representação no 
poder. 

6 O Clube de Paris re6ne os 
principais pa{ses desenvolvidos 
do Ocidente credores do Terceiro 
Mundo. 

7 Se1tundo círculos ociden· 
tais, a integração da Guiné­
Equotorlal na zona franco teria 
sido uma das e:dg~ncias postos 
ptlo presidente Bongo, do Ga· 
biio, para o apoio ao golpe de 
T~doro Obiang. Outra das ed· 
gtncias, seria a pa,;soAem das 
ilhes Cocoteros e l\tbofie para a 
soberania gahonesa. As ilhas são, 
desde hll muito, reinvindicadas 
por Lihreville e presume-se que a 
região em que se situam seja rica 
em ~tr61~. 
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FIDEL 
e a religião 
conva:sas con1 Frei Betto 

A longo enirevisto que Fidel 
Castro concedeu a Frei Bctto 
teve uma enorme repercussllo 
em todo o mundo. Foi já publi­
cado em vinte países. A edição 
cubana teve uma tiragem de um 
milhão de exemplares. No 
Brasil suscitou uma violenta 
campanha de toda a imprensa 
de direita, assustada sobretudo 
pelas sucessivas edições do li­
vro e a sua enorme procura. 
Ora o livro merece tudo isto. 
Porque Frei Betto não deixa no 
esquecimento nenhuma das 
questões. grandes ou pequenas. 
verdadeiras ou falsas, das rela­
ções entre católicos e comunistas. 
E porque Fidcl <::astro não elude 
nenhuma resposta, não tergi­
versa. não receia. aborda fron­
talmente mesmo as questões 
mais delicadas. Tudo isto numa 
linguagem ooloquial, despre­
tensiosa, amena. que se lê com 



África do Sul 

Os bantustões 
urbanos, a nova 
táctica do apartheid 
Depois do fracasso da política de bantustões 
negros e do recuo forçado da lei do passe, 
o governo racista lança agora a proposta 
das cidades-Estado, uma nova 
versão da segregação racial 

Q 
uando, em meados de 
Agosto, a Assembleia Le­

gislatw11 do bantustão K waN­
dnbele rejeitou os planos do 
govemo de Pretória para dar, 
em Dezembro próximo, a "in­
dependência" formal ao terri­
tório, ficou claro que o velho 
projecto de criar pseudo-pafscs 
negros dentro da África do Sul 
havia chegado à sua ngonia fi­
nal. Até agora apenas quatro 
bantustões (Transkei, Ciskei, 
Venda e Bophutatswana) fo­
ram "declarados independen­
tes" por Pretória, sem no en­
tanto terem sido reconhecidos 
por qualquer pafs. K waNda­
bele seria o próximo de uma 
lista de mais cinco. 

A rejeição da farsa da inde­
pendência de K waNdabele, 
situado, ao norte de Pretória, 
numa região de agricultura po­
bre, resultou de uma inédita 
aliança de vários grupos ne­
gros e até de fazendeiros bran­
cos, que não concordaram com 
a transferéncia das suas terras 

mesmo que ela não passasse de 
um mero instrumento do regi­
me sul-africano. Após a "in­
dependência", o bantustão 
continuaria dependente em 
matéria de defesa, relações 
extemas e finanças. Até a fa. 
mília real de KwaNdabele, que 
sempre funcionou como aliada 
do governo de Pretória, aca­
bou por se dividir, tendo-se 
omitido na votação da Assem-

bleia Legislativa. 
A derrota imposta ao pro­

jecto do presidente P. W. Botha 
tomou-se ainda mais impor­
tante depois que o governo 
sul-africano foi forçado a abo­
lir a lei do passe que proibia o 
deslocamento de negros para 
fora das áreas determinadas 
pelos brancos. A lei, na práti­
ca, impedia que trabalhadores 
negros viessem do campo para 
a cidade em busca de emprego. 

A abolição do passe, um 
dos mais odiados instrumentos 
de segregação racial no país, 
foi apresentada por P.W. Bo­
lha como uma concessão, mas 
na verdade não passou de um 
reconhecimento Lácito de que o 
governo já não conseguia 
conter o fluxo constante de 
africanos empobrecidos dos 
bantustões para as cidades. 
Nenhum dos quatro bantustões 
independentes conseguiu nos 
t'íltimos dez anos oferecer a 
mínima condição de !;l'Stento 

para uma administração negra, A político de bantustões chegou irremediavelmente ao fim 
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das respectivns populações, 
como pretendiam onginru­
mente os defensores do apar­
theid. 

O surgimento das 
·'townships'' 

Nascida na década de 60. n 
leoria dos bantustões foi con­
cebida como um recurso para 
forçar os negros a viverem em 
territórios de terras pobres, in­
capazes de sustentar a popula­
!:1io local, como fonna de 
manter uma permanente oferta 
de mão-de-obra barata para as 
cidades. O negro com emprego 
urbano seria considerado es­
trangeiro no seu local de tra­
balho e portanto proibido de 
fixar residência e t.razer a fa­
mOia. S6 que o sistema não 
funcionou. 

A superpopulação dos 
bantustões tomou a migração 
para os cidades um acto de so­
brevivência. O governo tam­
bém não conseguiu impedir 
o surgimento de gigantescos 
bairros-de-lata negros na pe­
riferia das grandes cidades, 
onde se aglomeraram os mi­
lhares de trabalhadores e emi­
grantes clandestinos. Os casos 
mais claros são o de Soweto, 
perto de Joanesburgo, e Cros­
sroads, na Cidade do Cabo. A 
repressão contra o fluxo de 
trabalhadores foi impotente 
para conter o cerco negro das 
cidades brancas e funcionou 
como um elemento chave no 
surgimento de um verdadeiro 
estado de guerra interno, a 
partir de Agosto de 1984. 

Em 1980, segundo cálculos 
do Conselho Presidencial (ór­
gão subordinado a P.W. Bo-
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tha), cerca de um terço dos 24 
milhoos de negros já vivfam nn 
periferia das grandes cidades. 
Projccções nctuo.lizndns do 
mesmo Conselho afirmam que 
actualmeote estn pet'C1!ntngem 
já chega perto dos 40% e que 
até ao ano 2000 metnde do po­
pulação de origem africana vi­
\erá nos grnndes conglomera­
dos urbanos do país. Institui­
ções ncndémicas fazem no en­
tanto pre,isóe., a.indo ma.is 
n, a~adas. Par.i elos entre~ 
a 75't dos negros africanos 
concentror-se-tío em cidades 
nos próximos 14 anos. 

Foi a partir desta perspecti­
va que o governo Botha come­
çou a estudar a adaptllçáo da 
teoria dos bantustões rurais 
para as cidades, surgindo a 
proposta das chamadas "cida­
des-Estado". Esta ideia. men­
cionada pela pnmeira vez com 
carácter oficial durante um 
congresso do Partido Nacional 
(no poder desde 1948) em 
Durban, prevê a concessão de 
aut.onomia parcial a bairros 
pobres como Soweto e Cros­
sroads, bem como de outros 
que surgiram em consequência 
do aumento da migração negra 
dos campos para as cidades. 

O jornal Weekly Mail afirma 
que o governo pre1ende insti­
tucionalizar mais três bairros­
de-Jata gigantes, tipo Soweto, 
nas proltimidades de Joanes­
burgo, reunindo uma popula­
ção que pode chegar facil­
mente aos cinco milhões de 
pessoas. O mesmo jornal diz 
que até ao ano 2000 deverão 
surgir outros três bairros, for­
mando um totaJ de oito ou dez, 
e que segundo os planos do 
apartheid, seriam transforma-

do$ cm cidadcs-Es1udo. Cada 
uma destas cidades teria a sua 
própria ndminis1rnção e indi­
c-0rio representantes para um 
Conselho de Esiado, no qual os 
delegados negros se sentariam 
ao lado dos delegados brancos, 
das regiões urbanas já habito­
das por descendentes de euro­
peus, parn tomar "decisões de 
interesse comum, na base do 
consenso", conforme declarou 
Bothn no congresso de Dur­
ban. 

O "apartheld" maquiado 

Embora a nova versão da 
teoria dos bantustões ainda 
esteja em discussão na cópula 
do Partido Nacional, o gover­
no anunciou planos para criar 
um novo bairro-de-lata gi­
gante ao norte de Joanesburgo, 
reunindo cerca de 250 mil 
pessoas. A nova cidade já foi 
baptizada de Norweto (North­
Wes1 Township) cuja popula­
ção deve pular rapidamente 
para um milhão e meio de ha­
bitantes devido à enorme 
pressão demográfica negra na 
área. Especialistas do governo 
acreditam que Norweto não 
será suficiente e já levantam a 
hipó1ese de que um terceiro 
bairro-de-lata gigante deve ser 
erguido nas proximidades. 

A ideia das "cidades- Esta­
do" tenta na verdade "ma­
quilhar" a fracassada 1eoria do~ 
bantustões, já que não altera o 
princípio da tutela dos brancos 
sobre os negros, que está na 
base do apartheid. Embora 
pouco se saiba das futuras ad­
ministrações "independentes", 
o presidente Botha já deixou 
claro que elas não serão hegc-



mónicas no Conselho de Esta­
do, nem 1erão poder de veto 
sobre decisões governamen­
tais. O jornal Weckly +lnil qua­
lifica a nova láctica do apar-
1heid como "uma acomodação 
às exigências demográficas ir­
reversíveis". Outros dirigentes 
anti-racistas preferem consi­
derar as "cidades-Estado" co­
mo uma nova versão do "de­
senvolvimento em separado", 
antes aplicado nos bantustões 
rurais. As comunidades urba­
nas negros teriam uma auto­
nomia local, mas seriam de­
pendentes a nível nacional da 
tutela branca. 

Da mesma fonna que nos 
bantustões a autonomia foi im­
possível, Já que nunca conse­
guiram gerar uma arrecadação 
de impostos suficiente para se 
auto-sustentarem, também as 
"cidades- Estado" teriam como 
principal problema o baixo 
rendimento da sua população. 
Na prática, o que deve aconte­
cer é apenas um estreitamento 
da distância entre os núcleos 
habitacionais brancos, prós­
peros e industriali1,ados, das 
reservas negras. 

Do ponto de vista politico, 
se os bantustões chegaram na 
década de 60 a despertar al­
gumas expeéta1ivas, a nova 
teoria das "cidades-Estado" 
surge dentro de um pessimis­
mo generalizado cm relação ao 
seu desenvolvimento. O boi­
cote dos moradores dos bairros 
pobres aos conselhos adminis­
trativos designados pelo go­
verno é generalizado. 

Soweto é praticamente in­
governável, o mesmo aconte­
cendo com dezenas de outras 
1ow11ships negras da África do 
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"CidBdes-E.~tado": umB ldeio quejll nasceu morta 

Sul. Os conselheiros negros comerciais durante a descola­
têm vindo a renunciar em gem ou a aterragem, dispa­
massa devido à oposição unâ- rando de dentro do bairro. 

nime da população. A polícia Apesar da resistência dos 
branca já não consegue pene- próprios Jfderes racistas, Botha 
trar nesses bairros. Os 300 mil está disposto a levar o seu pla­
moradores de aproximada_ no adiante, tentando vendê-lo 
mente 50 bairros negros espa- à opinião pública estrangeira 
lhados pelo país deixaram de como uma concessão impor­
pagar rendas de casa e O go- tante aos negros. Mas o jornal 
verno não consegue expulsá- Sowetan afirma que a ideia das 

-los. "cidades-Estado" já nasceu 
Por outro lado, os brancos morta: "se o governo branco 

têm revelado uma oposição rn- não consegue sequer fazer com 
dical ao aparecimento de novos que os seus actuais administra­
bairros-de-lata legais, como é dores nos bairros pennaneçam 
o caso de Norweto. Na região, nos seus postos, não terá a me­
líderes racistas dizem que ª nor possibilidade de sucesso 
proximidade ao aeroporto de com futuras mudanças fictí­
Joancsburgo pennitirá com cias", afirma. 
que franco-atiradores possam 
derrubar facilmente aviões 

• 
Carlos Castilho 
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Filda-86 

A enorme montra de Angola 
A 3. ª edição de Filda - Feira Internacional de Luanda -, 

constitui uma oportunidade para Angola apresentar uma amostra 
das suas potencialidades económicas e de os seus mais importantes 

parceiros comerciais tomarem contacto com a realidade sócio­
-económica do país. 

Entre 10 e 19 de Novembro, 
decorre, na capital angolana, a 
terceira edição da Feira Inter­
nacional de Luanda, « Filda­
-86», ccname que de ano para 
ano vem ganhando projecção 
entre os eventos do género, 
quer a n(vel continental como 
mesmo internacional. 

Organizada pela Empresa 
Estalai de Comércio Externo 
«Feira Industrial e Comercial 
de Luandan (Ficom). a «Fil 
da)) tem constituido uma opor­
tunidade para a República Po-

pular de Angola, por um lado, 
apresentar uma amostra das 
suas potencialidades económi­
cas, e também, por outro, pa­
ra que os diferentes parceiros 
comerciais tomem contacto 
com a realidade sócio-econó­
mica do pais. 

Fabricantes, vendedores e 
compradores dos mais distan­
tes pontos do mundo encon­
tram na <(Filda» a oportunida­
de de estabelecerem contacto 
entre si e vários têm sido os 
acordos comerciais rubricados 

durante o cenarne. 
Este ano, a «Filda» apresen­

tará mostras de 16 paises es­
trangeiros. De África, virão o 
Congo, Moçambique, Senegal 
e Zimbabwe, enquanto que da 
América Latina estarão pre­
sentes Cuba e, pela primeira 
vez, o Brasil. 

A lndia, que no ano tran­
sacto participou a nivel de em­
presas, estará na «Filda 86)) 
com um pavilhão oficial. Nove 
palses europeus - Portugal, 
Espanha, República Democrâ-



tica Alemi'l. Bulgária, Uniào 
Soviética, Checoslováquia. 
França. Jugoslá, ia e Sueda -
estarão igualmente presentes. 

As empresas estrangeiras, 
agrupadas nos seus respecti\'O 
paises, ocuparão uma area to­
tal de 8946 metros quadrados. 
Angola, pais anfitrião, \!Starà 
representada par cerea de cem 
empresas. Amostras dos mais 
variados ramos da economia 
nacional estarão patentes ao 
publico e aos homens de nego­
cios que , 1sitarilo 11 
«Filda-86n. 

A repre ema\llo nacional de 
Angola apresentará uma gama 
de produtos, entre os quais 
bens alimemares, tê\teis, nu­
oerais. deri,ados do petróleo, 
pedras preciosas, madeira e ca­
fé. Uma amosrragem do po­
tencial de expanação do pais e 
dos anigos produzidos para o 
consumo interno. estará no 
centro da participação ango­
lana. 

Atravessando presentemente 
dificuldad~ econónucas resul­
tantes de factores ligados às 
oscilações do mercado mun­
dial, como a queda dos preços 
das matérias-primas, entre as 
quais o petróleo - base da 
economia angolana e, ainda. 
do crescente proteecionismo 
comercial por pane do Oci­
dente, o reforço das expana­
ções angolanas constituem um 
meio eficaz para a melhoria 
dos saldos das balanças comer­
cial (diferença entre aquilo que 
o pais impana e as mercado­
rias vendidas ao exterior) e de 
pagamentos. 

Por outro lado, a economia 
angolana sofre os efeitos de 
onze anos de constantes agres­
sões militares por parte das 
forças repressivas de Pretória e 
seus bandos fantoches, que es­
colhem como alvos preferen­
ciais cidadãos inocentes e ob­
jectivos económicos e sociais. 

A melhoria da situação eco­
nómica, preocupação constan-
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te das autoridades angolanos. 
passa necessnriamen1e pelo au­
mento dos níveis de produçdo 
e sua qualidade, pelo que n 
<<Filda-86,) constituira umu 6p· 
tima oportunidade para as em­
presas nacionais apresen1arem 
uma amostra real das suas po­
tencialidades. 

A particípaçiio ~ tranj!elra 

Embora o número de paises 
presentes este ano tenha dimi­
nuído em relação à ediçdo pas­
sada. regista-se um aumento 
do numero de empresas e da 
área de e\pasiçdo. 

Com efeito. enquanto que 
em 1985 estiveram presentes 
cerca de 130 empresas angola­
nas e 22 países estrangeiras. 
que ocuoaram uma ãrea de 
15 948 meuos quadrados. em 
cinco pavilhões, este ano o cer­
tame contará. no tOLal, com 
sete pavilhões. 

A representação nacional 
angolana ocupará 18 239 me­
tros quadrados, enquanto que 
os expositores estrangeiros 
ocuparão 8946 metros quadra­
dos. 

Tal como aconteceu na edi­
ção anterior, a URSS apresen­
tará a maior representação es­
trangeira: uma área de 1726 
metros quadrados, mil dos 
quais cobertos, exparão amos­
tras de perto de uma vintena 
de empresas soviéticas de co­
mércio externo. Bens alimenta­
res, equipamentos para indús­
tria, maquinaria agrlcola, via­
turas, electrodomésticos, ves­
tuários, entre outros, estarão 
em expasição no pavilhão SO· 
viético. 

O segundo maior expositor 
será a Espanha, com uma ãrea 
de 1332 metros quadrados, en­
quanto que Portugal vem a se­
guir com 1167 metros quadra­
dos. 

Ao contrário do que aconLe­
ceu em 1985, na «Filda-86» a 
participação panuguesa será a 
ütuJo oficial. No ano transac-

10, recorde-se Portugal, esteve 
presente com uma amostra de 
empresas organiLadas pela 
«Vesper)), uma sociedade de 
capitais mistos angolano­
·portugueses. Este ano, cerca 
de 80 empresas partuguesas 
far-se-!lo representar no certa­
me, numa amostra orgnaniza­
da pelo Instituto de Comércio 
E.xtemo Português (ICEP). 
Calçado, vinhos, vestuãrio, 
equipamento, indústrias de 
construção e de prestação de 
serviços e bens alimentares se­
rão alguns dos sectores expor­
Ladores presentes no stand de 
Portugal. 

Grande destaque têm as re­
presentações dos países socia­
listas, tradicionais parceiros 
económicos da República Po­
pular de Angola. Como vem 
acontecendo desde a primeira 
edição, RDA, Jugoslávia, Cu­
ba, Bulgãria e Checoslováquia 
- para além da URSS -
apresentarão uma gama de 
produtos da sua agricultura. 
indústria e do sector da presta­
ção de serviços. 

No que respeita à participa­
ção dos países do Terceiro 
Mundo, a mesma visa, na 
maior parte dos casos, a pro­
moção dos seus produtos e o 
reforço do comércio Sul/Sul, 
que ac1ualmente representa 
ainda uma parcela reduzida no 
comércio mundial. Refira-se, 
entre estes, a presença de Mo­
çambique e Zimbabwe, doi5 
parceiros de Angola a nível da 
SADCC, o que deixa antever a 
vontade firme de prosseguir -
apesar de todas as dificulda­
des, contrariedades e agressões 
par parte da África do Sul -
no reforço da cooperação e re­
lacionamento económico entre 
os nove países da África Aus­
tral que integram esta organi­
zação. 

O Brasil, um grande parcei­
ro comercial da República Po­
pular de Angola, estará pre­
sente pela primeira vez com 
um pavilhão de 446 metros 



quadrados cobertos e 216 me­
tros quadrados ao ar livre. 

Trading» e «Engesa Mercador 
Comercio», entre outras. 

!hões para a República Popu­
lar de Angola. Nos primeiros 
cinco meses do corrente ano, o 
Brasil exportou para Angola 
produtos avaliados em 42, 7 
milhões de dólares e importou 
mercadorias estimadas em 60,4 
milhões. 

Entre os produtos brasilei­
ros que serllo expostos 
destacam-se roupas, calçados. 
material hidràulico, automõ-­
veis, aeronaves, bens alimenta­
res e clectrodomésticos. 

Com esta primeira participa­
ção brasileira na Feira Interna­
cional de Luanda, espera-se 
que o intercâmbio comercial 
entre os dois países registe um 
aumento consideràvel. 

Na àrea brasileira, existem 
grandes espaços reservado~ pa­
ra as grandes empresas do pais 
como a «Petrobras». «Nelson 

Em 1985, o comércio ango­
lano-brasileiro cifrou-se em 
92,9 milhões de dólares, com 
um «superavit» de 15,8 mi-

António Freitas 
(Serviço ANGOP especial para 
«cademos do terceiro mundo») 

Angola: grande potencial económico 
Angola, potencialmente um dos mais 

prósperos palses de África - grandes re­
servas de petróleo, recursos hidroeléctri­
cos, minerais valiosos (diamantes, jazi­
das de ferro, etc.) e um potencial agríco­
la imenso atendendo até à pouca popula­
ção que possui - enfrenta actualmente 
grandes dificuldades. 

Para se compreender essas dificulda­
des há que ter presente, em primeiro lu­
gar, as agressões de que Angola tem sido 
alvo desde a s ua independência. Objecti­
vo principal dessas agressões que se pro­
longam há já J 1 anos consecutivos: des­
truição de infraestruturas (de comunica­
ção e transporte) , de culturas (de expor­
tação e subsistência) e o aterrorizar das 
populações rurais impedindo assim a sua 
fixação. 

Oada esta situação de guerra, muitos 
dos recursos humanos e materiais de que 
Angola dispõe são, naturalmente , orien­
tados prioritariamente para a defesa em 
detrimento do investimento produtivo na 
agricullurn e indústria. 

A queda dos preços internacionais das 
ramas veio atingir severamente a econo­
mia angolana, diminuldo os rendimentos 
provenientes do exterior. Mesmo consi­
derando um preço médio de 15 dólares 
por barril de petróleo, estima-se para 
1986 uma quebra de 19 O/o nas receitas de 
petróleo. Se se tiver em conta que o pe­
tróleo representa mais de 90 % do total 
das exportações angolans, fácil será en­
tender das repercussões negativas na ba­
lança de pagamentos com o exterior, le-
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vando as autoridades a decretar sérias 
restrições às importações e à saida de di­
visas. 

Para contrabalançar esta tendência, 
foi lançado um programa prioritário de 
diversificação de exportações, que assen­
ta fundamentalmente no café e djaman­
tes, numa primeira fase. 

C.afé 
A queda na produção de café tem si­

do dramática, pelas repercussões na ex­
portação. Angola chegou a ser o 4. º 
maior produtor mundial de café, forne­
cendo em 1974 cerca de 19 % da impor­
tação mundial de robusta. 

Actualmente estão plantados cerca de 
235.000 hectllffS de café, mas apenas 
62 000 hectares estarão a ser realmente 
cultivados. Como muitas plantas estão 
velhas, torna-se necessário um grande 
trabalho de replantação para que Angola 
atinja lugar destacado entre o grupo dos 
paises produtores. 

Diamantes 
Até 1976, Angola foi o 4. 0 produtor 

mundial de diamantes. A produção di­
minuiu muito passando de 2 milhões e 
400 mil quilates em 1974, para 920 mil 
em 1984. 

O sector está em integral reestrutura­
ção, em que se insere a recente extinção 
da empresa Diamang e a anunciada cria­
ção de uma outra empresa em sua substi­
tuição para breve. 
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América Latina/Brasil 

Os interesses em jogo 
no debate constitucional 
Depois de duas decada de regime militar, coloca-se a necessidade 
de redefinir a questão institucional. mas não se abre espaço 
para a participação popular 

Para obter um panoram3 teres.-.cs dru. cl:isses dominnn­
analftico do ac1ual pro- 1es, a.-. limitnçócs <lo processo e 

cesso de definiçlío constítucio- a partic1p.ição <los sectores po­
nal brasileiro, cadernos do pulares são os principais temns 
terceiro mundo conversou em discussão e caracterizam, 
longamente com dois especia- pro,..avelmente, o perfil idco­
listns: o jurisb Raimundo lógico da futura Constituição 
Faoro e o sociólogo Herbert de brasileir... Foram estes C>S 

Souza, estudiosos e protngo- pontos abordados na conversa 
nistas activos nesse processo. ~ 

O advogado Raimundo ! 
Faoro é professor do Instituto ~ 

c:: 
de Estudos Avançados da Uni- ? 
,·ersidade de São Paulo, foi 
presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil (OAB), en­
tre 1977 e 1979, e publicou 
vários livros sobre temas jurí­
dicos e polfticos, particular­
mente sobre direito constitu­
cional. 

De longa militância polftica 
e social, exilado depois do gol­
pe militar de 1964, com vários 
trabalhos publicados sobre 
ciências sociais. Herbert de 
Souza é fundador e director do 
Instituto Brasileiro de Análises 
Socio-Económicas (!BASE), 
que realiza Lrabalhos de pes­
quisa e desenvolvimento social 
dirigidos para o movimento 
popular. 

O significado da Consti­
tuinte no actual momento his­
tórico do Brasil, o debate so­

com Fnoro e Sou1n, de cujas 
opiniões oferecemos uma 1-ín­
tese nas páginas seguintes. 

O momento histórico 

Ra11nu11do Faoro - O Brasil, 
desde 1964, com o Acto Ins­
titucional n!.' 1. deixou de ter 

bre a sua legitimidade, os ir.- A.s manifestações populares desembocaram na CoMtltulnte 
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• 1 
O golpe de 1964 arrasou ~ma Constituição e deu poderes absolutos ao cheíes militares 

uma Constituição. Houve uma 
tentativa de Constituição dita­
da pelas forças militares, a 
chamada Constituição de 1967, 
que não tinha leg1t1midade ju­
rídica ou social, já que fracas­
sou e não perdurou. Dois anos 
depois houve a Emenda Cons­
titucional n!! 1, que na prática 
substituiu integralmente a 
Constituição de 1967, já atin­
gida pelo chamado Ac10 Ins­
titucional n!! 5, que deu pode­
res ahsolutos aos chefes mili­
tares que governavam o pa(s. 
Na verdade, este país não tem 
Constituição. O que tem é um 
estatuto das forças que desde 
J 964 estão no poder, incluin­
do-se dentro dessas forças o 
actual governo da República. 

O governo em exercício 
não constitui uma nova fase 
nesse processo. Pode ser que 
represente uma fase terminal, 
mas não é uma nova fase. A 
nova etapa será ine11gurnda, 
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realmente, com uma definição 
popular capaz de estabelecer as 
regras do jogo para as forças 
emergentes que hoje são tole­
radas - algumas delas são ac­
tuantes - mas que ainda care­
cem dos instrumentos adequa­
dos para constituir uma efecti­
va alternativa de poder. 

Por outro lado, ainda que 
de forma não ostensiva, como 
era antes, ainda temos um re­
gime de uniforme. Não pode­
mos concluir, por tem10s ac­
tualmenle um presidente da 
República civil, que o regime é 
civil. É ainda um regime far­
dado. Isto não significa que 
existam expectativas de golpe 
militar. O que ocorre é que a 
situação estruturada pelos mi­
litares aínda não foi desmonta­
da. Não houve transição de um 
regime autoritário para um re­
gime democrático. Não houve 
sequer a trani:ição de um regi­
me militar para um regime li-

beral, o que significaria um 
passo em direcção a um regime 
democrático. 

H~rben dt Souza - Com 
o fim do governo Figueiredo 
criou-se uma expectativa de 
eliminar toda uma legislação 
arbitrária e autoritária, herda­
da dos 20 anos de ditadura. 
Esse projecto materializou-se 
na Constituinte. Era como se 
houvesse um roteiro pré-de­
terminado: termina a ditadura, 
elege-se um presidente que 
será o último escolhido pela via 
indirecta, adiam-se as eleições 
presidenciais para 1988 ou 
1989 e define-se um processo 
de Lransição. A Nova Repúbli­
ca seria essa transição. 

Gerou-se nacionalmente 
toda uma expectativa sobre 
a saída de cena das velhas fi­
gur.is dos anteriores governos, 
que seriam parcialmente subs­
tituídas por novos protagonis­
tas, ou por protagonistas com 
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uma nova capa, como foi o 
caso do próprio Sarne}. Tudo 
isto seria coroado pela Cons­
tituinte. 

.\pesar de tudo. o Múncio 
da Constituinte desempenhou 
um papel político fundamental 
no despertar das esperanças 
para umn lrllnsição liberal. 
Nesse sentido, ela formulou 
algumas premissas quando vá­
rios sectores rt:a sociedade e 
mesmo os partidos políticos 
pediam o fim do "entulho au­
toritário" antes de reunir a 
Constituinte. 

Não houve, no entanto, 
qualquer transformação. Não 
se eliminou o "entulho autori­
lário" e o processo transfor­
mou-se num círculo vicioso. 

A Constiruinte realizar-se­
-á com todas as limitações im­
postas pela ordem constituída. 
Quando esse processo come­
çou, dizia-se que as leis seriam 
mudadas, que a institucionali­
dade seria alterada e que, atra­
vés dessas mudanças, ocorreria 
uma liberalização do país. Hoje 
diz-se que a democracia se 
garante através da aplicação da 
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lei e a lei é a que esll{ vigente. 
Não se foz um juízo de valor, 
pelo contrário, afirma-se a le­
gítimidade da lei e a necessida­
de de a cumprir, defenden­
do-se esse princípio como um 
princípio democrático. 

A convocatória 

H erben de Souza - Duas teses 

disputaram a convocatória. 
Uma delas dizia que era ne­
cessário criar uma Assembleia 
Constituinte soberana. através 
de uma eleição específica de 
legisladores constituinteS, cuja 
íínica missão sena o debate e a 
aprovação da Constituição. A 
outra tcSC dizia que a Consti­
tuinte seria o próprio Con­
gresso, com os seus deputados 
e senadores. Este Congresso 
agiria em duas etapas: na pri­
meira desempenharia funções 
constituintes e na segunda 
continuaria com as suas atri­
buições ordinárias. 

Poder-se-á alegar que este 
debate expressa questões polí­
ticas de menor importãncia, 
mas ele encerra, na verdade, 

J uma questlio fundnmentol: o 
5 limite político do processo de 
J tronsiçfio. Existem depoimen­
.. tos que comprovam n inter-

vem;:fio dos militares neste 
campo, parn os quais uma As­
st:mbleia Nacional Constituinte 
única e exclusiva seria perigo­
$!\. Ela estaria tão dedicndn a 
clabomr uma nova estrutura 
social e voltar-se-ia de tal 
forma pnrn essa tarefa que po­
dena ser mais sensível às ns­
pirnções da sociedade. al6n de 
ter também muito mais con­
fiança na sua autonomia. Desta 
forma, ela estona mais próxi­
ma da noção de soberania rei­
,<indicada pela OAB. A OAB 
pergunta como pode ser que o 
que já está constituído consti­
tua a Constituinte, que é por 
definição um poder que cons­
trói uma nova ordem. 

Além disso, é evidente que 
a eleição de uma Assembleia 
Constituinte enfrentou tam­
bém uma outra linútação, fora 
desta discussão mais abstrata: 
ao fazer coincidir a Consti­
tuinte com n eleição dos go­
vernadores de estado e não do 
presidente da Repóblica, aca­
bou por se diminuir o sentido 
maior que teria um debate so­
bre a Constituinte. Limitou-se, 
assim, extraordinariamente, as 
possibilidades do processo de 
selecção dos candidatos e da 
discussão. 
Raimundo F aoro - O que a 
pressão popular pedja era ou­
tra coisa. Era uma Constitui­
ção autêntica, ou seja, uma 
Constituinte desligada do mo­
delo instalado no Congresso 
Nacional. O que houve foi uma 
negociação para que a Consti­
tuinte não fosse a Assembleia 



Constituinte, como constava 
da Emenda Constitucional, 
mas um Congresso Consti­
tuinte. 

Este processo é de tal ma­
neira defonnador que, graças à 
mecânica consolidada durante 
o regime militar, teremos uma 
falsa representação de legisla­
dores encarregados de redigir 
a nossa Constituição. Estados 
como o Rio de Janeiro, São 
Paulo, Minas Gerais e parte do 
Paraná, onde se concentra a 
classe trabalhadora e a riqueza 
nacional, onde se encontram os 
elementos mais dinâmicos da 
economia, estão sub-repre­
sentados no Congresso. No 
Rio de Janeiro, por exemplo, 
para eleger um cleputado são 
necessários mais de cem mil 
votos, enquanto a Rondónia 
elege um deputado com apenas 
dez mil. O mesmo acontece 
com os territórios (Fernando 
de Noronha, Amapá e Rorai­
ma), aos quais correspondem 
quatro representantes, que se­
rão eleitos com um número 
mínimo de votos. 

Isto signilica que o Con­
gresso Nacional tem no seu 
interior cerca de 20% de de­
putados não-eleitos, se por 
eleição considerarmos o crité­
rio próprio de um país desen­
volvido. de um pafs não con­
trolado pela União, ou seja, o 
de um homem, um voto. No 
Brasil a União elege deputados 
cm troca de apoio aos estados 
dependentes do Nordeste, do 
Norte e do Centro-Oeste. Ele­
ge deputados nos territórios. 
Essa minoria signiticativa foi a 
mesma que permitiu aprovar 
todas as medidas do período 
ditatorial. Esses 20% de legis-
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!adores têm sido o fiel da ba­
lança desde 1964 até agora, 
para consolidar a política anti­
popular estabelecida. 

Por outro lado, a unificação 
da Câmara de Deputados e do 
Senado para integrar a Assem­
bleia Constituinte provoca ou­
tra distorsáo. Para dar um 
exemplo, o estado de Sergipe, 
que tem oito deputados, au-

seu nome nem sequer foi men­
cionado no Colégio Ele itoral. 
Era de se esperar, então, que 
se fizesse uma eleição para 
uma Constituinte imediata, in ­
dependente do Congresso Na­
cional. 

Não foi assim. Pelo contrá­
rio, criou-se logo uma Comis­
são de Estudos Constitucionais 
e adiou-se o processo consti-

Rninaundo Fnoro: "o pressão popular peilia outra coiso" 

menta a sua representação em 
lrés senadores, ou seja, em 
quase metade do seu potencial 
representativo. São Paulo, que 
tem 60 deputados, acrescenta 
também três senadores, ou se­
ja, apenas 5%. Assim, a sub­
-representação que já era es­
truturnl transfonna-se numa 
sub-representação específica 
para a Constituinte. 

A atitude do governo 

Raimuruio Flloro - O actual 
presidente da República nem 
sequer foi votado como vice­
-presidente. Votado foi o pre­
sidente Tancredo Neves. Sar­
ney sucedeu ao presidente de­
pois de uma votação na qual o 

tuinte em cerca de um ano, 
para ganhar tempo. Essa co­
missão foi nomeada exclusi­
vamente pelo governo, sem in­
dicação dos partidos e sem a 
participação, a qualquer nível, 
da opinião pública. 

Na minha opinião, essa co­
missão tinha dois objectivos. O 
primeiro e ra sustentar um go­
verno fraco e, o segundo, ga­
rantir o mandato do presiden­
te, que na actual Constituição é 
de seis anos mas que Tancredo 
Neves, durante a sua campa­
nha eleitoral, tinha-se com­
prometido a reduzir para qua­
tro. 

Acho que o tempo se en­
carregou de demonstrar que 
este mandato será de-seis anos. 
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Em 1987, quando se reunir a 
Constituinte, Já estarão decor­
ridos dois anos. A elabornçtio 
da Constitui~o exigirá ma.is 
ou menos um ano. Chegana­
mos :t."-,:im ao terceiro ano c.lc 
mandato. e n5.o há pre\·1são de 
eleição presidencial imediata. 

Desta fom1a, acabar-se-á 
por gnrontir ao presidente os 
seis anos de mand:uo. cujo 
tém1ino coincidirá com o fim 
dos mandatos d05 rongrc ~1s­

tas agora deito~. qué se n:no· 
van1 a cada quatro anos. Isto 
significa que o governo con.<.e· 
guiu o que quen:1 ao n"lmear a 
com:,-são consti1ucional, já que 
isso lhe pennitiu prolongar a 
duração do mandato presiden· 
cinl no actual perfodo. 

Por outro lado, como o go­
verno era fraco, a com,~ão 
apresentou um projecto de 

Constituiç!ío onde se divide a 
aJministrnçúo p11blica entre um 
chefe ele Estado e um chefe de 
governo, sendo o primeiro um 
chefe de Estndo atípico. foro 
dos molde.e; do pnrlamentnris­
mo d~~1co. l lavena uma es­
pécie de divi!\tio de áreas. com 
muito poJer pam o Congresso 
e para o presidente. 

Durnntc ~ te período, o re· 
sidente pnhou prestígio - retl.l 
ou fictício - srnc;1t-o: ao Plano 
Cru,.ndo. O trabalho da Co­
nili são cumpriu o~ ,;eu-: objec­
ti, º-" e o governo não rrecisa 
mais dela. antes pelo contrário, 
já se ocupou de ridiculnrizar o 
seu papel através dos meios de 
comunicnção social. A comis­
sfio apres.:ntou um pro.,ecto 
com 500 artigos e quase dois 
terços de disposições não­
·obri~atórias, mac: programáti· 

cns, que equivnlem n promes­
sns. Ela prevê, por exemplo, 
que todo o homem tem direito 
à habitação, como se fosse 
possível cstnbclecer esse di­
reito dentro do regime capita­
lista, como fnz esta Constitui· 
çáo. Tenho a impressiío, por· 
tanto.de que o governo não 
preci.c;a mais dn Comlsstlo nem 
dos seus estudos. Pode atirar 
as suas conclusões no lixo, pois 
o tempo que queria ganhar já 
ganhou: foram dois anos de 
crucial 1mponância. 

A participação popular 

Herbert de Scmza - Se anali· 
sarmos a história das constt· 
tuintes brasileiras - excepto a 
de 1946, quando tivemos uma 
Constituinte com um pouco 
mais de part1cipaç!io, da qual 

Nós sabemos que peso tem o Terceiro Mundo 
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resultou inclusive uma Cons- Il e: 
tituiçfio mojs libcrnl - todas r'l 
elas foram escritas por poucas ! 
pessoas, por iniciativa do Esta- :: 

do, dn classe dominante, prati­
camente sem qualquer partici­
pação da sociedade. Esta 
Constituinte está a despertar 
um interesse maior. 

l loje nota-se que as asso­
ciações comunitárias, os sindi­
catos. as igrejas, alguns secto­
res partidários, os movimentos 
feministas, de negros, o pró­
prio movimento indígena, os 
sectores como o dos deficien­
tes físicos e parte de todas as 
camadas sociais, estão preocu­
pados cem os seus direitos. De 
alguma maneira querem saber 
o que se passa, procuram in­
formações e, nalguns casos, 
apresentam propostas. Eu diria 
que existe um movimento da 
sociedade ciVtl que é inédito na 
história brasileira: a discussão 
da Constituição. Já participei 
de seminários e debates sobre 
este rema. 

Em muitos desses debates, 
grande pane das discussões 
consistem em míonnações so­
bre o que é a Constituição, o 
que e! a Constituinte, quais os 
tc!l'as que ela contém, etc. 
Numa palestra, consomem-se 
70% das energias em informa­
ções, por causa do atraso his­
tórico, já que no Brasil nunca 
se deu import.'incia a este as­
sunto. 

Quando chega o momento 
de definir conteódos e pro­
postas, a participação fica um 
pouco mais reduzida. Tenho 
a impressão de que até ao fim 
do ano aparecerão iniciativu.s, 
como a do movimento indíge­
na, das mulheres, dos negros, 
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Dl~eussúo dn Constituição; um mo, imtnlo inédito no Brasil 

etc. que vão elaborar os seus 
pontos de vista. 

Acho que o grande aven­
tura constituinte sena abnr es­
paço para a sociedade civil, 
que derrotou a ditadura militar 
e que pretende redefinir a or­
dem Jurídica, económico, social 
e política deste país. 

Esta foi a utopia, a esperan­
ça de poder definir uma nova 
sociedade. A classe dominante, 
porém, capturou esse impulso, 
domesticou-o e castrou-o, co­
mo no caso da Corn,tituinte, 
transformando a Assembleia 
em Congresso. E continua a 
castrar o debate através da lei 
eleitoral, que limita ao máximo 
a propaganda. Isto sem men­
cionar a limitação imposta no 
momento err que se detenni· 
nou a simultaneidade da elei· 
ção de constituintes e de go­
vernadores estaduais. A su­
cessão de governadores em ca­
da estado vai além do poder 
desse estado. Os resultados 
vão pesar na eleição presiden-

eia!. Como é muito o que está 
em jogo, a disputa pelas su­
cessões tem esvaziado a dis­
cussão do projecto constitu­
cional, o qual está a ser "pas­
teurizado" pela intervenção da 
classe dominante através do 
Estado, com a participação ac­
tiva dos partidos majorilários, 
totalmente embarcados ne~ 
po.c:ição. 

Os interesses em jogo 

Herbert de Sou::a - Os grandes 
proprietários da terra, lidera­
dos pela União Democrática 
Ruralista (UDR), opõem-se 
à reforma agrária mas não ela­
boraram uma proposta própria 
Só sabem que estão contra e, 
para isso, se comprometeram 
activamente na campanha de 
representantes constituintes 
que defendam os seus interes­
ses. Pretendem consagrar o 
carácter intocável da proprie­
dade privada. Se por acaso esta 
for tocada, que se garanta a 
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expropriação pelo valor de 

mercado. Com estas conquistas 
eles ficariam tranqutlos. Se de­
pendesse da comis._~o constitu­
cional nomeada pelo governo, 
isso seria garantido. A UDR é 
o chamado lobb~· explícito. 

Pode-se identificar também 
um lobbv da minernç:io, que 
agiu durante todo este tempo. 
Neste caso. a questão constitu­
cional básica é definir o que 
siio empresas de capit:tl ~1ran­
geiro. \ comissão do go"emo 
definiu que a empresa de mi­
neração deve ser constituída 
no Brosíl e 1er maioria de ac­
cionis1as brasileiros. 

Outro lobb\' importante é o 
dns empresas de comunicação 
soem] de massas, monopoliza­
das por muito poucas mãos. 

Quanto a este ponto, as 
modificações propostas pela 
comissão do governo podem 
ser inquietantes. Não é sem 
motivo que as grandes edito­
ras. a grande imprensa e outras 
organizações 1,áo se afas1.arn 
dessa combsão. 

É por isso que falamos nos 
sectores de poder. Estão em 
jOgO também os interesses po­
pulares. 

No campo, o ~lovimento 
dos Sem-Terra, a CUT (Cen­
tral Única dos Trabalhadores), 
a CONTAG (Confederação 
dos Trabalhadores da Agri­
cultura), a própria igreja cató­
lica, vão dar especial impor­
tância aos temas reforma 
agrária, justiça agrária e políti­
ca agrária. Quanto ao proleta­
riado urbano, temo que ele, 
devido às suas contradições, se 
limite a reivindicar o direito à 
greve. Na questão da organi­
zação sindical, o movimento 
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operário está dividido entre os 
que defendem o plurafü,mo 
sindical e os que se lhe opõem. 

Os temas mais importantes 

Roumuu:lo F aoro Comece­
mos pela questíío mstitucional. 
Primeiro, pelo papel dos mili­
tares. Nlio se tmtn de usar a 
Constituição parn um simples 
ajuste de contas. Traia-~ de 
redefinir a soberania nacional. 

Seria um avanço dccisi\ o se 
na próxima Constituição 
constasse que a instância má­
:tilll3 do poder é a soberanin 
popular e não os militares. Ou 
seja, que cm caso de crise ha.13 
uma eleição e não um golpe 
militar. Este é um aspecto po­
lémico, mas decisivo. É ne­
cessário estabelecer um siste­
ma onde os impasses, as con­
tradições e os choques se re­
solvam eleitoralmente e não 
pela interven,ão dos quartéis. 

No campo social seria ne­
cessário definir a questão sin­
dical. A palavra, nesse terreno, 
deve pertencer aos operários. 
Eles devem decidir se querem 
um sindicato õnico ou prefe­
rem o pluralismo sindical. É 
evidente que os operários, ac-
1Ualmente, já não aceitam a 
tutela do Estado ou do Minis­
tério do Trabalho. 

Outro aspecto decisivo será 
a definição sobre a proprieda­
de da terra. No Brasil existe 
um regime de propriedade que 
dura há mais de um sécuJo: é o 
das sesmarias, que são imensas 
extensões nas quais a proprie­
dade da terra foi desligada de 
qualquer compromisso produ­
tivo ou social. 

A partir de agora a terra 

terá que rc1)rcsentar um com­
promisso produtivo. Se isso 
não for estabelecido por lei, 
teremos uma profunda agitn­
çlio nas áreas rumis, que pode, 
eventualmente, ser esmagado 
pelas baionetas. 

Diante desta possibilidade, 
volta a colocar-se a necessida­
de de uma definição constitu­
cional para os problemas agrá­
rios. Da fonna como as coisas 
estfio actualmente nfio se pode 
descartar a possibilidade de 
que aquelas forças sejam es­
magadas. 

é necessária, também, uma 
ampla redefiruçlio da empresa 
brasileira, para que seja uma 
empresa que conviva com o 
operário sindicalizado e com 
uma classe empresarial eman­
cipada do Estado. Não é isto o 
que ocorre actualmcntc. O ca­
pitaljsmo mama nas tetas do 
&tado, vive de subsídios e de 
favores, dentro de um regime 
ainda mercantilista. 

Esle salto capitalista deve 
ser dado - e provavelmente 
o será - ao mesmo tempo em 
que se forma uma empresa ca­
paz de suportar os conflitos 
operários e de se organizar 
prevendo esses conflitos. Ac­
tualmente a empresa brasileira 
não sabe conviver com eles, a 
única coisa que sabe é chamar 
a polícia quando há uma amea­
,a de greve. Ainda não emen­
deu que a greve é um instru­
mento de reivindicação, que 
pode ser discutida através dos 
sindicatos ou das comi.c;sões de 
fábrica. 

Finalmente, acho que será 
tentado, pela primeira vez no 
Brasil, um projecto parlicipali­
vo em termos das comunidades 



existentes nns cidades, grandes 
ou pequenas, as1;im como no 
campo. Divisa-se a possibili­
dade de uma democracia parti­
cipativa, facto que inova o 
modelo liberal e o transforma 
num modelo que é o grande 
sonho das elites brasileiras: o 
modelo social-democrata. 

Herbert de Souza - Outros te­
mas presentes na.e; discussões 
populares são o problema da 
dívida externa, do capital es­
trangeiro e do subsolo. Creio 
que há também temas ausentes, 
que quando alguém os mencio­
na são imediatamente reconhe­
cidos como importantes, como 
a questão da informação, dos 
meios de comunicação social, 
os quais seriam decisivos. Às 
vezes eles não aparecem es­
pontaneamente nos debates, 
mas uma vez levantados são 
imediatamente absorvidos, de­
vido à sua importância evi­
dente. 

Outro problema é o do 
grande capital, das empresas 
tran~nacionais. Acho que 
existe uma grande sensibilida­
de quanto à questão da sobera­
nia, das novas condições de 
soberania num mundo transna­
cionalizado. Na minha opinião 
falta discutir a forma polftica 
do Estado. A questão do par­
lamentarismo ou presidencia­
lismo foi levantada pela co­
missão do governo, mas este 
debate não passou pelo movi­
mento popular. Apesar disso, 
quando se toca no problema da 
actual centralização do poder, 
percebe-se o interesse. A des­
centraJização do poder do Es­
tado é uma tese quase que 
unanimemente aceite dentro 
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dos movimentos populares. Se 
fossem submetidas a plebiscito, 
teses como esta teriam 80 a 
90% de aceitação. Ao longo do 
período ditatorial, a sociedade 
foi percebendo algumas ques­
tões que antes não eram tão 
visíveis para a consciência po­
lítica da população. 

Correlação de forças 

Rmm111ulo Faoro - Creio que 
tudo está armado e organizado 

venha a ocorrer. 

Herbert de Souza - Sendo 
muito optimista, se as minhas 
previsões estiverem correctas, 
vamos ter uma Constituição'de 
discurso liberal e estrutura 
conservadora. Os pontos bási­
cos de tipo conservador serão 
garantidos, juntamente com 
uma aura liberal que projecta 
um discurso para o futuro. 

"de acordo com o previsto na 
lei". Esta previsão, parece-me, 

Um tema deciSivo: os meios de comunicação social 

para que a correlação de forças 
na Assembleia Constituinte 
não mude substancialmente, 
mas que permaneça a possibiJi­
dade, através de concessões e 
conciliações características na 
polftica brasileira, de estabele­
cer um sistema um pouco mais 
liberal e com certos aspectos 
democráticos. 

As forças discordantes do 
regime poderiam constituir 
uma bancada numericamente 
importante, capaz de obter 
concessões realmente substan­
ciais para que esta situação não 

é coerente com a avaliação que 
faço sobre a actual correlação 
de forças. Não é definitiva, 
porque pode mudar e a história 
do Brasil tem exemplos de 
muitas modificações, de muitas 
surpresas. Já vivemos aJgumas 
delas. Alguns governadores 
foram eleitos e houve mo­
mentos em que o Congresso e 
o executivo, pressionados, 
adaptaram certos discursos. 
Mas acredito que a minha hi­
pótese se justifica no actual 
contexto da Nova República. • 

Vfctor Bacchetta 
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Nicarágua 1 

A revolução 
dos ''cabildos'' 
Uma velha prática política dos tempos coloniais 
adquire uma nova perspectiva nos tempos 
revolucionários e gera uma participação popular 
surpreendente num debate constitucional 

O s ·•cnbildos abiertos·· 
surgiram pela primeira 

vez na história da Nicarágua 
quando o país ainda era uma 
C('llónia espanhola. Na época 
eles deixaram uma marca 
profunda na vida política do 
país, porque introduz.iram um 
rudimento de pnrt1cipaçno po­
pular, tendo alguns chegado 
a ser clas~ificados como primi­
llvas Repóblícns dcmocráuc:as. 
O:. "cabildos" coloniais eram 
convocado~ por líderes locais, 
na sua mníoria pessoas ricas, 
para discutir problema.~ regio­
nais. Com o pa:.sar do tempo o 
germe da democracia e da par­
tic,paçfio acabou por contami­
nar os súbditos da coroa ~ pa­
nhola e os "cab1ldos1

• acaba­
ram por dar origem aos pri­
meiros núcleos da luta pela in­
dependência. 

Mais de trezentos anos de­
pois, a mesma forma de orga­
nização polí11ca adquiriu um 
novo papel na luta dos nicara­
guenses para manter uma ex­
periência revolucionána mé­
dita na América Latina e tentar 
a difícil meta de elaborar uma 
Constituição com a máxima 
participação popular, no mcs-
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mo tempo em que o país está 
em guerra contra grupos con­
tra-revolucionários armados e 
orientados pelos Estados Uni­
dos. Cem mil dos três milhões 
de nicaraguenscs participaram 
dircctamente nas discussões 
levadM a cabo em 73 "cabil­
dos", organizados por sectores 
profissionais (operários urba­
nos, camponeses. funcionários 
ptlblicos) ou por sectores so­
ciais como mulheres, n::ligiões, 
grupos étnicos e militares. A 

participação nos "cabildos" foi 
aberta a todos. 

As reuniões prolonga-
ram-se por todo o pafs durante 
quatro meses, inclusive nas zo­
nas de guerra. Mais de 2.500 
pessoas fizeram intervenções 
orais e apresentaram 1.800 su­
gestões por escrito (algumas 
simples bilhetes, outras verda­
deiros tratados) que foram en­
caminhadas à Comissão Cons­
titucional, órgão encarregado 
de preparar a nova Constitui­
ção nicaraguense, prevista para 
entrar em vigor no começo de 
1987. O presidente da Assem­
bléia Nacional e da Comissão 
Especial Constitucional, co­
mandante Carlos Núõez, ad­
mitiu em Setembro passado 
que a e:itperiéncia dos "cabil­
dos abiertos" constituiu-se 
"numa das maís ricas e origi­
nais realizações da revolução 
sandini~ta desde o derrube da 
ditadura de Somoza". 
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Já Natán Se,illa, represen­
tante da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional (partido 
maioritário) na A sembleia 

Nacional, qualificou as assem­
bleias popul:ircs como .. UIT\3 

alfabetiznção política. através 
da qual tanto o povo como os 
legisladores ac1uaram como 
sujeitos da democracia partici­
panva". Sevilla ac~ntou 
que "o povo apresentou :i.her­
nativas que jamais ocorreram 
aos deputados da ·\ · embleia 
KacionaJ. otirigando a maioria 

mente, p:ira presidente do Re­
pública e vice, por um pcrf0tlo 
de seis anos. Na mesma ocn­
sião, os 1.170.142 eleitores ni­
caroguenses (75'l Jos in.~critos 
com mais de 16 anos) elegeram 
uma novn Assembleia Nacio­
nal, onde o FSLN conquistou 
61 das 96 vogas disponíveis. 

O seiundo partido mni~ 
votado foi o Conservador De­
mocratn com 14- deputados, 
vindo em terceiro o Liberal 
Independente com 9. O Parti­
do Comunisto te, e apenas dois 

Prlmeln rwniio da Comissão Constitudonal 

dos parlamentares a uma mu­
dança de perspectiva polftica, a 
uma nova aprendizagem sobre 
como legislar de acordo com 
os interesses populares". 

A m aratona constituciona l 

"A revolução dentro da re­
volução" como muitos sandi­
nistas passaram a chamar o de­
bate constitucional, começou 
na verdade em Novembro de 
1984, Jogo após a eleição que 
indicou o comandante Daniel 
Ortega Saavedra e o escritor 
Sergio Ramfrez, respectiva-
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candidatos eleitos. 
Uma das primejras tarefa~ 

da nova Assembleia Nacional 
foi a de, no prazo de dois anos, 
elaborar e aprovar a primeira 
Constituição Revolucionária 
da Nicarágua. 

A partir de Mruo de 1985, a 
Comissão EspeciaJ Constitu­
cional, composta por membros 
da Assembleia NacionaJ, co­
meçou as consultas para ela­
borar o primeiro anteprojecto. 
Todos os partidos políticos 
foram ouvidos e puderam 
apresentar as suas sugestões, 
ao mesmo tempo os que uma 

sub-comissúo espcciul orgnni-
1ou dclegn1,õcs que se deslo­
camm n1é à Unilio Soviérica, 
França, Jugosláviu, Grã-Bre­
tanha. Bulgária, SuécJU, l lun­
gria, Alemanha Federal, Ale­
manha Democrática, Espanha, 
Polónio. A rgcntina, Cuba, 
Peru. Venezuela, Colômbia, 
Pnnamá e Costa Rica em busca 
de "achega.~·· constitucionais. 

Durante as discussões ini­
ciais, o Partido Liberal Inde­
pendente retirou-se da Co­
missão E.,;pccial sob a alegação 
de que o estado de emergência 
decretado em 1982 impediria o 
livre debate político. 

Seis partidos permaneceram 
(FSLN, Conservaclor Demo­
crata, Social Cristão - com 6 
deputados na Assemhleia Na­
cional -, Comunista, Socialista 
e o Movimento de Acção Po­
pular Marxista-Leninista, to­
dos com dois deputados cada). 
Depois de dois meses de tra­
balho elaboraram o primeiro 
ameprojecto no qual, além dos 
165 artigos aprovados por 
unanimidade, constavam tam­
bém os 56 artigos rejeitados. 

O texto foi en tão submetido 
aos "cabildos abiertos" pela 
Sub-Comissão de Consulta 
Nacional. O facto das propos­
tas rejeitadas terem sido publi­
cadas juntamente com o docu­
mento aprovado visava penm­
úr que as questões não aceites 
pelos membros da Comissão 
pudessem ser retomadas a ní­
vel popular. 

Mais de 150 mil cópias do 
anteprojecto foram impres.c;as e 

distribuídas à população, ao 
mesmo tempo os que todos o, 
veículos de comunicação social 
foram mobili1.ados na campa-



nha de esclarecimento popular. 
O governo contou com a ajuda 
material de organizações es­
trangeiras como a Fundação 
Ebert (da Alemonha Federal), 
Acçiío Ecuménica "Solidarie­
dad con América" (da Holan­
da), FJNNJOA (da Finlândia) e 
de governos como os da Hun­
gria, Noruega, Polónia, Suécia, 
Bulgária, Jugoslávia e Alema­
nha Democrática. 

O projecto final 

O primeiro anteprojecto ti­
nha 1 O títulos, 28 capítulos e 5 
secções especiais que ficaram 
bastante alterados depois da 
discussão nos "cabildos". To­
das as sugestões recebidos da 
população foram encaminha­
dac; a uma Comissão Nacional, 
integrada pelos me.c;mos mem­
bros da Comissão Especial 
Constitucional, menos os dele­
gados do Partido Liberal Inde­
pendente e do Conservador 
Democrata. Este 61timo reti­
rou-se também da Comissão 
durante o debate nos "cabiJ­
dos" por considerar que a dis­
cussão popular era desneces­
sária, uma vez que, segundo os 
líderes do partido, o povo Já 
estava representado na As­
sembleia Nacional. 

O segundo anteprojecto 
acabou por ser bastante modi­
ficado em relação ao primeiro, 
ficando organizado da seguinte 
maneira: um preâmbuJo, 11 
títulos, 25 capítulos e 198 arti­
gos. O novo texto foi então 
submetido formalmente à As­
sembleia Nacional que come­
çou a votá-lo em meados de 
Setembro passado. 

Nos primeiros vinte diac; ele 
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discussão, foram aprovru10s 30 
artigos, sem que se tivessem 
registado alterações funda­
mentais em relação ao texto 
organizado pela Comissão Na­
cional. Todos os sete partidos 
representados na Assembleia 
Nacional (incluindo os Liberais 
Independentes e os Conserva­
dores Democratas) participa­
ram dos debates, tendo podido 
reapresentar objecções ou pro­
postas já derrotadac; em vota­
ções anteriores, assim como 
novas iniciativas. Paralela-

mente aos debates na Assem­
bleia Nacional, a Frente Sandi­
nista deu início a um diálogo 
político com todos os partidos 
em como de questões como 
defesa nacional, meios de co­
municação social e liberdade 
de expressão. 

A votação na Assembleia 
Nacional deve terminar em 
Dezembro, e em Janeiro a Ni­
carágua terá em vigor a sua 
primeira Constituição revolu­
cionária. • 

Mi riam Goldenberg/C .C. 

O po,o part icipou llCllvnm ente no elaboração da no,,a Car ta 
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Nicarágua li 

Sergio Ramírez 

''O povo escreveu 
a Constituição'' 
O vice-presidente Sergio 

Ramfrez foi um dos 
mais frequentes participan­
tes da wande maioria dos 
"cabildos abiertos". Ramí­
rez tem uma larga experiên­
cia em debates populares, já 
que há anos participa, jun­
tamente com o presidente 
Daniel Ortega, nos progra­
mas de rádio e televisão "De 
Cara ai Pueblo" transmiti­
dos em dlrecto a partir de 
vários pontos do país. O vi­
ce-presidente afirma que o 
debate popular e a partici­
pação eleitoral em plena 
~erra contra ataques exter­
nos "são a prova definitiva 
da consolidação poUtica da 
revolução sandlnista". Se­
guem-se algumas passagens 
da entrevista que ele conce­
deu a Mirlam Goldenber~. 

transformação da propriedade 
da terra e o uso dos seus re­
cursos naturais como um dj­
reiro permanente do povo. 

Por outro lado, estabele­
ce-se claramente que este é um 
pafs independente, não está 
submetido a qualquer tipo de 
forças externas. E a partir daf 
chega-se aos mecanismos do 

Alguns pomos do antepro­
jecro não existem noutras 
Constituições. Trata-se de de­
finições como o /atino-ameri­
canismo, o não-intervencio­
nismo e outros. Porquê incluir 
esse tipo de definições na 
Constituição? 

- Porque isso resulta de 
uma necessidade de nos afir­
marmos perante o mundo co­
mo paJs independente que nun­
ca fomos. Nós estamos a nas­
cer aqui para a verdadeira in­
dependência, portanto a Cons­
tituição tem que estabelecer 
que este é um pafs não-alinha­
do, que é um pafs comprometi­
do com os interesses latino-

O acma/ ameprojecto de 
Constituição atende as princi­
pais rt1ivindicações da Frente 
Sandinista? 

- Esse projecto, quando for 
aprovado, vai favorecer, por 
um lado, as conquistas da re­
volução, estabelecidas de ma­
neira inslitucional (os bancos 
nacionaliwdos, o comércio 
externo garan1ido, os recursos 
naturais como património na­
cional, a rcfonna agrária). É a 

Ministros nicaraguenses durante o programo ''Cara aJ Pueblo" 
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poder revolucionário. Denlro 
do nosso esquema pluralista, o 
povo tem o direito, através de 
eleições, de dizer à revolução 
que não quer mais revolução, 
que quer outro tipo de gover­

no. Esse direito tem que ficar 
claramente garantido. 

-americanos. Nós temos uma 
concepção de América Latina 
que também tem a ver com a 
independência do continente 
perante qualquer força externa 
e nessa contradição tão im­
portante diante dos EUA. Nós 
identificamo-oos como latino-
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americanos, e esses 
pontos proclamam a 
noH,a mdependênda, 
soberania, autode-
terminação. e1,o,-
essenci:us da concep­
ção do pafa e do Es­
tado. 

Qual i a srm opi­

nião cm relação ,h 
contnhuiç&s popula­
res ,fobrc quest&s 
come, c:11/rura t! edu­
cação, .rur,:1das ,fu­
rante o di.rc,usão ,lo 
an~profecto ronstltu­
C1onal1 

J 

Creio que sobre 
os problemas da Ju­
ventude. da mu]her, 
da cultura e da edu­

Ounid Ortf').;i f '-tr•ío Ramfrcz 

cnç:ío surgiram quc..,1ões muito 
import:mtes. Por e"cmplo, 
para citar um ca._,;o, na assem­
bleia dos e.,cntorcs, dos artis­
tas, quando se di.\cutíu o capí­
tulo da cultura fo, afinnado 
que a Consu1uição tinha que 
dizer que a forma de eitprc..,~ 
cuhural na Nicarágua é com­
pletamente livre. É muito im­
portante que na Consu1uição 
da Nicarágua isso ~Jª dito. E 
deve haver, penso eu, um arti­
go da Constituição que esta­
beleça que na Nicarágua a 
criação cultural, artística e li­
terária é absolutamente livre, 
para que não haja dúvidas, 
porque, como estamos a viver 
uma situação revolucionária. 
pode haver diferentes opiniões, 
alguém pode pensar que é ne­
cessário estabelecer uma espé­
cie de "realismo sandinista" na 
cultura. Isso está muito longe 
da nossa concepção sobre li­
berdcide de expressão artística. 
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E ela tem que ficar expressa na 
Con'>tiluição. 

Porque é que deve ~"On tar 
na 00s53 Constituic:üo e não na 
da Argentin:i. do Chile ou da 
Bolívia? Porque esta~ a Cons­
tituição da Nicarágua. O que 
aqui dissermos sobre a cultura 
e a educação vai ter conse­
quências para o futuro. A edu­
cação tem que estar estabeleci­
da na Constituição como um 
direito popular, como uma c:it­
pre.ssão democrática, todas as 
fonna<; de educação. De acor­
do com o esquema pluralista 
temos aqui colégio catóhcoc;, 
religiosos, privados, e a Cons­
tituição tem que ~arantir a 
existência desses colégios. De­
ve haver Constituições que náo 
se preocuparam com este de­
talhe, mas a da Nicarágua 
preocupa-se, porque aqui, em­
bora a educação tenha um sen­
tido popular, democrático, 
aberto, também será garantido 

..... 

1> Jire110 1'\ c'(1Mfnci:1 
do,; colcgio\ pnvo 
d<ls. 

li lfmo afirmar 
qur aqui na N,c:arl,. 
g,w o pow>, 110 .oreu 
c-011j111110, e.wli a es­
crever o Slttl pr6pr111 
Con.1t11111çã"? 011 /ui 
um secror rru11s polui­
rmlo, muis 1111/itamr. 
tt1/v,·: mai.1 "smul,­
ni.orta", que está cm11-

promt·11tlo com esS(' 
prnce.1.w e há um ou­
tro que mfo romprc­
ende " imporuincin 
,la Co11sli1mção? 

- Se se perguntar 
o uma pe.<;soa da run 
sobre a Constituição, 

elo nlí-0 vai responder da mes­
ma forma que um especialista 
em direito consfüucionol. Tal­
vez nem '-t!qucr saiba explicar 
que a Constituiçfío está dividi­
da em cnpftulo , que começa 
com um preâmbulo, que pri­
meiro se estabelece a organin1-
çáo. os atributos do Estado, as 
garantia, individuais, ~ais, 
colectivac; e depois as formas 
de organização de~<;c mesmo 
l:stado. 

Mas se se perguntar a al­
guém se na Coustituiçtlo deve 
ser estabelecida a reformn 
agrária, o direito ll habuação. li 
saúde, ll educação, eu creio que 
a resposta será clara. Não 
e,ustem dúvidac; sobre e.stcs 
conceitos políticos fundamen­
tais, que são do domínio po­
pular. Ninguém aqui, por mais 
pobre que seJa, ror mais mar­
ginal11.ado que tenha sido no 
pas,~o. deixa de ter um grau 
de conhccimenro e partic-ipa-



ção nestas ideia~ fundamentais. 

Em relação ao e.,lrciro, 
porque l que a expressão 
"s,mdinisra" aparece 11a Co,,s­
tituiçáo? 

- Bem, porque isso é parte 
da tradição histórica deste pafs. 
Seria estranho o exücito cha­
mar-se mmdinista no Uruguai 
ou no Peru, mas na Nicarágua 
isso faz pane da nossa herança 
histórica. Sandino é o grande 
chefe militar e político deste 
processo de mudança, não 
porque tenha escrito um texto 
teórico que tenha definido, há 
50 anos atrás, este processo de 
mudança, mas porque de­
monstrou através da luta con­
tra uma potência estrangeira, 
os EUA, que a independência 
do país e ra possível. 

1 loje a Nicarágua tem um 

exército popular. Portanto, 
esse exército que defende a 
soberania do país é sandinista. 
Ninguém estranha que Wa­
shington seja a capital dos Es­
tados Unidos. É como se Ma­
nágua se chamasse Sandino, é 
a mesma coisa. O herói da in­
dependência dos EUA é Geor­
ge Washington, como Sandino 
é o da Nicarágua. A Bolívia 
chama-se Bolívia em homena­
gem a Simón Bolívar. 

Vai haver alguma remotiva 
para que essas questões sejam 
aprovadas por consenso? 

- Depende, creio eu, da 
forma como a Constituição vai 
apresentar este assunto. Se a 
Constituição disser que o 
Exército Popular Sandinista se 
constitui como uma força mi­
litar de vanguarda, da Frente 

Sandinista de Líbertação Na­
cional, penso que isso não se­
rà ªl?rovado por consenso. 
Mas se a Constituição disser, 
por exemplo, que o exército 
nacional da Nicarágua irá se 
chamar "Exército Sandinista", 
não creio que isso constitua um 
problema. 

É mais importante a con­
cepção de um exército do que 
o seu nome. Não podemos ver 
nesta discussão o temor da di­
reita ou de alguns sectores po­
líticos do país de que a FSLN 
se aproprie institucionalmente 
do exército como uma força 
defensora da Frente Sandinis­
ta, porque isso é um absurdo. 
O Exército Sandinista é uma 
instituição do Estado e está 
destinada a defender a sobera­
nia e a integridade territorial 
da Nicarágua. • 
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Mulher 

O VI Congresso 
da Organizaçijo das 
Mulheres de Africa 
Com 24 anos de existência, a OPM constitui 
um instrumento de luta contra o apartheid 
e a política belicista do regime sul-africano 

Durante a década que a 
ONU dedicou à promoção 

da mulher (1975- 1985) regis­
taram-se em todo o mundo, 
avanços em relação à popula­
ção feminina, mas foi no con­
tinente africano que os pro­
gressos constitulram uma ca­
racterística marcante. 

Para ,soo contribuiu o facto 
de que nessa década o África 
ter avançado irreversivelmente 

no caminho da sua completa in­
dependência politica, tendo sido 
proclamado o fim do colonia­
lismo em Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe. Também 
nessa década ocorreram em 
África mudanças em vários re­
gimes políticos, como a que li­
bertou a Etiópia da longa dita­
dura dinástica de Haillé Selas­
sié, a que pôs fim aos sonhos 

imperiais de Bokassa na actual 
Rep6blica Centro-Africana, a 
que no Uganda expulsou do 
poder o exuberante e despótico 
ldi Amin Dada, a que, no Alto 
Volta levou o povo a mudar o 
nome do seu país para Burkina 
Faso e deu origem a um pro­
cesso dinâmico de transforma­
ções sociais, além de outros 
exemplos como o de Madagás­
car e Seychelles. 

Com a independência ou 
a redemocratização, deu-se 
início a um trabalho de promo­
ção da mulher. Nc~ cami­
nhada teve um importante pa­
pel a Organização Pan-Africa­
oa de Mulheres (OPM), funda­
da em Julho de 1962, precisa­
mente no calor das lutas de li­
bertação nacional que abala­
vam o continente africano na 
década de 60. Mais de 20 anos 
depois da sua fundação, a 

O/PIMP!.A 

t'undoda cm 1962, a (>1'1\1 teve desde então, um pnpel irnporlnnte no prom~tio da mulher nfriconn 
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OPM realizou em Setembro 
passado, em Lunnds. o seu Vl 
Congresso, reunindo delega­
ções de 34 países, um aconté· 
cimento onde a tónica foi a 
discusslio da angusriante situa­
ção das mulheres ,fümas do 
apanh~id. 

~las esse n:ío foi o único 
1ema abordado neste foro, que 
permitiu a confron1ação de 
diferentes pontos de , istn de 
mulheres de todos os qua­
drantes do continente afncano. 
Não ficaram de fora discusi-ões 
sobre temas ~"J)Cdficos da 
problemática feminina, como a 
necessidade de promover a :::­
fonnaçlio <la mulher e o seu <to 

acesso à informação, ,11Ioriz.ar 
a medicina tradicional como 
uma forma de ajudar a mulher 
do meio rural, incentivar a fa. 
miliariz.açáo da mulher com a 
utilização das novas tecnC\lo­
gia.,;_, vaJoriz.ar a <;ua contribui­
ção para as tarefa,; agrícolas 
reconhecendo que ela é um 
"instrumento vital para a redu­
ção da crise alimentar" e aju­
dá-la a entrar no mercado de 
trabalho sem descuidar dos 
seus deveres familiares. 

O 10m das discussões do Vl 
Congresso da OPM foi dado 
desde o primeiro dia pela in­
tervenção da secretária-geral 
da organização, a argelína Fe­
thia Bettahar, que agora aban­
dona o cargo: "se a indepen­
dência política dos nossos po­
vos foi um objectivo prioritá­
rio da acção da OPM é porque 
constitui um imperativo prévio 
para qualquer forma de pro­
gresso. Mas não consbtui a 
nossa única preocupação. O 
incentivo à participação políti­
ca não possui conteúdo real 
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sem o e:1.erdcio eft.-ctivo por 
parte Ja muher dos seus direi­
tos económico~ e sociais", 
afim1ou a dirigente da OP~I. 

O significado da realiwção 
de um evento com estas cn­
roclerísticas num país como 
\ngola. que pertence à Linhn 

da 17rentc e sofre há mius de 
uma década n.<- ngrcssões do 
regime sul-africano, trunbém 
ficou claro desde o iofc10, 
através dn!- intervenções de 
vária.<: delcgndas e, cm p:-irti­
cubr. na mensagem que o pri­
meiro-ministro do Zimb:ibwe, 

Coogrei;.<;o upofo c: pn.>eoni,e n 
imposiçfio do ~noções econó­
micas inadiáveis, incondicio­
nais e obrigntórías contra o re­
gime do npnnhei,f'. 

Os tcm ns do encontro 

Com o lema "Descnvolvi­
menlo, Unidade e Pnz", o VI 
Congresso da Organi1ação 
Pan-Africano de Mulheres deu 
particular tmporuíncia ao em­
penho da mulher africana em 
fortuJecer o unidade do conti­
nente, "pedra fundamental da 

,\~ del~ada:. anali~aram :a oprescr:io crh1da pelo "apurlheid · 

Robert Mugabe, enviou, na 
condição de ac1ual presidente 
do Movimento dos Países 
Não-Alinhados. A mensagem 
de Mugabe diz o seguinte: 
"Consideramos a ec;colha de 
Luanda para a reali7.ação do 
Congres.c;o como uma expres­
são da solidariedade para com 
os povos da África Austral e, 
em particular, os povos opri­
midos da África do Sul e da 
Namfbia. Creio que a cons­
ciência das mulheres progres­
sistas de África fará com q uc o 

luta pela libertação 1otaJ". 
Analisou, também, a situação 
em que vivem a maioria das 
mulheres. "Num momento em 
que as calamidades como a se­
ca, a fome e as doenças, so­
mam-se à difícil situação s6-
cio-económ1ca em que se en­
contra a maioria dos nossos 
pafses''. 

Chegou-se à conclusão de 
que essa realidade era a que 
mais justificava a dinamização 
das actividades da Organiwção 
Pan-Africana de Mulheres, 



Angola fica com a 
Secretaria Geral da OPM 

que o Congo, Madagáscar e Sudão ocupam 
as pas tas da Administração e Finanças, 
Assuntos Sociais e Assuntos Jurídicos, res­
pectivamente. O A Repóblica Popular de Angola foi 

eleita Secretária Geral da Organi1.ação 
Pan-Africana das Mulheres (OPM) por 
um período de quatro anos. 

An~ola, que foi escolhida no final dos 
trabalhos do VI Con~resso da OPM reali-
1,ado em Luanda, sucede assim à Argélia 
que assumiu o Secretariado Geral durante 
18 anos. 

Para os cinco secretariados regionais, o 
VI Congresso da OPM ehg eu nomeada­
mente a Líbia para a zona Norte, os Cama­
rões, para o Centro e o Burkina Fasso para 
o Oeste. O Zimbabwe assume o secretaria­
do regional para a África Austral e a Tan­
zania o Leste. 

Foram ainda eleitas para secretária das 
Relações Exteriores o Senegal, para a Edu­
cação e Cultura a Organização dos Povos 
do Sudoeste Africano (SWAPO), enquanto 

O Mali pelo norte de África, Guiné­
· Bissau pelo oeste, Moçambique pela re­
gião austral e o Zaire e a Etiópia, respecti­
vamente, pelo centro e oeste, compõem o 
Comité de Controlo e Finanças. 

para "tomá-la mais activa, di­
nãmica e es1n1turada, de forma 
a poder contribuir mais ade­
quadamente para a solução dos 
enormes problemas que en­
frentam os nossos povos", pa­
lavras da secreuirin-geraJ da 
Organiwçáo da Mulher An­
golana, Ruth Neto (ver nesra 
edição, na Matlria de Capa 
dedicada a Angolo, uma entre­
vista com e,fta dirige,ue), que 
foi eleita secretária-geral da 
OPM, em substituição de Fe­
lhia Bettahar. 

O Congres..~o aprovou um 
Plano de Acção político. eco­
nómico, sócio-cultural, de in­
fonnação e de relações mtema­
cionrus. A mosofia desta pro­
posta está identificada com os 
objectivos do Plano de Acção 
de Lagos, definido na XXI 
Cimeira da Organização de 
Unidade Africana (OUA), 
realizada na capital da Ni­
géria, que traça uma estra­
tégia de desenvolvimento eco­
nómico para o continente afri­
cano. Nesse sentido, um dos 
aspectos mais ambiciosos do 
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Secre1ária Geral tres_~ant~l 
ferhie Be11uh11r 

Plano de Acção das mulheres 
africanas é a promoção da so­
lidariedade internacional e das 
organii.ações da OPM em 
apoio aos movimentos de li­
bertação, especificamente ao 
ANC e ao PAC da África do 
Sul, à SWAPO, da Namíbia, e 
à Frente Polisario, do Sara 
Ocidental, parcialmente ocu­
pado pelo regime de Marrocos. 

"O principal obstáculo à 
promoção da mulher africana 
foi e continua a ser o ambiente 
hostil e explosivo criado pela 
obstinada persistência do colo-

nialismo, do racismo, do 
apartheid e da perigosa corrida 
rumannitista", declarou Fethia 
Bettahar. 

Os antecedentes 

A 31 de Julho de 1962, 
quando foi fundada a organi­
zação, apenas paruc1pavam 
nela 21 países e sete movi­
mentos de libertação. Inicial­
mente chamou-se Conferência 
das Mulheres Africanas (C­
MA). Essa data é comemorada 
actualmente como o "Dia da 
Mulher Africana" e marca o 
início do trabalho em prol do 
respeito e do reconhecimento 
dos direitos da mulher em 
África. 

Depois desse primeiro con­
gresso, realizado em 1962 na 
capital da Tanzania (Dar es 
Saiam) a Conferência reu­
niu-se de novo em ~lonróvia, 
capital da Libéria, em 1964, 
contando com quatro novas 
adesões. O m Congresso teve 
lugar em Argel, em 1968, pou­
co depois da entrada da Con-
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fecência das Mulheres Africa­
nas na Organização de Unida­
de Africana (OUA), oom o 
estatuto de observndoro. Nessa 
oportunidade foi decidida a 

tmnsferência da sede perma­
nente do organismo continen­
tal de mulheres, de Bamako 
(Mali) paro Argel (Argélia), 
tendo sido dada prioridade à 
ajuda e à solidaricdaJc aos 
movimentos de libertação. 

Foi em 1974. durnntc a rea­
lirnção do 1 V Cong~,;o. cm 
D:ü..ar (Senegol), que foi apro­
\'lldn a mudlUIÇ:l do nome da 
instituição que passou a cha­
mar-se Organização Pan-Afri­
cana de ~lulheres, nome que 
man1ém at~ boje. O \' Con­
gresso, que não teve maior re­
percussão porque os seus tra­
balho:. não chegaram a ser 
concluídos devido à falta de 

quorum parn o seu funciona­
mento, foi realilado 03 capilAI 
líbia, Trípoh. em 1980. 

Nessa oportunidn\fe, A.n­
gola Já tinha sitio c..-;colhida 
como ~-de do congresso se­
guinte. Na rutura, a OPM 
con1nvn com 46 membros. dos 
qunis trili erom mov1menros de 
liber1nção, o A 'C e o PAC dn 
r\fnca do Sul e a SWAPO dn 
Namíbia. 

·\pcsor da fallll de q11orum. 
foram ndoptnclas em Tripoli 
algumas medidas que assegu­
ramm a conrinuidade dos tra­
balhos e din.imizarom o movi­
mento. Uma delas foi a criação 
de um Centro de Informação 
da OP~.! ..:m Luanda, o qual foi 
instalado em Agosto des~ 
mesmo ano. 

O 20!? aniversário da Orga­
ni7ação Pan-A fricann de Mu-

lheres foi celcbmdo nn cidade 
de Bu;umburo, l:3urundi, tendo 
sido aprovada umn moc;fio de 
apoio e solidanedade às mu­
lhere..c: dos países da Linha dn 
Frente. Dando contínuidude a 
esse trabalho, ltnrore, capital 
do /imbnwc, outro pa{s dn 
Africa Austral, to, escolhido 
pnrn a realização dn reunião do 
secretanndo regional prepara­
tória do V I Congresso, em 
Março deste ano. Houve tam­
bém em Argel, sede perma­
nente da OPM até no Con­
gresso de Luanda, uma reunião 

do secretariado geral paro de­
finir os llltimos detalhes do 
evento. 

O peso da África Austral 

Durante os tmbaJhos do VI 
Congresso, ficou claro que n 
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As resoluções 

O No Vl Congresso da Organização Pon-
·Afrlcana de Mulheres foram aprova­

das, juntamente com o declaração final, 
seis resoluções sobre: África Austral, 
RASO, de...envolvimenle económico do 
continente, situação política africana, fi. 
nanças e programa de acção e lei orgânica 
da organização. 

No referente à África Austral, as dele­
gadas "solidarizaram-se com as mulheres 
dos países da Linha da Frente na sua luta 
pela paz" e exigem "a aplicação de sanções 
globais e obrigatórias contra o anacrónico 
regime de apanlu!id, assim como a aplica­
ção da resolução 435/78 da ONU como 
única forma de alcançar a independência 
da Namíbia". 

Em relação ao Sara, as delegadas "rei­
teram a sua solidariedade militante para 
com a luta do povo saraui, pelo seu direito 
à autodetenniruição e independência na­
cional, sob a égide da Frente Polisario" e 
afirmam que a solução da questão "reside 
na aplicação das resoluções pertinentes da 
ONU e dos países Não-Alinhados". 

Ao analisar a situação do continente 
"condenam a agressão imperialista norte-

l'endukene Knulinge, diri~entc du SWAl'O 
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A Organização da Mulher Angolana (OMA) 
trah11lhou intensamente para dar apoio 
e assegurar o funcionamento do VI Congresso 

-americana perpetrada contra o povo da 
Jamahiria Árabe de Líbia", e "apelam às 
principais parles beligerantes no Chade 
para que o problema seja resolvido de for­
ma pacífica". As considerações políticas 
referiram-se também aos conflitos extra­
continentais manifestando "o seu apoio 
à lula do povo de Timor-Leste pela sua 
autodeterminação e independência, assim 
como ao plano de paz da FRETILIN", 
pronunciando-se a fa,·or da realização de 
umn conferência de paz para o Médio 
Oriente com a participação de todas as 
parte.s interessadas, incluindo a OLP, e de 
apoio aos esforços do Grupo de Contadora 
em relação à Nicarágua, " um importante 
passo para o e.stabelec:imento da paz e da 
tranquilidade na zona". 

:r.ura Kamdôn, rcpre:.entunte da J<'n-nte Polisnrio 
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O\ 1 Con,tre~o tamblm homena~eou a cul&ura do conllncn1c africano 

mulher africana reconhece o 
regime sul-africano como o 
principal adversário ao seu 
desenvolvimento e avanço co­
mo ser humano. Foi notório o 
peso político das delegações 
reprei:entantes da região da 
África Austral. particular­
mente do~ movimemos de li·­
bertação. 

A delegação da SWAPO foi 
encaheçada por Pendukene 
Kaulinge, membro da direcção 
do movimento e secretária­
-geral da Organização das 
Mulheres da Namlbia. Pendu­
kene denunciou as tentativas 
do regime sul-africano de "di­
vidir a Namíbia, separando a 
faixa de Caprivi do w..to do 
país. A partir desse local, os 
militares sul-africanos reaJi­
zaram incursões aéreas contra 
Luzaka, Gabarone e Harare, 
em Maio passado". Esta polfti-
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ca tem como objecllvo a contí­
nua desestabilização dos países 
independentes vizinhos, razão 
porque, depois da Namíbia 
conseguir a sua independência, 
os .sul-africanos pretendem 
manter 3 faixa de Caprivi co­
mo base para os seus ataques. 

Pendukene Kaulinge. uma 
das dirigeme.\ mais solicitadas 
pelos jornalistas que cobriram 
a conferência, disse na sua in­
tervenção no plenário que, cm 
nome da sua organização, soli­
citava a "solidariedade e o 
apoio permanente para a qual­
quer custo levar por d1an1e a 
luta". 

Outra intervenção marcante 
foi a da delegação sul-africana, 
encabeçada por Gertrude Sho­
pe, que preside à secção femi­
nina do ANC e pertence ao seu 
Comité Executivo Nacional. 
Shope realçou o papel da mu-

lhcr nn luta contra o nf)(irtht!icl, 

: desde os rrimeiros tempos d11 
fundação do ANC, há 70 anos. 

Tol como acontece geral­
mente, também em relac;lio à 
mobili10Çtio dn mulher, são os 
paísc.c; em lut11 que impõem o 
ritmo e o nível de desenvolvi­
niento dn consciência dos ou­
tros povos. No VI Congresso 
da OPM ficou claro que ns 
mulheres do África Austral 
- seja as que vivem directa­
mente sob o jugo do apartlteid, 
nn África do Sul e na Namíbia, 
se;a as que o sofrem através 
das agressões permanentes de 
Pretória, como em Angola, 
Moçambique e Zimbabwe -
estão, com o seu exemplo, a 
"influenciar as demais mu 
Lheres do eontinente africano. 
Esse exemplo nem sempre vem 
da sua participação directa na 
luta, ou na resisténcia: às veze..~ 
vem, simplesmente, do seu 
exemplo de dignidade. 

Como comentava Zara 
Ramdán, da delegação da 
Frente Polisario - que desen­
volveu um excelente trabalho 
de consciencl.3.liiaçáo sobre a 
questão do Sara -, algumas 
delegadas do mundo árabe es­
tavam muito impressionadas 
com as dificuldades enfrenta­
das pelo povo angolano devido 
às agressões sistemáticas do 
regime sul-africano, somadas 
agora à queda do preço do pe­
Lróleo. "Mas todas reconhecem 
- afirma Zara - que essas li­
mitações, essac; carências, são 
amplamente compensadas pelo 
orgulho que as mulheres de 
Angola sentem pela sua liber­
dade, o seu mais precioso 
bem". • 

B.B. 
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ROMANCE DE UMA GERAÇÃO 
QUE TEVE DE IR À GUERRA 

OMBRO, 
ARMA! 

José Manuel Mendes 

«Para mim. Ombro, Arma! significou a alegria 
do encontro com um verdadeiro escritor.» 

Jorge Amado 
Portugal. um quartel algures. Nele viveram e 
dele sairam jovens que foram fazer a guerra, 
em terras de Àírica. Qual a sua existência? Que 
sentiram? 

Este o novo romance de José Manuel Mendes. escritor 
e deputado. aulor também de O Despir da Névoa 
Uma obra em que os conflitos, os dramas e as perso­
nagens se entrecruzam. entrelaçam e entrechocam. 
No prefácio, disse Urbano Tavares Rodrigues: «A 
graça, a ternura, o sarcasmo, o carvão 
violento da caricatura, o nimbo dos 
êxtases eróticos vivificam esta nar­
ração que assenta numa prática 
social e transporta (com a liberdade 
do artista que conhece bem o valor 
e o prazer da escrita> as suas 
marcas indeléveis. 
»Ombro. Arma! é um texto lu­
xuriante e luminoso, um hino 
à amizade e ao amor, sempre 
vivificado pelo ímpeto da 
palavra, pela qualidade da 
escrita.» 

A obra aí está, na Col. «Século XX» 

A VENDA NAS MELHORES LIVRARIAS E PAPELARIAS 

EmPA-AMfRICf\ ... a mem()rla nc> Futuro 



Mulher/Notas 

Venezuela: 
violência contra 
a mulher 

De acordo com as conclu­
sões de um estudo levado a 
cabo pelas professoras Ofe­
ha Alvarez e Beatriz Rodri­
guez, da Casa da Mulher de 
Caracas, podem ser consi­
deradas "normais (devido à 
sua frequência) as agressões 
contra a mulher e a criança 
nas classes de menor recur­
sos da Venezuela 

O estudo - que procurou 
determinar as razões da 
violência familiar - chegou à 
conclusão de que 66% das 
mulheres suportam as 
agressões durante muito 
tempo, 9% apresentam 
queixa e apenas 3% respon­
dem da mesma maneira. O 
agressor, "o homem da ca­
sa", age quase sempre sobre 
o efeito do álcool, por ciú­
mes ou em consequência de 
discussões com origem em 
problemas económicos. Se­
gundo o psiquiatra José 
Luls Vethencourt, a crise 
económica por que passa a 
Venezuela, com uma infla­
ção crescente e um alto índi­
ce de desemprego, gera ten­
sões no grupo familiar que 
acabam por degenerar em 
violência. 

As agressões (por ordem 
de frequência) vão desde 
bofetadas e murros, até gol­
pes com objectos contun­
dentes, facadas, tiros e ten­
tativas de estrangulamento. 

1986 - Novembro - nº 95 

O estudo revela ainda que 
43% dos agressores foram 
vítimas de violência física 
durante a infância ou são fi. 
lhos de pais que se agre­
diam, o que determinou 
uma repetição do modelo 
recebido. 

As vitimas apenas pro­
cufam a ajuda da pollc,a ou 
da Casa da Mulher depois de 
sofrerem ferimentos graves 
ou ameaças de morte, mu,. 
tas vezes não apenas contra 
elas mas também contra os 
filhos. A situação de pânico 
generalizado que isso pro­
voca, afecta a vida quotidia­
na do grupo familiar e a 
conduta das crianças", afir­
ma o estudo 

Conferência 
sobre a mulher 
latino-americana 

Delegadas de 20 países 
latino-americanos já confir­
maram a sua presença na 
Conferência Regional sobre 
"Mulher, População e De· 
senvolv,mento", que terá 
lugar de 3 a 7 de Novembro 
no Uruguai. As delegações 
serão compostas por repre­
sentantes estatais e de orga­
nizações náo governamen· 
tais (ONG). 

Organizada pelo Fundo 
das Nações Unidas para Ac­
tividades em Matéria de Po­
pulação (FNUAP), com a 
colaboração do Ministério 

da Educação e Cultura do 
Uruguai, a conferência tem 
como objectivo "comparti­
lhar experiências e inquieta­
ções" e "aumenta a cons 
ciência e o conhecimento 
dos aspectos relacionados 
com os temas 'população e 
desenvolvimento', os quais 
estão estreitamente ligados 
à condição da mulher' 
revelou Grac1ela Duce, di­
rectora-geral adjunta da 
FNUAP para a América La­
tina e Caraíbas. 

Durante a Conferência, 
dois grupos de trabalho 
abordarão, respectivamente, 
os temas "mulher, popula­
ção e desenvolvimento" e 
"saúde na reprodução, pla­
neamento familiar e educa­
ção sexual". As sessões ple­
nárias estão previstas para o 
inicio e final do encontro. 

Esta reunião vai encerrar 
uma série de conferências e 
seminários sobre o mesmo 
tema que tiveram lugar, nos 
últimos três anos, em Tunis, 
San Cristobal y Nieves, Pa­
quistão, China e Emiratos 
Árabes Unidos e que reuni· 
ram mulheres das diferentes 
zonas do mundo. 
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Cultura 

Cinema 
O gargalo estreito 
da distribuição 
Cineastas latino-americanos tomam consciência 
de que só abrindo espaços em conjunto, como 
circuitos alternativos de e-xibição, poderão 
chegar ao publico dos eus proprios países 

filmagem de "Com Licença. f::u Vou à Luta" de Lui Faria 

A produção cinematográfica 
dos diversos pafses latino­

-americanos enfrenta um ini­
migo comum: circuitos de exi­
bição monopolizados por fil­
mes norte-americanos. Na 
tentativa de abrir espaço â exi­
bição dos ~us filmes nos seus 
próprios pa(,;es, os cineastas 
latino-americanos têm criado 
organizações que, de alguma 
forma, conseguem abrir bre­
chas no bloqueio das distribui­
doras. No Brasil, por exemplo, 
lota-se desde 1976 pelo cum­
primento de uma lei que obriga 
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a exibição de uma curta-me­
tragem nacional antes de qual­
quer filme estrangeiro. 

Ourante muito tempo os 
exibidores burlaram esta lei, 
chegando eles mesmos a pro­
duzir em série curtas-metra­
gens de péssima qualidade, 
roubando o espaço aos e, 
neastas profissionais, saturan­
do a produção e criando no cs­
pectador uma aversão pelo 
filme nacional. Existem hoje 
na.<; prateleiras 100 curta,;-me­
tragens de boa qualidade, pro­
duzidas e dirigida<; por cinea<;-

tns de técnica apurndn e preo­
cupnclos com a renovação da 
linguagem cinematográfica, 
que aguardam umn actuação 
mais firme do CONCl­
NE (Conselho Nucionnl ele Ci­
nema). pura qn~ a lei scJa cum­
pndu. 

Preocupados com a libcrrn­
çi.io tios seus povos e com o 
l'C5gu1e das identidades nucio­
nn1c;, os cineostas latino-ameri­
canos chegam ao terreno do 
heróico, como !\liguei Liuin 
(Actas Je Marusin e ferm 
Promttulo), que en1rou clan­
desunamente no Chile, onde 
nasceu e de onde foi expulso 
há 12 anos, para filmar Acta 
Gt!11eral de Chile, documentá­
rio sobre a vida do seu r,afs sob 
a dirndurn de Pinochet, exibido 
recenrcmente no Festival de 
Veneza. 

Compreendendo que têm 
histórias e interesses comuns, 
a.~sim como a afinidade das 
:.uas bn.,;es culturais, estes ci­
neastas, quebrando o isola­
mento, pa~ram a reunir-se 
em festivais e a organiar a<;­
sociações como a ACLA (As­
sociação de Cineastas Latino­
-Americanos) e a Fundação do 
Novo Cinema Launo-Ameri­
cano, inaugurada no ano pas­
sado durante o festival de l la­
vana, organi1.ação que tem 
como presidente o escn1or 
colombiano Gahriel Garcfa 
Márquez. Foi esta a forma que 
eles encontraram para esnmu­
lar uma aproximação maior, 
porque, como diz Pastor Vcga, 
presidente do lnsrituto de Ci­
nema de Cuba: "lamentavel-



mente, o isolamento ainda é 
grande O cinema brasileiro 
nlio é visto na Venezuela, não 
se ve o cinema cubano na Ar­
gentina e o argentino não é 
nsto no Méiuco". 

Mus, ainda que os cineastas 
latino-americanos trabalhem 
isoladamente, percebe-se nos 
~us rumes muitos pontos de 
l\lcnuficação, facto definido 
por L1ttin como "uma espécie 
de comunica~ão subterrânea", 
o que segundo ele é causado 
porque "os nossos povos fo. 
ram fragmentados arbitraria­
mente pelos interesses do im­
perialismo, mas temos a mesma 
história". Pura prová-lo, basta 
lembrar que, na década de 60, 
enquanto Nelson Pereira dos 
Santos filmava no Brasil "Rio 
40 Graus", na Argentina, Fer­
nando Birri fazia Tire Die, en­
quanto o cubano Thomás Gu-
11érrez Alea fümava "O Com­
panheiro". Três filmes na 
mesma linha, com a mesma 
busca. No Brasil, um dos mar­
cos do Cinema Novo; na Ar­
gentina, o surgimento ela es­
cola revolucionária de Santa 
Fé; com Alea, o nascimento do 
cinema cubano. 
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O cinema como arma 

Com tlsse novo cinema, que 
subvertia a estética dominante 
do modelo hollywoodiano, os 
cin~stas latmo-amencanos 
descobriam como fazer cinemn 
com poucos recursos e sem 
grande aparato, o que, aliás, se 
aproÃimava mais da realidade 
dos seus povos. As ditaduras 
tentaram por todos os meios 
travar o desenvolvimento deste 
cinema voltado parJ o l-Cr hu­
mano, mas ele continuou a 
abrir espaços para a resistên­
cia, como, por exemplo, na Ni­
carágua, cm EI Salvador, no 
Panamá e cm Porto Rico, paí­
ses onde o cinema é !.!ma arma 

Três reall:r.adol'6 
latino-americanos: o brasileiro 
Nelson Pel"tira dos Santos (esq .), 
o chileno Miguel Llttin (dir.) e o 
cubano Pastor Vega (ao lodo) 

nn luta pela libertação. 
Antes da televisão, o cine­

ma foi a astuciosa arma da 
mais bem sucedida experiência 
de imposição dos valores do 
dominador ampcrialista. Por 
isso, Pastor Vega di1: "sempre 
fomos '>atélites de um sistema 
que nos é estranho". Vega é de 
op1mão que o intl!rcâmbio pro­
porcionado pelos festivais ain­
da não atingiu a dimensão de­
sejável para que se abram 
maiores espaços, e realça a ne­
CCS.\idade de juntar forças para 
que o cinema cumpra o seu pa­
pel, com um enriquecimento 
ftl1ítuo dos cineastas latino­
-arnericanos através da troca 
àe i11fom1uções, como parte de 
uma cultura mestiça comum. 

"Temos problemas com a 
matéria-prima, com a distri­
buição e com o mercado inter-

terceiro mundo - 79 



lrrt!P Papas~ Claudla Ohana rm ··t.ttndini", d1rii:ido por Nu} C,uc.-rnt 

no, e ainda por cima nlio e.<.ta- -riquenho. mero administrador 
mo, integrados". comenta o da colónia para os EUA", diz 
1.,neasta argentino ,\leJ:indNl José García, renlizador por­
Dcina (E~perando la Carro:a), to-riquenho. Resultado: os ci­
p:1ra quem a lu111 pela abenura neasta.,; de Porto Rico rrocu­
dc espaço, paro o dnema lati- ram outro pa[,;es parn rcah­
ro ..mtrK--ano de,e $Cr colecti- zarem co-produçôcs. O filmes 
v •. Carlos Áharez, documen­
L ,,1:1 colombiano, dtt que 
aprendeu nos Ct1liiers t/11 e,. 
nl_ma o pouco que !-3bc sobre o 
Cinema No,o brasileiro. Para 
ele o isolamento só pode ser 
rompido com a cnação de dis­
tribuidora., alternativa!.. 

"Ficámos muuos unos sem 
poder fatcr filmes ligado<; com 
a rcalíclatle do homem latino­
-americano. Foram anos de 
muito medo. Estamos a apren­
der agora a trabalhar em liber­
dade, para encontrar o cami­
nho", diz Ale.J3ndro Doria. O 
cinema de Porto Rico é outro 
que também é clesconhecitlo 
pelo seu povo, porque as sala,; 
de exibição são dominadas pela 
produção norte-americana. 
"Somos uma colónia dos Esta­
dos Unidos desde l89R. Não 
lemos apoio ôo governo porto-

80 - terc.eiro mundo 

tettos atruvés dc.,te c~uema, 
quando exibido~. s6 s5o vi~tos 
nas univer:,idadcs e ,;indic.ttos. 

Tambim o cinema mexica­
no vhe ac1ualmente uma grave 
cnse. Desde sempre ligado ao 
Estado, teve os seus momentos 
de glória na década de 40, e, de 
acordo com o que e.c;creveu o 
crítico Hector Rivera na re­
vi.,ta Prnceso. aprec;enta o se­
guinte quadro: "eiti•aem pou­
cas sala<; de projecção, onde 
90% ctoi- filmes eitihidos são 
norte-americanos. O cinema 
oficial, cc-ntrolaóo pelo INC, é 

manipulado politicamente e as 
ohra<; são de pé.,;<;ima qualida­
de". 

A cincmatoi,?rnfia mexicana 
é ~lva pelo cinema ind,..pen­
dente, que produl ei;c.1ssos 
mas excelentes filmes, como 
Frida, de Paul Leduc, que ar-

rcb,11\l\l o prémio pam o rne­
lhtlr l1lmc no Fcsltval de l lu­
,-ana d(I ano pa, .. ndo, além de 
vários llUtms intcmnciona1s. 
Come- se Já n!io bast.tsse o de­
,interc~sc pelo cinema nnc10-
11al. um incancJio na Cinemntc­
c.i Jcstruiu sete nul lilmcs e 
acabou com n memória do ci­
n1cma meY.icano. 

O c1nema chileno \'i\l;" uma 
1u ,1, lo peculiar, Já que a 

maiona dos seu<; lllmes ,,io 
fcit\w no c-,íl10. Em dez ano<;, 
on,m produl.ida<; 176 películas 

- 56 lon!!ns-mctrngens, 34 mé­
dias ~ &6 curta~. Uma boa 
parte dcs.~, produç!io foi feita 
por Miguel Littin, que vive no 
México. No Uruguai, o cmema 
é apenas. na definição de Ma­
noel Carril, um "negócio ci­
nematográfico", ou SCJO, a 
rrodução e a distribuiçlio são 
sempre monopoli1.ndas pelo 
mesmo grupo de interesse~. De 
aconlo com Carril, as exibi­
ções são feiUL'- através de dois 
circmto~ comcn:tats, que do­
minam a maior parte do mer­
cado, e um terceiro circuito 
com algumas sala., indepen­
dente-;. que sofrem todo o ripo 
de pressões. 

Carril revela runda que não 
existe uma produçoo nacional 
no Uruguai, mas e.~forçoi. iso­
lados de cineastus indepen­
dentes ou exilados, que traba-
lham cm co-produção com 
outros países. No Parag1•a1, a 
situação não é multo diferente, 
embora haja algum; cinenstas 
que conseguem manrer uma 
produção nacional, como l lugo 
Gamarra, que é produtor, di­
rector e distrihuic1or dos ~us 
própri~ filme1>, o 11lumo deles 
um documentário chamado Pe-



O cinema lotlno-amer icano lom a-~e natura lmente um Instrumento de conscienclaliuçio polllica 

re.1:rinac1(m o Coac11pe, sobre 
as romana~ ,io santuário da 
\, irgem de Caacupe. 

Cinema e soberania nacional 

Panamá, Costa Ricu, Equa­
dor. 11 Salvador e Nicarágua 
já 1em uma proposta de cinema 
mais voltada para a hhcrtação 
dos ,;cus povos. No Panamá, o 
Grupo Expenmental de Cine­
ma Universitário tem objecri­
vos muito claros: usar o cine­
ma como instn1men10 de cons­
cienc1ali1.ação política, segundo 
explica Pedm Rivera, um ci­
nema "pela soberania nacional 
e pela reapropriação da 10na do 
Canal do Panamá". Ri, cr.1 diz 
ainda porque é que a cmema­
tograf,a do seu país custa a se 
desenvolver· "como o Panamá 
serve de base aos m1htnres 
norte-americanos, eles va­
lem-~ de d1ver~os mecanismos 
para dominar os meios de co­
municaç11o de massas, impe­
dindo, entre outms coisas, a 
formação de um doema nacio­
nal", 
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De acordo com Rivera, a 
mente do espectador pana­
miano está deformada e condi­
cionada pelo esquema norte­
-amencano de interpretação da 
realidade. O cinema de EI Sal­
vador e a rádio "Venceremos" 
produzem filme." e videos co­
mo EI Comino de lo l1bcrtad 
e Miro como L11cha mi Pueblo, 
documentando a luta da J>Opu­
lação contra o go,emo facto­
che e os esquadrões da morte. 

O cmeasta argentino Octa­
vio Getuno calcula que, com 
uma distribuição alternativa 
que ating1~se todos os países da 
'\méric.i Latina, a produçf10 de 
todos esses países atingiria 
centena<; de milhões de espcc­
tadorell. "A América L3tína é 
um mercado muito imporrante, 
que precisa ser trabalhado a 
no. so favor". declara o ci­
neasta uruguaio, Mario Han­
dler, residente na Venezuela, 
que propõe, além do incre­
mento da co-produçáo, um es­
quema de co-exibiçúo. 1 lnncller 
acredita que, dentro de um es­
quema de co-producüo, a 

América Latina poderia pro­
duzir uma rtk!dia de 250 filmes 
por ano. 

Cuba ensina 

Visando uma renovação do 
cinema latino-americano e o 
estabelecimento ele um ponto 
de encontro para estudos ci­
nematográficos, a Fundação do 
Novo Cinema Latino-Ameri­
cano criou uma escola de ci­
nema e televisão em Havana 
para estudantes da '\mérica 
Latina, África e Ásia. com 
inauguração prevista para Ja­
neiro do pró:<imo ano. Já foi 
feita a primeira selecção de 
candidatos - 80 ao todo - de 
19 países. 

Além da escola - que fun­
cionará em San Antonío de los 
Bafios - a Fundação do Novo 
Cinema Latino-Americano 
propõe-se também angariar 
fundos para a produção de fil­
mes cujos roteiros serão esco­
lhidos por concurso. e 

Maria Thereza Azevedo 
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Macau, Hong-Kong: 
Um "negócio da Chiná' 
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São upcnn.~ 16,4km2, nos 
quais a península de Ma­
cau ocupa, com os seus 
5,7km2, a parte mais im­
portante da vida cconó­

nuca do 1ern1óno. As ilha.~ da Taipa e de Co­
loane, relegadas sempre para segundo plano no 
desenvolvimento, dllo indícios de aJr,uma inicia­
tiva empresanal, mas pouco s1gmficativa. 

A densidade populacional é a maior do Mundo 
e o fenómeno oomm de qualquer edição do "gui­
ness" dos recordes. Mais de 400 mil habitantes, 
fora a ropulac;ão ílutuante incontrolável, dão 
um ritmodc~espxialaeste pequeno território, 
reconhecidamente chinês, quase a ver terminar 
mais dc400:9l06 de adnurústrac;llo portuguesa. 

É com esta gente (mão-de-obra barata, sem 
contratos de trabalho, nem legislação eficaz), 
com a ambição cmpn..·,arial incontida, um acesso 
fácil ao crédito bancário, um discreto paraíso 
fiscal, que se conseguem alguns resultados es­
pantosos. É o que se pode chamar "um negócio 
da China" em 16km2

• 

Casas de jogos abertas 24 horas por dia, feria dos europeus e festividades 
marcadas pelo calendário lunar budista e uma população que continua a levar uma 
vida "à chinesa", tudo isto se mistura em Macau e Hong-Kong, territórios que 
estão em vias de regressar à soberania da República Popular da China. 
É sobre os desafios que ambos irão enfrentar no futuro que se debruça esta 
reportagem exclusiva, coordenada pela nossa redacção de Lisboa. 
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Ter.do embora nccc~,idade de importar ma­
téria-prima e praticamente todos os bens de 
consumo essenciais. M3Cau registou. cm 19 'i, 

um saldo pos1t1vo na balança comercit'II de cerca 
de 125 milhões de dólo.rc:.. 

Os Estados l.Jnados ocuparam o pnmeiro lu 
gar na:; e,portações de Macau, i.eguid<'s da Re­
põblica Popular da Chill3 e do conjunto dos 
pa{seí- da CEH, 3dquirindo thte1s e vc•auário, 
brinquedos. cerfuniai e :lrtigos Jc- couro. O rro­
blema que se coloca é que t,3% da-' exportações 
de tê:\teis e ,estuário estão ,ujcitos a um es­
quema de restricção pre,·bro no âmbito uo 
Acoruo Multilibra.s. que condiciona llS po ·sihili­
dadc:-. de e,cpans..'io de.,ta.<;e.,~'ÕCS, com ,ista a 
proteger os proJutorc;; da Comunidade Econó­
mica Etsropei.-1. Daf que os mercado.-. não-con­
tiogentados (República Popular da China. Ja­
pão. Austrália e pa1c:es do Leste europeu) ,is.~m 
aumentar a penetração do-. produtos de l',la,-1tu, 

Por outro lado, il!i outras exportações (e11-

cep1uando º" rhteis). como os brinquedos. ce­
râmica e artigos de couro, beneficiam de um 
sistema generali7..ado de preferências. aplicado 

~,..,..,.. 

aos pafsc_,; ou tenitónos do terceiro mundo, no~ 
qurus i:t integro Mocnu. 

1986 altera sltuoçno 

,\Iterações significativa. registaram-se, en­
tretnnto, no primeiro c;cmcstrc deste nno. As 
e,portaçõcs atingiram já, na primeira metnde de 
l 9S6. 485 m1lhõe.c; de dólarc,;, o que repreo;entn 
um acréscimo de 15,2% em relação n iguol pe­
rfodo de 1985. 

Thteis e ,e tuário, brinquedos e o ,;ector da 
electr6nica (que inverteu a tcnd~ncia negativa 
do ano transacto) lideraram ª" cxportnçõe~. Por 
outro lodo, C!ilns virnmm--.c, preferencialmente, 
para a Ctfü (36%) cm virtude do aumento de 
comprac; pela Alemanha Federal ( T 67,3%), da 
França (+24,8%) e do Remo Unido ( +-29,7%), 
enquanto a Repõblica Popular da China reduliu, 
na generalidade, as suas importações de Macau, 
cm cerca de 33% relativamente a igual perfodo 
do ano antenor, em consequência do.e; medida<; 
económicas de carácter re!>trictivo adoptadas 
por Pequim. 

EXPORTAÇOES TOTAIS POR MERCADOS E PRODUTOS 

1981 1982 1983 1984 1985 

MERCADOS (%1 
EUA 20,8 23 4 26,5 30,3 32,3 
CEE 40,3 37 9 35,7 33,9 31,2 
RFA 12,9 11,9 H,8 10,6 10,0 
França 11,3 11,6 10,5 10,2 10,5 
Reno Un do 7 2 60 6,2 6,7 6,0 
Outros 8,9 8,5 7,2 6,4 4,8 
RP China 3,7 3,5 3,8 5,3 6,8 
Hong Kong 22,8 20,8 22,2 20. 1 18.3 
Outros 12,4 14,4 11 8 10,4 11,4 

TOTAL 1106 MOPJ 4 015,3 4 521. 1 5 673,0 8 324,8 7 206,7 

PRODUTOS 1%1 
Têxteis e Vestuário 80. 1 75,7 73, 1 70,0 68,7 
Flores Arur c1a1s 2,9 3,0 3,7 3,8 2,8 
EI ctrónica 2, 1 2,7 3,8 3,4 2,6 
Brinquedo 3,1 6.4 7,5 10,0 11,4 
Obras de Couro 1,2 1,5 2,0 2, 1 2,4 
Outros 10,6 10,1 100 10,9 12, 1 

FONTH:F..statfstu:as do CortKrdo l:.xtemo de M cau - OS l·C 
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Incremento 
à construção civil 

Um grande incre­
mento às obras no sector 

público con1ribuiu, consideravelmente para que, 
no ano passado, a construção civil aumentasse a 
sua produção em 15% relativamcnle ao ano an­
terior. O sector público lerá, assim, investido 
em 1985 mais de 47 milhões de dólares na 
construção civil, o que significou 33% do vaJor 
bruto da sua produção. 

Os primeiros contratos de desenvolvimento 
visando o alojamento de estratos das populações 
de menor rendimento vão, entretanto, obrigar 
os construtores civis a um esforço financeiro 
que ultrapassa os 110 milhões de dólares. 

Adquirida a autonomia administrativa depois 
do 25 de Abril de 1974 e criadas as necessárias 
receitas para fazer face às despesas públicas, 
o território conheceu sempre, desde 1980, saJ­
dos positivos. Em 1985, porém, as receitas de 

capitaJ ficaram 35 milhões de dólares aquém das 
despesas de capital efectuadas. 

As receitas totais ficaram-se pelos 265 mi­
lhões de dólares, enquanto as despesas atingiram 
os 300 milhões, assumindo aqui papel prepon­
derante as verbas absorvidas pelos Serviços de 
Finanças ( 177 milhões de dólares) respeitantes à 
Administração, encargos da dívida pública e 
pensões e reformas. 

Seguiu-se-lhe o plano de investimentos (56 
milhões de dólares) no qual a rubrica educação, 
cultura e desporto 
ocupou a posição 
principaJ, e as des­
pesas com as forças 
de segurança (Polí­
cias de Segurança 
Póblica, Judiciária e 
Marítima, dado que 
em Macau não exis­
tem forças arma­
das), que se cifra-

RELA ÇOES COMERCIAIS OE MACAU 
COM HONG KONG E REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

1981 1982 1983 1984 1985 

COMÉRCIO COM HONG KONG 
Exponaçõos para HK (106 USO) 155,42 150,99 166.27 183,08 164,90 
Peso nas Exponaçõcs de Macau (%) 22, 19 20,95 22,02 20, 11 18,28 

Peso nas lmponaçõcs dn HK 1%) 0,64 0,84 0,90 0,92 0,79 

Importações de HK ( 106 USOI 258,80 268, 18 280,02 314,07 339,80 

Peso nas Importações de Macau 1%1 36, 14 37,60 38,67 39,59 43,94 

Pr.so nos Exporlaçoos do HK lo/ol 1,43 1,59 1,54 1,37 1,38 

Dáficc Comercial de Macnu com 
HK (106 USO) - 103,38 - 117, 19 - 113,75 - 130,99 -174,20 

COMÉRCIO COM A RP CHltJA 
Exportações para a RPC 1106 USO) 25,63 23,41 28,36 47,15 61 ,46 

Peso nas Exportações do Macau (%) 3,66 3,25 3,76 5.18 6,80 

Peso oas lmponações da RPC lo/o) 0,04 0,05 0,08 º· 13 n.d. 

lmponações da RPC 1106 USOI 234,21 192,52 188,45 223,31 164,52 

Peso nas lmponações de Macau (o/o) 32,71 26,99 26,02 29, 14 21 ,28 

Puso nas Expon11ções da RPC (%1 1,34 1, 19 1,21 1,23 n.d. 

Oáfice Comerc,al do Macau com 
a APC (106 USDl - 208.58 - 169, 11 - 160,09 - 176, 16 - 103,06 

FONTE: l ·MI • Dirc.uon of tradc Sllll1$UCS, Chino's NOTA: 1985 - valores J:rov1sórios; MOP - Pal.llca 
CuMoms Suilt~ttc~. HK Monthly Di~c,1 ol S111isucs, {rnocdn de Mncau, d1vi ida cm cem :nos); 799,80 
hc111\11c:i~ do Cornércm F.ll!l'mo de lucau - L>Sf:C MOP = 100 US$ {médfa de l 9851 
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.. ~~---,,, ,..,..,., ,.,., ,....., .. 
ram em 25 milhões de dólares. 

Cerca de 4.300.000 visitantes entraram em 
l\lacau, no ano de 1985. Pouco mo.is de meio 
millr.ío ter:1 sido motivado por fins meramente 
turísticos. Todos os outros - qunse quatro mi­
lhões residentes em Hong-Kong, desembarca­
ram no território, dircctos às mesas cte blad:jack 
ou às roletus dos casinos. 

No entanto. o novo contrato de jogos. ulti­
mado em Setembro passndo, obrigo n conccs­
siont'írin exclusiva. a STDM (Sociedade de Tu­
rismo e Diversões de \1ac.iu). a entregar. até fi. 
nais deste ano, qualquer coisn romo 125 milhões 
de dólares ao terri tório. sob di1;ersa.,; fonnas. 

Até ao ano 2001, a STDl\l tenl, entre outros 
empreendimentos, de costear. em 30 a 40 por 
cento, os encargos com a construção de uma 
nova ponte entre Macau e a ilha da Taipa (a ac­
tual e tlnica revela-se já insuficiente para o 
tninsito), bem como o.~ custos com o estabele­
cimento de um aeroporto e os neces..'iários 
apoios técnicos. Pre,·é-$e, ainda, a criação de 
uma fundação, com sede provável em Paris. 
com fins científicos. culturais e filantrópicos, 
parJ a qual a STDM comparticipará com um 
subsídio anual de três milhões de dólares. 

Face a estes projectos, o capital social da 

O purgatório dos refugiados 
O Mal,; de 8 .SOO refu1,:iados , ictnamitas 

aportaram a Macau . em frágeis em­
barcações, entre 1975 e 1982. A maior 
parte ~iu para os seu.s destino'-. Em Ma­
cau, na ilha de Coloane, ficaram cerca de 
700. Dedicam-!>e a acth·idades artesanais. 
em especia l à confecçiio de nore:. cm -.eda e 
em pl~lko. Vhcm em Ka Ho, num dos 
centros de acolhimento que as autoridades 
internacionais reconhecem reunir das me­
lhores condições em todo o mundo: um 
verdadeiro pur)?atório. 

\ partir de 1982, cessou es t11 emigrnçiio 
ilegal e admitida apenas por razões huma­
nitárias. Levantou-se, contudo, o proble­
ma da identificação. Legislação foi criada 
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ST Dl\l passnr:1 de dez milhões de dólnres para 
125 milhões, sendo a conccssiont'írin nutoril.ada 
a movimentar cerca de um qunrto das 111.'ÇÕCS da 
empresa nn bolsa de Hong-Kong, dccist'!o que o 
"patrão" do jogo, S tanley Ho, tinha conseguido 
dn Administração portuguesa em 1985 e quase 
viu ir por "ógun abaixo", em consequência das 
hesitações demonstradas pelo novo governo, há 
-roucos meses no território. 

Segundo os nõmeros oficiois. o.~ cinco ensi­
nos legais de ~lacau - todos explorados pcln 
S1D~I - füeram entmr, durante o ano pa.,;sado. 
nos cofres públicos, 55 milhões de dólares, mais 
ou menos 40% dns rece11ns to tais de Macau. 

Funcionando 24 horas por din durante todos 
0$ dias do ano, os casinos continuam a ser um 
dos grandes atractivos de Macau, já que os bri­
tânicos não permitiram (e provavelmente nunca 
pemtitirao) a sua instalação em Hong Kong. 

Ape~r de se consti tuir como um Estado 
dentro de outro Estado, e de ter atingido valores 
acentuadamente superiores aos do passado re­
cente, o certo é que a STDM perdeu muito da 
sua hegemonia económica cm Macau. l loje já 
não é mais a õnica detentora dos melhores ho­
téis do território nem a entidade exclusiva dos 

proibindo o cmprl'go a quem não p<issufs~e 
01rtão de identidade. Sem resultados prá­
ticos. Organi1ações internacinnub de refu­
..:iados chamaram a atenção da~ autorida­
des portuguesas para as consequências que 
r<'sultariam da proibição de trabalhar fora 
d~ centro, de rcfu_i:indus, de,;ignadnmenle 
u numento da delinquência. A lei ficou na 
gautta. 

Actualmcnte, as perspectivas de rcinte­
J:raçiio dos refuJ:lados \ fctnamitas de Ma­
cau em países terceiro~ ão relati\ amcnte 
íavor:hels. Até lã, o grupo de Ka tio so­
hrc,iH': pelos seus próprio<; meios, com um 
li~eiro apoio do )?overno. 

Quando a adminislr&\·fio portuguesa 
partir de Macau, a China tcr:'i , decerto, 
menos um problema para rcsoh·er: o do:. 
700 refugiados . 



'~ ...... ,.,, ..... 
patrocínios das grandes 
realizações. 

Com todas as críticas 
que, desde sempre, lhe 
foram dirigiuas com al­

guma justiça, a verdade t que a STDM desem­
penhou, e ainda desempenha, um p~pel funda­
mental no progresso de Macau. 

Como diz.ia um governador (o que mais ten­
tou disciplinar a actividade da concessionária do 
jogo), bom para Macau seria que existissem 
mais empresas com o dinamismo e a dimensão 
da STDM, pois que uma só faria o território 1t o 
correr certos riscos de dependência. A situação ~ 
parece, finalmente, ultrapassada. ~ 

~ 

Relações privil~iadas 

No espírito das pe.~oas que vivem em Macau 
parece não haver d(ividas quanto a um ponto 
fundamental: o importante é manter a cstahili­
dade do território. Esta é a condição que, no 
passado recente, sempre tem sido colocada co­
mo essencial para a prosperidade e o desenvol­
vimento. E se, por um lado, não ~ possível alte­
rar, por esta razão, muita coisa a carecer de mu­
dança, por outro, a preocupação de estabilidade 
pode Jogar a favor da presença secular portu­

guesa. 
Portugal, pnfs pequeno reduzido i\ sua condi-
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Diz-se que não há, enlre os povos do mundo, 
maiores jogo dores do que os chineses. O 
exemplo estli, na verdade, em Macau, onde os 
casinos (muitos) funcionam 24 horas por dia 

ção europeia, dispõe em Macau de "um pode­
roso instrumento que lhe permitirá, se bem utili­
zado, manter hoje e no futuro, relações privile­
giadas com uma das maiores potencialidades 
económicas, políticas e militares: a China". Esta 
a opinião de um economista com obra impor­
tante realizada cm Macau. Salienta, ainda, o 
mesmo 1écnico, o interesse que Macau pode ter 
como pomo de apoio para empresas portugue­
sas. nomeadamente de trading, dispostas a 
operar num imenso triângulo de importân­
cia crescente: Europa, Ásia e África. 

Por outro lado, Garcia Leandro, ex-go­
vernador de Macau - a quem coube, a seguir 
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O direito ao passaporte 

O Uma preocupação não tem o-. ma-
cnro-.cs (portugue.se" e chin~t:~} relati­

,-amentc n Macau ~h odmlnistração chi­
nesa. Ao contrário de Honc-Kong. que 
conft-re aos nalurai,; u estatuto de ·'cida­
dão" britânico., de segunda elas.se". Macau 
reconht'cc, à partida, como portugueses to­
dos o, cidadãos ali nascidos. 

O problema da nacionalidade quase não 
se coloca t:m Macau, quando a China as­
sumir a soberania. Quem quiser ser portu­
guês - e muitos têm direito a sê-lo - não 
encontrará o menor obstáculo. 

Preocupado esUí, e muito, o go,erno 
britânico, que já o re-~ sentir a Lisboa. 
Sendo o inglês a segunda Un~ua dos chine­
St'S, não haH:ndo em Portui:nl tradição de 
"Chinatowns" e abertas aoi, portuguc-;es as 
port.:s do Mercado Comum, temem os 
llritânicO\ que os chineses de Macau "lhes 
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ao 25 de Abril, lnnçnr ns eMn1turos paro o de­
sem olvimen10 do território - defende umu po­
sição que mio dl!ixn de ~r cunosa em relnçlio no 
futuro papel de Portugnl. Paro Lenndro, nl!o se 
deve forçar a saída dos portugueses de l\lacnu 
"só porque o temtório pnssnro parn a soberania 
ou pnrn n admínistrm;lio chinesa. Todas as solu­
,ões estão cm nberto e julgo que o território po­
de ser Jdmimstrado como J!)lnf venlllfl' entre 
Portugal e n Chinn". A venlade, porém, é que o 
resultado das conversações ainda está por defi­
nir. Do sigilo compn:ens(vel, dado o melindre 
dos temas em an:ilio;e, consegue-se, no entanto, 
retirar n intenção dos portugueses em s6 nbdicar 
da responsabilida,lc da administração de Macau 
depois de llong-Kong o falcr. Fala-se, por 
exemplo, do 1mportãnciu histórica que teria o 
ano de 2003. data em que os portugueses com­
pletariam 450 anos de presença. 

\las, para além da questão sentimental, di­
gamos, muitos defendem que a transação deverá 
ser mais demorada para não nfectar a sempre 

,üo cair cm cima•·. \ prrocupnçüo tem 16-
gicu e o ri~cu e:\i-.tc, de facto. Nada, porém, 
o poderá e, itar. 

Em Portugal, (ou no:. territórios sob 
adminhtração portuguesa) a legislação 
ntribui a nacionalidade 1)-0rtuJtuesa nos fi­
lhos de pai ou má~ portugueses, aos filhos 
de ~tranJ:eiros residentes há mab de seis 
ano e aos indh íduo, que não po,;suam 
outra nacionalidade. A n:icionalldade pode 
ainda c;rr adquirida por ca~amcnto, por 
adopção e por naturali,ação. para resi­
dente, há mais de seis ano,;. 

Apena., o processo de naturali,ação exi­
i!ê documento comprovati\io de que o re• 
querente tem conhecimento da língua 
portu~ue-;a, situação que. em /\lacau, deu 
lugar a numerosas fraude~ detectadas t: 
anuladas pelo go,erno do território. Ser 
português não é, portanto, muito diíkll. 
Em contruparlida, o paSSaJ>Clrtl' nadonal 
ahre as portas da CF.E e da maioria dos 
paf,;cs, sem Ol'CC.'>'iidade de ,isto. E, cm 
Macau, o pas.\apclrte é um direito incon­
testado. 



omnipresente preocupa­
ção de estabilidade. A 
õltima palavra, natural­
mente, pertence à Rep<í­
blica Popular da China. 

Quem conhece os chineses arrisca-se a garantir 
que Pequim já não tem dúvidas quanto ao futuro 
próidmo de Macau. 

A milenária sahcdoria oriental aconselha, 
porém, o que as decisões amadureçam o tempo 
i;uficiente e a que as solenidades sejam cumpri­
da.e:. • 

Cecília Jorge / R. Beltrão Coelho 

Mais de 
quatrocentos 
anosde 
presença 
portuguesa 

Terá sido cm 1553 que os portugueses che­
garam, pela primeira vez, a Amagau, "a fim de 
faz.er secar sobre a praia os objectos do seu co­
mércio, molhados por uma tempestade". Desen­
volviam, então, as suas transacções em San­
chuão, em Tamau e, sobretudo, na ilha de Lam­
pacau, a cerca de dez quilómetros de Sanchulio. 

Em Amagau (A-~íá-Gau - bafa ou porto da 
deusa Á-Má), hoje Macau, se construíram, a 
partir dessa altu1a, as primeiras cabanas com 
Juncos que, pouco depois, deram lugar às cons­
truções cm madeira, tiJolo e pedra. Em 1554, o 
mercador algarvio Leonel de Sousa, vindo de 
Chaõt, na f ndia, aceitou a sugestão do Hai-Tao 
- suprema autoridade marítima de Cantão - de 
concluir um acordo comercial com as autorida­
des alfandegárias locais para negociar em alguns 
portos da China, entre eles o de Macau. 

A presença dos portugueses em Macau data, 
tradicionalmente, de 1557, quando o célebre 

1986 - Novembro - nº 95 

~ Zona da aterros 
hl\l (projee1edal 

Com uma su perrTcie de 16km1, Macau está 
situado sobre o estu'1io do rio Si Kiang, no sul 
da China, na margem oposta a Hong-Kong. O 
território lnclul três pequenas ilhas: Coloane e 
as duas Taipa. Com uma população de 300 mil 
habitantes (1983), a s ua esmagadora maioria é 
de origem chinesa; portugueses e outros 
europeus formam uma pequena minoria. 
O budismo é a ttligião predominante, 
seguindo-se a católica. O chinês~ o idioma 
principal, apesar do português ser a língua 
oílcial e o inglês a língua comercial. 

pirata Chan Tsi-Lao foi desharatado nei;tes 
mares com a decidida ajuda das armas portu­
guesas e o imperador da China, querendo mos­
trar-se reconhecido, confirmou a autorização 
dos portugueses para se estabelecerem em Ma­
cau e de se considerarem senhores da terra. 
Formalizava-se, assim, o estabelecimento da 
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presença portuguesa no Extremo Oriente, cons­
tituindo Macau o primeiro entreposto europeu, 
de importância meramente comereinl, inicinl­
mente, e, com o decurso dos anos, também reli­
giosa e cultural. 

Outros vultos se tinham. entretanto, distin­
guido nAs missões pioneiras à China. Jorge Al­
vores. um notável capihio de e\fonso de Albu­
querque, foi o primeiro português a ,isnnr o 
Grande Império do ~leio, chegando, num Junco. 
ao portQ de Tamau, em 1515, onde ergueu um 
padrão com as armas de Portugal. 

Outras missões ~ lhe segu1rnm, sendo a mais 
importante n chefiada por Tomé Pires, que. ten­
do saído de Cantão em 15:?0, só con....eguiu al­
cançar Pequim no ano seguinte. 'Ião 5'! sabe 
qual o verdndciro desono do pnme1ro embaixa­
dor português, supondo-se que tenha sido preso 
e condenado à morte. Simão de Andrade., man-

Hábitos chineses 

O Um português que cheiue hoje a Ma-
cau não pode deixar de, numa primei­

ra impres_~o. se :.entir completamente t.-s­

tranho em terra ocupada. há mais de 400 
anos. pelos seus compatriotas. A J:ente que 
o rodeia. u Hniua, os gestos e os ruídos são 
diferentes daquele5 a que se habituou na 
Europa. E a Ion~a presença de portugueses 
em Macau não deixou marca5 ,·isí,eb na 
sociedade. 

Com a permanência - e se se conseguir 
integrar na comunidade portuguesa local, 
a macaense - começará a ter ace so a uma 
segunda impressão. a da influencia indi­
recta dos portugu~ na vida do território, 
em certos hábitos {sobretudo alimentares) 
de parte da população. 

É claro que, para mais de -WO mil chi­
neses, os costumes. as tradiçõe:., a língua. o 
próprio ritmo de vida ser á o mesmo em 
Macau , Hong Kong, Singapura ou qual-
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., . 
dado em busca de Tomé Pires. conslruiu umn 
for talei.a em Tumou. e começou 11 ntncar os na­
vios da Chinn, por niio ter notfcins do cmhnixa­
dor português. Terá sido estn atitude a cnusn do 
fim provável de Tomé Pire.e;. 

Finalmente, no período de 1675 a 1689, 
fruto do sucesso da embaixada de Manuel Sal­
danha a Pequim, Macuu vive um perfo<lo glo­
rioso. Emborn os ingleM:..<: pretendcs.~em eiitabc­
lecer uma feitona cm O mtão. os chineses de­
elarnrnm-lhcs que o comércio ficaria apcnns na.~ 
mlíos dos portugueses. que dele tinham o mono­
pólio. 

No decurso dos nnoi:, ns relações de Mucau 
com n Chínn. se nem sempre foram mui10 
amistosas. ntlo chegnrnm, nunca, ao ponto de 
quebrnr a boa harmonia entre os dois povos. 

Em 1841, os ingleses estabeleceram-se em 
Hong Kong, o que contribuiu poderosamente 

quer Cliiruum, 11 espalhada pelo mundo, ~eja 
a influfncin lusa. britânica ou norte-nanc­
rici1na. 

A mniurla , hc, portanto. à r hiuem, 
tra balha ndo num ritmo demasi11d<1 \'elo, 
para a m«tia ocidentul. porque o tiue é 
preciso é produ1ir e go1.ar lntensamentl' o 
pouco tempo livre. Os mais velhos do ra­
mília vão zelando por tine os tradiçoo.'i reli­
giosas não sejam esquecidas pelas novos J.:C· 
rações. 

Quundo se fala de Macau, não se pode 
falar em população em termos rixos, per­
manentes. Território ,1ue, tal como Hong 
Kong, serviu, desde sempre, de pnssugem 
aos emigrantes chinl'Ses, Macau tem uma 
população constituída por grupos nu­
tuaotõ . designadamente pescadores Cem 
largos milhar~), com uma pequena per­
centagem de residente:. ali nascidos. O 
resto são emigra ntes chineses que se ~ta­
heleceram até "darem o salto" para Hong 
Kong e dali para os Estados Unidos dn 
Amfrica , Canadá ou Austrália . 

A abertura da fronteira chinesa ao tu­
rismo, em simultíineo com a criaçáo das 
1.onas de desenvolvimento económico cc;pe. 
cial em Zhuhui e Sh1m,hen, contígua~ res-



para acentuar o declínio l 
da prosperidade de Ma- "' 
cnu, criando uma depen- f 
dência económica que, ~ 
só nos últimos anos, dei­

xou de ser esmagadora. Macau continuou, ape­
sar disso, a viver com um certo dc~ufogo apoia­
da nos recursos provenientes do !;CU com6rcio e 
indústria 

O regime saído do 25 de Abri l de 1974 con­
feriu a Macau uma total autonomia administra­
tiva deixando o terntório de depender das ver­
bas provenientes de PortugaJ. 

A uma totaJ independência financeira esut 
associada uma completu l iberdade de acção do 
governador que responde apena~ perante o pre­
sidente da República que, aliás, o nomeia. 

Ruínas de S. Pauto, 11 e2-llbris da cidade, rol 
cooslrufda por católicos japoneses no sttulo XVIJ 1 

pectl\amente a !\lacau e Hong Kong. em 
finais da d&:ada de 70, contribuiu para que 
o melhoria do nhl'I de vida dos habitante-. 
de· ,u, 1onus e nas regiik, nlllh próxima, 
da (.'.hina funcionasse como 1,ólo de otruc­
ção, de emiJ!roçúo intl'nsa. O regresso dos 
parente, e amigos chine..1.-.. ii.. localidade, 
ondt• dcharom íumília. com artigos dl' 
consumo até cntao inacesshds (tele\isorcs, 
aparelhagens de o;om. rádio~, máquinas 
fotoi:r6ficas. re, hla!>. ou mc~mo \ ~tuãrio 
"à ocidt•ntul"), u innuênciu du propaganda 
da,; quatro estações de tclt-visfw de ffon~ 
Kon~ captada~ na China , ,;cn iram dl' l'll• 

talitador para os ambiçõc., dt• promoçüo 
sodal, latente,, !-ohretudo no-. chine.-.es do 
,;ui , já dl· si com hábitos de emigração. 

A atracção pelo sonho dl' uma ,ida 
"mai'> fácil''. a sofhticação dl• uma ddadc 
como Hong Kong e mesmo, no cuso de l\111-
cau, os arranha-c~us visto, do outro ludo 
do rio, a contra,tur com a ionn pouco dc-
6'!n\Oh Ida onde o emigrante em poténcia 
se encontrava, funcionou, como em t1ual­
qucr outrn parte do mundo, em termo, eh.­
fuga dos popula\·ÕC~ rurah ,,ura as :r.onAs 
urhanas. O ingrato cultivo do~ camp<1s, cm 
troca Jo melhor n-rnunerodo trnbalho nas 
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fábrica, e no comércio. mesmo <1ue c;ujeito 
a pés..,imas condiçôei de trnbalho e ::i ine­
xhtência de apoio social ou contrato de 
trabalho. 

Esta forte componente cultural chine!>a 
ra, com que oc; hábitos ocidcntai,. d~igna­
damenle os portugueses, pouco se tenham 
implantado em P.lacau. 

A população de Macau \ h e. portanto. 
de duas formas bem distintas. Cada comu­
nidade ,;egue o., seus hábitos. festeja O.'i sem, 
dias esp<'ciais. 

Todos saem beneficiados. poi-. obser­
,11m-sc fü feriado, nacionais (portugues~ e 
chincsl's), os municipai, e as re,thidadC"t 
estipuladas pelo calendário lunar budista 
(religião professada pela maior parte da 
populaçao): :mo no,o lunar. m, duas festi­
,idadl·S dedicadas oo~ finados (Ching ~ling 
e Tchon~ leong) e a fc.,th idade d<' Outono, 
ou re-.thidade lunar. para além de outras 
de menor irnportâncin. 

O que p<Kfe acontecer. a cada passo em 
Mucau f, soh o ruído característico do 
1git:1r das pedras do nrnh-jeoni.:, um casnl 
1,ortuguês delidar-~e, na varanda dn sua 
cac;a, com um típico bacalhau com to­
dos ... " 
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Hong-Kong: 

Questão da 
nacionalidade 
é fundamental 

Que comportamento terá Hong-Kong depois 
de 1 de Julho de 1997, dia em que a Repúblic.a 
Popular da China nu recuperar a sobcmma do 
território'? 

Que reacções se observum jlÍ na terceira pra­
ça financeiro do mundo. amdn administrada pela 
coroa britânica'! 

Se é cedo para vislumbrar uma resposta à 
primeira questão. quanto à segunda oão é difTcil 
concluir que, curiosamente, o problema funda­
mental, para os naturais de Hong-Kong é, como 
se ,·erá, o da nac1onalidade. 

O cenário é pevish-el. A bandeira de Sua 
~!a.JCSL.lde descera em todos os mastros e o pa­
vilhão da República Popular da China ocupará, 
para sempre. o seu lugar. Uns milhares de sol­
dados da República Popular instalar-se-ão no 

territóno. A doutrina que detcnninn a legisln<,iio 
emanará de Pequim. com simples consulta nos 
interesses locai)';, \ admmii,tração, enfim, será 
definitivamente chinesa. O acordo finnndo em 
19 dc Oe1cmbro de 1984 previ, contudo, a mn­
nutençiio do "sistema socinl e económico capi­
talista'' durante 50 anos, depois de 1997. 

A ortodoxia mnn:ii:t11-lenm1stn do maior país 
comunisrn do mundo continunrá, entretanto, 
:i futer-se sentir no grande ''Império do Meio". 
A esta aparente íncompatibili<lode, na perspecti­
vn ocidental, Já a Deng Xinoping - o homem 
forte da China - a camcterfstica político de "um 
pnfs, dois sistema.,;·•. 

E funciona? Por enquanto, tudo se processa 
sem sob~c:altos. Quanto ao fu turo, s6 o tempo 
o dirá. 

Solenidade em 15 minutos 

Para os líderes chmeses, o acordo final sobre 
Hong-Kong, finnado no Palácio do Povo, abre 
··pe~pecth-as brilhantes" à futura cooperação 
sino-bri tânica nos domínios econbmico, comer­
ciaJ e científico. É um facto. Para a sua moder­
nização, o pai<; de Mao precisa não só de tecno­
logia como de (muitos) investimentos estran­
geiros. Uma e outros poderão ser compensados 
com trocas comerciais interessantes para ambas 
as partes. 

Apesar de ter durado apenas 15 minutos, 
a solenidade e o entusiasmo que 
rodearam a cerimónia de as.~i­
natura do acordo justificam ple­
namente o sucesso das negocia­
ções. Margareth Thatcher e o 
seu homólogo Zhao Zyiang tra­
çavam, assim, o destino de seis 
milhões de habitante.~ de I long­

Kong. Presentes, aJém de Deng, 
o presidente Li Xiannian e os 
ministros dos Negócios fatran­
ge1ros de ambos o~ pafses, Wu 
Xueqian e Geoffrey llowe. E 
toda a China pôde assistir ao 
momento histórico, através da 
transmissão directa pela televi­
são. 

A imponência dos construções do velho lmpúio hrllJnico 
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caminho de obstáculos 
que as diplomacias dos 
dois países conseguiram 
vencer. Para Lrás, ficava 
uma recepção gélida, em 

1982, à senhora Thatcher, que 
culminou com um Lrambolhão pelas escadarias 
do Palácio do Povo, incidente que os jornais de 
Pequim ridicularizaram com desusado humor. 
Dizia-se que a Grã-Bretanha ainda conservava 
esperança de controlar a situação. A primeira­
ministra regressava a Londres com um fracasso 
na bagagem. 

Entretanto, por ocasião da sua recente visita 
à China, em Outubro, a rai:iha Elizabeth li da 
Grii-Bretanha mostrou-se satisfeita com o 
acordo sobre Hong-Kong. Durante um ban­
quete que lhe foi oferecido no Salão do Povo 
pelas autoridades chinesas, a soberana afinnou 
que ambos os países tinham concordado em "fa-
1.er o possível para garantir a estabilidade e 
prosperidade de Hong-Kong" e que a declara­
ção conjunta sobre o assunto demonstrava à 
comunidade internacional "como as divergên­
cias entre as nações podem ser re.,;olvidas me- _ 

Porto de Aberrleen, em Hong-Kong: uma cidade 
ílutuante para pescadores 

dimentos do turismo e dos depósitos bancários 
que detém no território. 

Os chineses estão particularmente confiantes 
quanto ao futuro de Hong Kong e dão, à parti­
da, como exemplo, a experiência das zonas de 
desenvolvimento económico especial. 

Quanto aos investidores, limitam-se a uma a­
titude pragmática: as suas operações visam hori­
ion:es de três a cinco anos. E nos seus discur..os 
de intenção, a iniciativa privada sublinha mani­
festações de confiança. 

diante negociações pacientes". Um problema romplicado 
Forçados a ceder l long-Kong aos ingleses, 

em 1842, em consequência da Guerra do Ópio, Um dos problemas mais intrincados que se 
os chineses veriam sempre ali o "símbolo mate- colocam com a transferência de poderes em 
ria! das humilhações do século passado face às Hong-Kong é o da nacionalidade. 
potências ocidentais". A China promete nacionalidade a "todos os 

O desenvolvimento da ilha aconselharia a compatriotas chineses de Hong-Kong" o que 
expansão, em J 898, a "novos territórios", cons- exclui cerca de 150 mil portadores de passa­
titufdos pela península de Kowloon e por di- portes estrangeiros a residir na colónia britânica 
versas ilhas. Desta vez, tratou-se de alugnr aos (40% dos quais com residência permanente). 
chineses, por um perfodo de cem anos, o espaço Para os chineses de Hong-Kong, que não 
necessário. Foi, precisamente, a proximidade do queiram adoptar o passaporte da República Po­
fim de tal "contrato" de arrendamento. (os chi- pular da China, como para os não-chineses resi­
neses pós-revolução nunca o reconheceram) que dentes, resta-lhes o chamado passaporte de "ci­
levou às negociações sobre o futuro de Hong- dadão de território sob dependência britânica". 
Kong. Tal documento - de "cidadão de segunda elas-

Para a República Popular da China, Honf:.- se" - atribui aos naturais de Hong-Kong a de­
-Kong significa cerca de 40% tias divisas que Pe- signação de súbdito britânico, mas retira-lhes o 
qu1m recebe (a sua maior fonte) e de que precisa direito de fixar residência no Reino Unido. E 
para cobrir o seu défice comercial com o Oci- mesmo e.<:te estatuto, que se manterá até 30 de 
dente. Junho de 1997, niio é transmissível aos descen-

Ao mesmo tempo, a China vê escoar, anual- dentes, cmhom a Grã-Bretanha tenha afirmado 
mente, para Hong-Kong, mais de seis milhões_ que tomará providências nesse :-entido. • 
de dólares de exportações. ulém de colher rcn- C.JJR.B.C. 
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China: 
Um país,dois 
sistemas 

Oito anos após o lançamento da política da~ 
"quatro moderniz~s", dei,ando definitiva­
mente para trás o isolacionismo m:ioísta e ns 
convulsõe., da re~olução culturnJ ( 1966-1976). a 
China está em condiçõe!I de rcnvaliar os a,1111\'0S 
e as consequências do seu venfudeiro "salto em 
frente", para tentar 9COmpanhar o ritmo de de­
senvoh"imento dos países indu~trializados. 

Construção da chilizução espirilual 
socialista 

Os delegado reunidos na sexta assembleia 
plenána para re.·waliar os resultados ci_a imple­
mentação da política de Deng Xiaoping prepa­
raram também um vasto plano político de ree­
quilíbrio - de ºconstrução da civilização espiri­
tual socialista" -. para contrariar os efeitos no­
civos da exposição dos chineses aos conceitos e 
cultura ocidentais. A final, aquilo que o próprio 
Deng denominou, em 1984, de "influências per­
niciosas do capitalismo e do feudalismo", em­
bora reconhecesse que estas haviam sido ''redu­
zidas ao m{nimo". 

A abertura ao exterior pretendia-se unica­
mente no campo do desenvolvimento económico 
- capitais, investimentos e tecnologias sofistica­
das - e visava possibilitar a modemi1..ação da 
China e a elevação do nível de vida de (pelo me­
nos) parte da sua população de mais de mil mi­
lhões de habitantes. 

No entanto, n imprensa chincs.1 refere, com 
frequência crescente, casos de abuso do poder e 
influêncins, escândalos de rorr\l~ito e contra­
bando o envolver altos funcionários do fatndo e 
o genemfü:iclo aumento dos índice.~ de delin­
quência e criminnlidndc, junto às ,.onos de de­
se,wolvimento especin.l do sul dn China, atri­
buindo as causas II essa mesma nbcrtum no ex­
terior. 

''Alguns dos malefTcios extintos com a libc­
rnJi,,açllo vollanlm a aparecer", salientava Deng, 
num relatório recente. 

A "velha guarda maoísta", ainda não com­
pletnmente posta de parte, questionava, cm 
1984, o "novo sistema", sobretudo nos pontos 
da libcrnJizaç!lo económica na produção, no pla­
neamento central e sobre o comportamento e 
'·fraqueza ideológica" dos novos líderes do par­
ndo. 

Os pnncfpios fundamentais da política re­
fonmsta de Deng assentam precisamente em 
pontos exorciiados pelos maoístas: incentivos 
materiais para fazer aumentar a produção dos 
trabalhadores, permissão da livre iniciativa pri­
vada nas zonas rurclis e o recurso nos invesll­
mentos e capitais estrangeiros. 

A incentivação, nas zonas rurais, à produção 
com fins lucrativos e a reconversão em peque­
nas (e prósperas) empresas pertencentes aos 
agricultores das antigas comunas maofstas levou 
já, segundo criticas de membros da comissão 
permanente do comité central do partido, a que 
os camponeses menos bem-sucedidos tenham 
abandonado o cultivo dos campos e arrozais, e 
mesmo a suinicultura, a pretexto de que só na 
indústria e no comércio é que estão os lucros e 
as boas remunerações. 

A maior pane da população rural chinesa de 
800 milhões vive do cultivo do solo, que empre­
ga directamente 70'! da força laboral do país 
(mais de 300 milhões). À agricultura, segundo 
dados divulgados em 1985, correspondem 37'* 
do Produto lntemo Bruto (PIB) da China, ape­
sar de apenas pouco mais de 1 l 9'é do solo arável 
da China, cerca de 100 milhões de hectares, es­
tarem, de facto, cultivados. 

A lil'cralização parcial e a actuali7.ação dos 
preços outrora controlados, para permitir a 
<'-Ompetitividade, melhoria de qui-lidade e maior 



,_ ,..,,..,,..,,.., 

equilíbrio entre oferta e 
procura provocaram, por 
outro lado, aumentos 
ilegais doo pre:;-.os doo bens 
de consumo, os açambar­

camentos eu especulac;áo, não obstante a legislação 
que prevê pesadas sanções para os infractores. 

Os críticos, embora considerando correcta "a 
orientação geral das refom1as económicas", 
acentuam ser vital que a sua implementação e, 
sobretudo no caso de experiências de capitalis­
mo à chinesa, seja cuidadosamente ponderada, 
acompanhada e rectificada, quando necessário. 

Quatro 1.onas económicas especiais 

O maior impacto da política modemizadora 
de Deng Xiaoping traduuu-se na criação de zo­
nas de desenvolvimento económico especial e nn 
abertura ao exterior - ao investimento estran­
ee1ro - de catorze cidades costeiras. 

Shenzhen e Zhuhai, as duas mais impormntes 
e desenvolvidas das quatro zonas administrati­
vas especiais, foram criadas precisamente nos 
territórios contíguos a Hong-Kong (colónia 
britânica) e Macau (temtório sob administração 
portuguesa), de modo a se tomarem verdadeiros 
"colchões de riqueza" que possibilitem uma as­
similação gradual, nos dois sentidos, de sistemas 
económicos totalmente opostos. 

O desenvolvimento d~ Shenzhen, com os 
seus cerca de 330 quilómetros quadrados de su­
perfície e 300 mil habitantes (em 1984) será fa­
cilitado pelo acesso aos capitais estrangeiros da 
vizinha Hong-Kong, pela proximidade da tec­
nologia e possibilidade de fonnação acelerada e 
aperfeiçoamento de quadros. Uma vez prepara­
da, a zona económica especial de Shenzhen 
pem,itirá atenuar o impacto da reintegração de 
Hong-Kong e da sua sociedade consumista. 

Com Zhuhai e Macau, embora em menores­
cala, sucede o mesmo. 

A devolução do território, sob administração 
portuguesa há mais de 400 anos, está a ser ne­
gociada desde Maio último entre Pequim e Lis­
boa, referindo os observadores a possibilidade 
de as.,;inatura de um acordo nesse sentido cm 
princípios do próximo ano. 

No que se refere a Taiwan, a ''reunilicação 
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pacífica", tão desejada e publicitada por Pe­
quim, não suscita grandes entusiasmos em Tai-
pé. 

Mesmo com as promessas da República Po­
pular de concessão de uma larga autonomia re­
gional, ainda mais ampla do que a de Hong­
Kong pós-1997 e de garantia de manutenção 
das Forças Armadas formosinas, a China Na­
cionalista diz que só aceita tudo isso no dia em 
que a Repõblica Popular da China deixar de ser 
"popular" e comunista, situação que não é pre­
visfvel no futuro próximo ou longínquo. -

Excluída a via militar (impraticável ou desa­
conselhável sob diversos aspectos), o único re­
ceio de Taipé é que "os cnineses os ;.~olem in­
ternacionalmente" e, através de um bem conse­
guido estratagema diplomático, releguem o pro­
blema da Fonnosa para o plano das questões 
internas da República Popular da China, com as 
quais só a China tem que ver. 

Entretanto, a experiência de "um país, dois 
sistemas", constantemente referida pelos diri­
gentes chineses a propósito dos estatutos futu-. 
ros de Hong Kong e Macau, visa essencialmente 
dar peso ao "namoro" feito há muito ao regime 
nacionalista de Chiang. Ching-Kuo (desapareci­
do Chiang Kai-Sek) no sentido da reunificação, 
ou mesmo do estabelecimento de uma federa­
ção, para que o grande "lmpério do Meio" 
possa voltar a ser uma nação unida. 

O grande teste começa a partir de 1997... • 
C.JJR.B.C. 
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C>4.0wr. 1 f ()JI contnbu, para 1 

lorm.çio cultur•I do po,o de An­
iol, A Fl>JJ e • dl\tnbuldrira .,.. 
1-:lu,u,it dt ,u,J,., n,,. ,,,, 1rr,r1ru 
muotlu r•r• ludt, u ccunóno 4n1u 
44no 

EDIL 

são as tarefas da f DJ L 

•Moxico 

• l<uito 

• Menongue 

Empren 01atrrbu1dore L111re1ra 
e.,,..., Poauu 1245 Rua de Moaslo, n • 107 t 1 1 1 
Luanda Rapúbhea Popular de Angola 
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